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A P P  Ps P n t  a r  rr-i n 
As açöes desenvolvidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educacão - FNDE - registrarn a efetivaçao dos Prograrnas ligados ao Ensino 
Fundamental Püblico e Pré-escolar em todos os municipios brasileiros. Retratam 
estratégias adotadas para minirnizar as desigualdades educacionais, por rneio 
de organismos federais, estaduais, municipais e organizaçöes não-
governarnentais. A polItica tracada alcancou grande sucesso graças a participação 
efetiva da sociedade no controle dos recursos e na qualidade dos produtos. 

No ano de 2001, 130 mil escolas do ensino fundamental e especial forarn 
atendidas corn a Ação Dinheiro Direto na Escola; 37 rnilhOes de alunos 
beneficiados durante 200 dias letivos através do Prograrna Nacional de 
Alimentacão Escolar - PNAE; o Prograrna Nacional do Livro Didático - PNLD 
corn 110 milhöes de livros didáticos distribuIdos atendendo a 33 milhOes de 
alunos de 11  a 81  series; 1.200 convênios firmados entre municipios e APAEs 
para transporte escolar por intermédio da Ação Transporte do Escolar; 577,4 
mil obras literárias distribuldas no exercicio, atendendo a todos os municIpios 
brasileiros com a Açäo Biblioteca da Escola. Ademais, Toda Criança na Escola, 
Cultura Afro-Brasileira, Paz nas Escolas, Desenvolvimento da Educaçao Especial, 
Educação de Jovens e Adultos são Programas financiados pela Autarquia, 
imbuIdos de integrar professores, pais e alunos na solucao de problemas e 
aprimoramento da qualidade do ensino brasileiro. 

Nümeros tao significativos demonstram o esforço empreendido na 
universalizaçao do ensino básico. Verificou-se que noventa e seis por cento das 
criancas entre sete e catorze anos encontram-se na escola. Registrou-se, em 
todo o pals, urn aumento significativo da frequência escolar em crianças de 
baixa renda. 

Observaram-se, também, avanços obtidos no controle social. A 
comunidade tern auxiliado na fiscalização dos recursos repassados. Urn exemplo 
disso são os Conselhos de Alirnentação Escolar - CAEs, formados por pals, 
professores e membros da comunidade. Os conselhos são obrigatórios e atuam 
na fiscalizaçao e aceitacao da merenda escolar, culminando na correta aplicaçao 
dos recursos e prestação de contas ao FNDE. 

Temos convicção de que o trabalho desta Autarquia, ao longo desses 
anos, tern contribuldo para a participacão efetiva do cidadão no controle do 
ensino, estabelecendo como objetivo major a edificacão de uma sociedade mais 
consciente na forrnacao das geraçOes futuras. 

IC \ \ CS1N 13 1RG G UIMARAES 
Secretária-Executiva do FNDE 





0 FNDE atua junto ao Governo Federal executando açôes 
voltadas ao ensino ministrado nas escolas püblicas do Pals. Corn 
o objetivo de diminuir as desigualdades sociais e regionais, ampara-
se na Constituição Federal, cumprindo o estabelecido no artigo 
208, caput e inciso I. 0 dever do Estado corn a educação será 
efetivado mediante a garantia de Ensino Fundamental obrigatório 
e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os 
que a ele não tiverarn acesso na idade própria.' 

A nova concepcao de planejarnento contempla a identificacao 
dos problemas e uma visão estrategica, estabelecendo objetivos e 
metas. E, como conseqüência, urna major interacao entre 
planejamento e orçarnento. 0 rnódulo que integra Plano Plurianual 
e orçamento é o novo conceito de Programa que se subdivide em 
açOes de governo. Estas açöes traduzern-se em projetos e atividades, 
corn a identificação dos produtos e valores autorizados para sua 
execução. 

0 enfoque deste Relatário centra-se nos prograrnas 
gerenciados por esta Autarquia, confrontando-se os produtos 
previstos e alcançados em cada ação. Nem todas as açôes 
subordinadas a deterrnjnado Prograrna são de responsabilidade 
do FNDE. Ha Programas jnterministeriajs, executados pelo 
Ministério da Justica. Ha outros, cuja execução está a cargo da 
Autarquia e do MEC. A Capacitação de Recursos Humanos para o 
Uso de Tecnologias tern seu orçamentojunto a esta Autarqia, Os 
recursos são repassados a Secretaria de Educaçao a Distância - 

SEED/MEC, por meio de convênios. 

Este relatório descreve as açöes viabilizadas pelos recursos 
provenientes do Salário-Educaçao, como também, aqueles oriundos 
de outras fontes de arrecadacao, transferidos pelo Tesouro Nacional. 

Acredita-se que corn a adoção das medidas de cunho 
gerencial apresentadas, a Autarquia contribuiu para a efetiva 
universalizaçäo e elevacao da qualidade do Ensino Fundamental. 
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0 FNDE é urna Autarquia federal, criada pela Lei 
5.537/68 alterada pelo Decreto-lei 872/69, vinculada ao 
Ministério da Educação - MEG. 

Missão - captar recursos financeiros e destiná-los ao 
financiamento do ensino e, sobretudo, prestar assisténcia 
financeira a projetos e prograrnas voltados ao ensino 
fundamental p6b1ico brasileiro. 

Fontes de recursos - Gontribuição Social do Salário 
Educação e outros repasses do Tesouro Nacional. 

Regimento - Decreto 3.034/99, inclusive corn as 
atividades da extinta Fundacão de Assistência ao Estudante 
- FAE 

0 Gonselho Deliberativo, presidido pelo Ministro da 
Educaçâo, é o órgão superior responsvel pelas atividades 
do FNDE, cabendo a sua Secretaria-Executiva assessorar o 
Gonseiho e exedutar as açöes decorrentes das decisöes do 
Golegiado. 

A Figura 1, a seguir, expOe a estrutura organizacional 
do FNDE. 
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A Assessoria de Comunicacão Social do FNDE - Ascom 
- passou por urn processo de reformulacao, tornando-se 
mais atuante junto aos parceiros e o pdblico interno. 
Atividades de Imprensa, Marketing e Publicidade divulgaram 
e fortaleceram a imagern da Autarquia junto a opinião 
ptib1ica. 

Principais acOes internas: 

Foram atendidas cerca de cinquenta mil chamadas 
mensais, totalizando 629.547 anuais. 0 Programa Nacional 
do Livro Didático - PNDL foi o carnpeão de IigaçOes, corn 
5,94%, seguido do Programa Nacional de Alirnentação 
Escolar - PNAE, corn 4,32%. 0 crescimento das chamadas 
relação ao ano anterior foi de 538% (Gráfico 1). 

GAFI0U I 

ATENOIMENTO A [HAMADAS TELEFNI0AS - 01.01.2001 A 27.12.2001 

• Palestras para técnicos e dirigentes. 
• Assessoramento a entrevistas e eventos promovidos 

pelo FNDE. 
• Divulgaçäo interna das açöes. 

Principais açöes externas: 

• Respostas a pedidos de informacOes, denüncias e 
reclamacoes do pdblico em geral. 

• Reformulacäo do Site, visualização gráfica e editorial, 
conteüdos, serviços, interacao corn o pt'iblico e 
repaginação. 

• Projeto em desenvolvimento - concurso 'Sob foco da 
Educacão" nas categorias "livro didático, biblioteca, 
merenda e dinheiro direto na escola, sai.de  e 
transporte do escolar" corn previsSo para o inIcio dos 
trabalhos no 10  trirnestre de 2002 quando serão 
veiculadas inserçOes publicitárias em jornais, radios 
e TM além de confeccao de folders para todos os 
municIpios. 

• Projeto de sinalização das dependências fIsicas. 

PROD. MEG 152.545 - 6121% 
OUTROS 29.384 - 11,79% 

PNLD 14.798 - 5,94% 
PNAE 10.775 - 4,32% 

GUIA PNLD 10.105 - 4,05% 
PDDE 8.855 - 3,55% 

FUNDEF 7.307 - 2,93% 
PNTE 5.628 - 2,26% 

PCN 2,767 - 1,11% 
RECOMECO 1.831 - 0173% 

PGRM 1.806 - 0,73% 
PTA 1.212 - 0,49% 
PND 744 - 0,30% 
PNBE 398 - 0,16% 
PNSE 369 - 0,15% 

FUNDESCOLA 345 0,14% 
SME 189 - 0,08% 
RCN 131 - 0,05% 

OUftOMBOS 12 0% 
PrO FORMACAO 4 - 0% 

NDGENA 3 - 0% 
TVESCOLA 1 -0% 

OUTROS/FUNDESCOLA 1 - 0% 
JOVENS E ADULTOS 1 - 0% 

FUNDAMENTAL 1 - 0% 
T000S Os PROGRAMAS 1 0% 

72.1 UNTRAI BE ATENRIMINTB AM flIDAfl, 

A Central de Atendimento ao Cidadão é urn servico 
exclusivo de atendimento dirigido aos usudrios do FNDE 
(prefeitos, alunos, professores, diretores de escolas, 
funciondrios e comunidade em geral), em âmbito nacional. 
A Central, além de orientar e esciarecer esses usudrios sobre 
os serviços e benefIcios da Autarquia, dispöe do servico de 
ouvidoria para receber, processar, registrar queixas, 
denñncias, crIticas e sugestôes. Elabora, ainda, relatórios 
corn o intuito de criar subsIdios que possibilitem rnudanças 
de metodologias, na medida em que o processo de avaliaçao 
avança. 

Principais açôes da Central de Atendimento: 

• Produçao de rnanuais, cartilhas, folhetos, releases, 
videos e outros para uso dos operadores do 0800. 

• Unificaçao das chamadas entre o FNDE e MEC por 
meio do 0800. 

As visitas ao Site chegaram a quatro rnil mensais. A 
sessão "Fale Conosco" atendeu 5.723 consultas (Tabela 1). 

A reformulacao do Site agregou novos conteddos 
como: enquetes, curiosidades, notIcias em tempo real, tira-
duvidas, agenda e serviço de busca. 

Corn a inclusão de enquetes, a Ascom passou a 
elaborar urna estimativa, por amostragem, sobre a opinião 
do pdblico em relaçao aos prograrnas. 0 Icone "Você Sabia?" 
apresenta curiosidades, geralmente baseadas em nümeros, 
mostrando ao internauta a dimensão e o alcance desses 
programas na area educacional. 

Urn tira-düvidas completo, realizado a partir de urn 
levantarnento das indagacoes rnais cornuns feitas ao 'Tale 
Conosco" e ao 0800, contribuiu para o aperfeiçoamento do 
serviço "perguntas e respostas" sobre cada prograrna. 0 
balanco foi feito a cada mês. 



As notIcias em tempo real passaram a ser destacadas 
na home page da Autarquia. Li se encontram todas as 
informacoes sobre o que acontece no dia a dia do FNDE. 
Tambérn, foi disponibilizada uma agenda de eventos com As açOes de publicidade e marketing tern como 
os parceiros. Além dessas inovaçöes, a linguagem foi pñblico-alvo os secretários de educaçao, prefeitos, conseihos 
aperfeiçoada. de alimentaçao escolar, diretores, professores e alunos da 

rede pñblica, além do corpo funcional do FNDE. Fazem-se 
presentes também, em eventos como feiras, exposicöes, 
congressos e similares, nos quais se difundiu a marca FNDE, 
disseminando os programas da Autarquia e estreitando o 
relacionamento com o püblico. 

Foram produzidos capas para livros didticos em 
Principals açöes da Assessoria de Imprensa em relação braille, cartilhas, versOes em inglês e espanhol para todos 

a mIdia: os folders, Guia do Livro Didático, kits de folders em 
português, inglês e espanhol, letterings, manuais de 

- Resposta tempestivas a jornalistas setoriais. orientacoes, pastas institucionais, folders sobre o Salário- 
Educaçao, folders institucionais, livretos, banners dos 

- Esclarecimentos em relação àdenüncias, notIcias, programas do FNDE e três novos vIdeos, um institucional e 
repercussöes negativas ou interpretaçoes equivocadas. outro sobre a Merenda Escolar. 

- Produçao de materiais para divulgação no jornal 0 Book do FNDE foi atualizado para ser distribuIdo 
do MEG, Rede MEG, radio MEG e outros jornais e revistas no inIcio de 2002. Na publicacão, esto todos os detalhes 
com ternática na area de educação. de cada programa, assim como a história do FNDE. Repleto 

de fotos, graficos e ilustraçOes, o Book tem como püblico- 
- Assessoramento nas entrevistas, gravaçöes Oil alvo ministros de Estado, governadores, parlarnentares e 

coberturas fotograficas nas dependências do FNDE. forrnadores de opiniao. 

A meihoria na distribuicão de tarefas, para a coleta Finalmente, a Assessoria de Imprensa se envolveu na 
de dados e elaboração das inforrnaçoes, tornou mais eficiente campanha de racionamento de energia e na comemoração 
o processo de cornunicação entre as gerências e a alta dos 33 anos do FNDE, que contou com a participação do 
administração. Ministro da Educação. 

TABE LA I 
MENSAGENS ELETRUNIAS RECEBIDAS - FALE EUNGSU 

Janeiro 30 65 10 34 46 146 30 25 

Fevereiro 28 69 14 53 13 23 59 71 28 

Marco 49 120 44 82 11 33 29 37 90 65 

Abril 49 90 27 152 10 24 38 6 25 85 44 

Main 49 52 16 157 4 31 37 5 27 50 33 

Junho 28 21 12 124 3 19 36 2 21 18 15 

Julho 42 60 26 233 10 23 104 8 26 32 66 

Agosto 64 32 43 57 4 55 27 3 40 45 45 

Setembro 52 45 28 62 1 45 17 1 47 39 38 

Outubro 119 50 65 75 6 25 20 3 59 45 39 

Novembro 40 11 35 39 3 36 5 5 32 13 19 

Dezembro 18 36 49 67 5 28 2 4, 79 12 14 

TOTAL 568 657 369 1735 61 353 384 37 598 530 431 

TOTAL GERAL: 5.723 mensagens recebidas e respondidas on-line 
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A Procuradoria Geral - Proge, órgão vinculado a 
Advocacia-Geral da União, compete: 

• representar o FNDE em juízo ou fora dele; 
• assistir a Secretária-Executiva do FNDE e a seus 

Diretores, em assuntos de sua competência, exercendo 
atividades de consultoria e assessoramento; 

• exercer as atividades de consultoria e assessoramento 
jurIdicos ao FNDE, aplicando-se, no que couber, o 
disposto no art. 11, da Lei Complementar no 73, de 
10/02/1993; 

• apurar a certeza e liquidez dos créditos de qualquer 
natureza, inerentes as atividades do FNDE, 
inscrevendo-os em DIvida Ativa, para fins de cobranca 
amigável ou judicial. 

A Procuradoria Geral compfle-se de três unidades 
organizacionais: Divisão de Consultoria Administrativa - 

Dicad, Divisão do Contencioso - Dicon, e Servico de Cálculos 
Administrativos e Judiciais - Secaj (Divisão da Divida Ativa). 

Destaca-se, no ano de 2001, a vitória judicial obtida 
pela Proge/FNDE no Supremo Tribunal Federal - STE Após 
longa batalha junto aos Ministros do STF, em 17.10.2001, 
em sessão plenária, aquele Tribunal Superior, ao julgar o 
Recurso Extraordinário n° 290/079-6, por 10 votos a 1, 
considerou recepcionado pela Constituicão Federal de 1988, 
o Decreto-Lei n° 1442/75 e Decretos regulamentares, sendo, 
portanto, a referida exacão exigIvel desde o seu nascedouro 
ate o advento da Lei n° 9.424/96, lei esta declarada 
constitucional em 02.12.1999, mediante Ação Declaratória 
de Constitucionalidade n° 3. 

Essas conquistas pacificaram a jurisprudência em 
todos os Tribunais Federais que, jA ao final de 2001, 
comecaram a proferir decisfles totalmente favoráveis ao 
FNDE no que se refere ao Salário-Educação, gerando ii sua 
Procuradoria elogios püblicos pelo desempenho e eficiência 
de seus membros. Esse foi o reconhecimento pñblico da 
Advocacia-Geral da União - AGU e de todos os Procuradores 
Federais, transmitido,  através de ofIcios enviados pela 

O Coordenadoria dos rgãos Vinculados a AGU e pela 
Associação Nacional do Procuradores Federais - Anpaf. 

Outro acontecimento em 2001 foi a passagem da 
representaçäo judicial do FNDE nos estados federados, corn 
exceção do Distrito Federal, ao Instituto Nacional de 
Previdência Social - INSS, por rneio da Portaria Conjunta n° 
36, da AGU, do Ministério da Educacâo e do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, de 28.11.2000, publicada 
no Diário Oficial da União de 29.11.2000, para vigorar a 
partir de 01.01.2001. 

Tat providência visava provocar a reducao do serviço 
na Procuradoria Geral do FNDE, especialmente na Divisão  

do Contencioso, em virtude do reduzido nñmero de 
Procuradores lotados naquela Divisão, responsaveis, ate 
31.12.2000, por acompanharem 40.490 açoesjudiciais em 
todo o Brasil. 

Todavia, a passagem do acompanhamento das açöes 
judiciais do FNDE ao INSS demandou um trabaiho de ajuste 
na Proge/FNDE, sendo o ano de 2001 considerado urn 
perlodo de transição, que, ate o seu final, ainda nao havia 
sido concluldo. 

No exercIcio de 2001, na Divisão de Consultoria 
Administrativa - Dicad entraram 1.024 documentos e saIram 
1.038, foram emitidos 68 pareceres, 677 informaçoes e 91 
despachos, englobando os seguintes assuntos (Tabelas 2 e 3): 

• manifestacao jurIdica em todas as fases do 
procedimento administrativo fiscal do Salário-
Educação (defesa ao Secretário-Executivo, recurso ao 
Conselho Deliberativo e inscrição em DIvida Ativa), 
além de análise e parecer sobre questionamentos 
efetuados pela Gerência de Arrecadação e Cobrança 
- Gearc, da Diretoria Financeira; 

• exame, prévio e conclusivo, de minutas de editais de 
licitacão, contratos, convênios, acordos, ajustes e de 
instrumentos congêneres e suas eventuais rescisöes, 
hem como hipóteses de dispensa ou inexigibilidade 
de licitaçao, encaminhados pelas diretorias do FNDE; 

• elaboração e/ou análise de Termos de Minutas Padrão 
de editais de licitacao, contratos, convênios e 
resoluçfles; 

• analise e edicao de atos normativos e interpretativos 
do FNDE, quanto aos aspectos legais e formais de 
sua elaboracao; 

• pronunciamentos em processos administrativos sobre 
matéria de pessoal; 

• pronunciamentos em processos administrativos 
disciplinares; e 

• outras manifestaçfles técnico-jurIdicas. 

Em 2001, a Divisão de Consultoria Administrativa 
manteve o significativo resultado de anos anteriores na 
conduçäo dos trâmites relativos aos procedimentos de 
inscricão em DIvida Ativa do Salário-Educação. 0 trabalho 
de saneamento e aceleracao da análise dos processos e 
emissão de pareceresjurIdicos, iniciado no exercIcio anterior, 
continuou no exercIcio de 2001. A Divisão tem conseguido 
melhorar o desempenho em relaçao ao ano anterior, 
reduzindo o tempo de permanência de processos e, 
respondendo, de forma eficaz, a demanda de expedientes 
em tramitação, mantendo o nIvel de producão satisfatório, 
junto aos setores solicitantes. 



TABEEA 3 
DOUUMENTUS ANALISAUDS NA HAD 

TABELA2 
DDEUMENTUS EADASTRADDS EIUE TRAMITARAI NA flIAfl 

ULAUIU 

ME MO HAND 0 

PRDCESSO 

OFICID 

REOUERIMENTD 

PROCESSO JUDICIAL 

INFO HMAçAO 

TOTAL DO AND 

iw A Divisão do Contencioso - Dicon, tern 
como principal dernanda as acöes nas quais 
são questionadas a exigibilidade do Salário- 

51 50 Educação. 

950 966 
Urn dos maiores problernas enfrentados 

4 6 pela Dicon, ate o am de 2000, foi a carência 
2 2 de reforço hurnano que apresentava-se urgente 
8 

- e insuperável, em virtude do nümero 
insuficiente de Procuradores Federais. 

1.024 1.038 
Tal situaçao foi resolvida, em parte, corn 

a passagem parcial da representaçao judicia! 
do FNDE nos estados ao INSS. 

PROCUHADOHES 91 677 68 344 

ESTAGIARIOS 25 205 04 344 

Essa medida melhorou, tecnicarnente, 
a serviço da Divisão, especia!mente, em termos 
de confeccão de peças judiciais, viagens de 
Procuradores para providências jurIdicas 

1.180 necessárias e urgentes por todos os Tribunais 
Nacionais, alérn de proporcionar ao FNDE uma 

578 economia significativa dos gastos corn 
passagens e diárias. 

Media de documentos que entrararn na Dicad por rnês 
de janeiro a dezernbro. Por outro !ado, demandou urn traba!ho de adequação 

1.024/12 = 
85,33 total de 85 docurnentos por mês dos procedirnentos a serem adotados pela Dicon, diante da 

nova situaçao quanto a representacao judicia! do FNDE, 
Media de docurnentos que saIram da Dicad por mês definindo rotinas, visando a adoçao da me!hor maneira das 

de janeiro a dezernbro. Procuradorias das duas Autarquias Federais procederern 

1.038/12 = 86,5 total de 86 docurnentos por rnês durante o perIodo de transiçao dos processos judiciais. 

As principais atividades desenvo!vidas, 
GRAFIDD2 no exercicio de 2001, pela DICON foram: 
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• ingresso, em juízo, de 415 novas açôes de 
- execuçöes fiscais, sendo 24 especIficas de 

acórdãos do Tribunal de Contas da União - 

TCU, que podern ser visua!izados na Tabela 6; 
• saneamento e incremento no acorn-
panhamento das açOes de execução de 
acórdãos do Tribunal de Contas da União 
(execucão fisca!); 
• aná!ise e saneamento de, aproximada-mente, 
5.042 pastas que passaram a ser processos 
administrativos, inc!usive corn depuração nos 
sisternas de Contro!e dos Processos JurIdicos - 
Scpj e Trarnita (sistema de protocolo adotado 
pela Autarquia); 
• gestöes junto ao INSS para recebimento dos 
depósitos judiciais das açöes do FNDE e criação 
de conta especIfica, a partir de ju!ho/2001, 
alcançando o montante de R$ 14.340.976,62, 
i!ustrados pela Tabe!a 7, a seguir. 



• implantaçäo de urna Central de Atendimento ao INSS, 
corn pessoal de plantao, para responder as indagaçöes 
solicitadas pelas Procuradorias Previdenciárias, 
disponibilizando subsidios, peças processuais, 
processos adrninistrativos e judiciais, informaçOes 
financeiras e sobre convênios celebrados corn o FNDE, 
entre outras; 

• elaboração de 16.240 pecas judiciais referentes as 
citaçoes, notificaçöes e intirnacoes recebidas pelo FNDE 
de todo o pals, bern como cassação de liminares em 
todos os estados, perfazendo urn total de 2.320 por 
procurador; 

• leitura de Diários da Justica de todo o pals, 
alirnentando o sistema SCPJ corn 48.180 intimaçOes, 
repassando parte ao INSS, para atuaçâo no estado 
respectivo; 

• acompanharnento de, aproxirnadamente, 8.000 
processos no Distrito Federal (Tabela 8). 

• elaboração de mernoriais, atuacao forense, susten-
tação oral nos Tribunais do Distrito Federal nas açöes 
mais relevantes para o FNDE, conseguindo resultados 
positivos em todas as intervençöes; 

• análise, saneamento e liquidaçäo de precatórios 
pendentes de outros exercicios. 

TABELA4 

REPESENTAAD JUDIDIAL DO FNDE 

ACAO ANULATORIA 1 4 5 
ACAO CAUJELAR 434 139 573 
ACAO CIVft PUBLICA 26 9 35 

ACAO DE ALIMENTOS 1 0 1 
ACAO DE ANULACAO DE DEBITO 1 0 1 

ACAO DE CONSIGNACAO 3 2 5 

ACAO DE EXECUCAO 196 4 200 
ACAO DE PRESTACAO DE CONTAS 1 5 6 
ACAO DE HEPARACAD DE DANOS 1 5 6 
ACAO DE R[SSAHOMEN1O 26 11 37 

ACAO DE RESTITUICAO 1 0 1 
ACAO DECLARATOHIA 1606 147 1753 
ACAO ORDINARIA 14805 1044 15849 
ACAO PENAL 5 4 9 

ACAO POPULAR 3 0 3 

ACAO RESCISORIA 50 7 57 

D[POSITO PREPARATORIO 12 1 13 
EMBARGOS A EXECUCAO 7 18 25 

EXCECAD DE INCOMPETENCIA 0 0 0 
EXECUCAO DE SENTENCA 4 5 9 
EXECUCAO DIVERSA POR TITULO 76 18 94 
EXECUCAO FISCAL 1523 415 1938 

INDUERITO POLICIAL 1 0 1 
INTEROITO PROIBITORIO 1 0 1 
IN[ERPELACAO 1 0 1 
INVENTARIO 1 1 2 
JUSTIFICACAO JUDICIAL 2 0 2 
MANDADO DE SEGURANCA 5262 655 5917 

MEDIDACAUTELAR 119 11 130 

NOTIFICACAD 2 0 2 

OPOSICAD 1 0 1 
PHECATORIO 2 9 11 
PROTES1O 14 0 14 

REI1LAMACAO TRABALHISTA 314 9 323 

SEDUESTRO 1 1 2 
SUMARIA  3 0 3 

Subtotal 24506 2524 27030 

Recursos 15984 7243 23227 

TOTAL 40490 9767 50257 

DUMPARATIVO DO NUMERD DE PDDESSIIIS 

Ate 2000 

7001 II rn ii II 
9% 

DOMPARATIVO DO NMERD DE RECURSOS 

Ate 2000 

69% 

2001 

DDHPARATIVD DO NUMERO TOTAL DE PRODESSOS/REOURSOS 

2001 

Ate 2000 

TAOELA5 

DISTRIHUIAD DE INTIHAES ADS PR000RAOORES E ND SOPJ/2001 

2jUij 1? 

2001 48182 7 688314 

TABE LA B 
EXEOUEJES FISDAIS EAOtPOAOS TOO 

Ate 2000 1116 Ate 2000 181 

2000 - - - 473 2000 5 

2001 415 2001 24 

Total 2004 Total 210 



TABELA7 
OEPOSITOS JUDIIAIX (JULHU A D[LEMBPLI) 

007-4 ExecucOes Hscais Saário-Educaçao 1 196.399,54 

021-X ExecucOes Dveisas/ Proge 142.53161 

022-8 [xececoes/Fiscars/SAED/Trrbutárr/ Proge 2.941 18 6, 53 

029-5 ConversOo em Reeda SAED/ Proge 10 060 058,84 

TOTAL 14.340.976,62 

TAHEEA B 
UANTIDAOE BE PRBESSUS NB DISIRIIB FEDERAL 

PHOCESSOS NO OF 2063 

RECURSOS STE 657 

RECURSOS STJ 332 

RECURSOS TRF 1 REGIAO 4653 

RECURSOS TRT / OF 194 

RECURSOS TST 79 

• Anulise dos processos referentes aos postos de vendas 

da extinta FAE, para fins de cobrança 1lmigive1 ou 
judicial dos consignatarios responsávcis. 

• Montagem e análise dos processos de acórdãos do 
TCU, resultados dejulgamento de Tomada de Contas 
Especiais de convênios celebrados corn o FNDE, para 
fins de cobranca e inscrição em DIvida Ativa. 

• Anilise de processos de escolas particulares que 
celebram contrato corn o FNDE, para aquisicäo dc 
vagas no Sistema de Manutenção de Ensino - SME, 
para fins de cobrança e inscrição em DIvida Ativa. 

• Análise de processos referentes a reclamaçöes 
trabaihistas, visando a conferência e impugnaçCio de 
couiculos judiciais. 

• Análise de processos de precatóriosjudiciais, visando 
a conferência e atualização dos cálculos (tabela 10). 

TAB E LA ID 

POSTO lIE 
96 48 

VENDAS 

AGO RDAO 
59 80 

IOU 

• inscrição em DIvida Ativa; 
• elaboração de ofIcios de cobrança, comunicando que 

o näo pagamento sujeitará a inclusão do nome do 
devedor no Cadastro Informativo dos Créditos Não 
Quitados de Orgãos e Entidades Federais - Cadin; 

• cópias autenticadas dos processos administrativos de 
débito, confecção das respectivas Certidöes de DIvida 
Ativa - CDA, atualizaçáo dos cálculos, através de 
demonstrativos de débito e encaminharnento dos 
processos copiados e autenticados, juntamente corn 
as petiçoes iniciais das execuçöes fiscais, as 
Procuradorias do INSS em todo o pals; 

• concessão de parcelamentos de débitos, corn 
expedicao mensal das guias de recoihimento c 
acompanhamento das quitacoes das parcelas, 
conforme tabela 9. 

TABELA 9 

407 2469 407 69 

• Atendimento as solicitaçdes internas da Dicon, para 
fins de: 

• 100 atualizacoes de débito; 
• 150 atualizaçoes de CDA; 
• 200 confirrnaçdes de créditos em conta do 

FNDE. 

Essa unidade, no exercicio de 2001, conseguiu urn 
crescimento significativo do nñmero de inscriçöes e 
arrecadaçäo da DIvida Ativa do FNDE, em funçäo da 
irnplantação de sistemas informatizados, ampliacão do 
espaço flsico, aumento e modernizacao dos equipamentos, 
assim como na qualificaçao e treinarnento dos servidores, 
prestadores de serviços e estagiários ali lotados, conforme 
tabela 11 e 12. 

TAB ELA II 
BDMPARATIVD DAS INSBRIEI[S 

1999 268 43.669.218,42 

711116 450 64.083 861.13 

2001 416 86,007 730,38 

0 Serviço de Cálculos Administrativos e Judiciais - 

Secaj, em 2001, continuou a ser, informalmente, a Divisão 
da DIvida Ativa da Procuradoria Geral, setor responsável 
pela apuracão da certeza e liquidez dos créditos tributdrios 
e nao tributdrios do FNDE, desenvolvendo as seguintes 
atividades: 

Andlise de processos administrativos para cobrança 
do Salário-Educação, corn vistas a: 

ESCOLAS 30 30 

nEcLAMAcAo 
TRAB. 

P lIE C AT 0 H 0 13 



TABELA 12 
EVDLUçAU DAS INSEIUES 

Jan/01 54 3816.65718 

Fev/01 32 3.805.44293 

Mar/01 47 11.161.75533 

Abr/01 39 9.121.150,82 

Mai/01 43 22.518.962,10 

Jun/01 50 13.270.866,93 

Jul/01 46 2.481.899,08 

Ag&/01 52 5.144.509,12 

Set/Ol 13 1.919.58339 

Out/Ol 48 5.221.951,23 

Nov/01 32 2.928.447.53 

Dez/01 20 3.616.484,74 

Total 476 86.007.730,38 

A agilidade na tramitaçao de processos 
administrativos de débito, iniciada no exercIcio de 2000, 
aumentou, proporcionando meihor localização dos 
endereços dos devedores e de seus hens passIveis de 
penhora. Urn dos grandes responsáveis por isso foi o 
convênio celebrado entre o FNDE e a Secretaria da Receita 
Federal, o que permitiu a utilizacao, pela Proge/FNDE, dos 
dados disponIveis no sistema informatizado daquela 
Secretaria, além da utilizacao dos sistemas: Sistema de 
Inscrição na DIvida Ativa - SIDA, Aviso de Recebimento - 

AR, Controle de Termos e Contratos da DIvida Ativa - Contec 
e Serviços de Cálculos Administrativos e Judiciajs - Cpsecaj. 

Ainda, a inclusão periódica dos devedores 
inadimplentes corn o FNDE no Cadin aumentou, 
consideravelmente, os pedidos de parcelarnento de débitos, 
gerando major arrecadacao do FNDE (Tabela 13). 

TABELA 3 
UADRD BE LEVANTAMENIB DD DADIN 

2000 219 3 

2001 408 35 

As atividades exercidas pela Auditoria compreendem: 
acompanhar o dumprimento das norrnas; assessorar as 
djversas areas, no ãmbjto da Autarquia; fiscalizar a execucão 
das açoes governamentais e Prograrnas de Governo 
gerenciados pelo FNDE, bern como auxiliar os trabalhos dos 
órgãos de controle interno e externo. 

As atividades da Auditoria são desenvolvidas 
conforme descricao a seguir: 

A Coordenação de Acompanhamento e Orientacão - 
Coorj, tern a finalidade de orientar, coordenar, supervisionar 
e acompanhar as atividades desempenhadas pela Auditoria. 
No exercIcjo de 2001, as seguintes tarefas forarn efetuadas: 

• elaboraçao do Plano Anual de Atividades da Auditoria 
PAAA/2001 e acompanhamento de sua execução; 

• orientação, coordenaçao e supervisão da execução das 
atividades das demais areas da Auditoria; 

• padronização dos procedimentos administrativos; 
• consolidaçao dos resultados dos trabalhos executados 

pelas areas da Auditoria e posterior encarninhamento 
aos interessados; 

• elaboraçao do Relatório de Atividades do exercIcio de 
2000; 

• comunicação aos interessados quanto as providéncias 
adotadas nas denüncias registradas na Auditoria 
(Gráfico 3). 

GRAFIGO 3 
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0 Gráfico 4 demonstra a evoluçao da execucão do 
PAAA, no perlodo de 1998 a 2001, objetivando destacar a 
relevância para a Auditoria da impiantaçao da Coon, a partir 
do ano de 1999. 

A Divisão de Auditoria de Programas - Divap, no 
exercIcio de 2001, atuou na fiscalizacao de açöes de governo 
gerenciados pelo FNDE, promoveu o atendimento das 
denüncias recebidas, subsidiou a eiaboraçâo do Piano Anual 
de Atividades da Auditoria, como também anahsou as 
justificativas apresentadas pelos auditados e pelas entidades 
diiigenciadas, resultando em acatamento ou näo de suas 
defesas. 

0 PAAA/2001 priorizou fiscaiizaçöes em entidades 
selecionadas pelas diretorias, nas secretarias estaduais de 
educação e prefeituras de capitais que receberam volume 
relevante de recursos, em entidades solicitadas peios órgãos 
de controle interno e externo e, ainda, naquelas que tiveram 
denüncias consideradas de natureza grave. 

0 gráfico 5 demonstra as demandas fiscalizadas em 
2001 e a Tabela 14 os quantitativos por programa/projeto. 

oiAFlEn 5 
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TOTAL DEl CONV E PAAA 2001 EXTRA PAAA 2001 
REPASSES FISCALIZADOS 

TADELA 14 
FISflALILAES REALIZA0A 

AC 7 22 

16 

2 8081 146.49 
AL 3 B 22 20 2 6906051,4) 
AM 5 6 20 19 1 18.122979.84 
AP 4 5 21 14 7 5384 143.93 
BA 22 24 79 48 31 82882544,11 
CE 7 8 24 16 B 28 130 633.94 
OF 1 18 15 15 0 63157754.71 
ES 6 6 24 22 2 3421 110.47 
10 7 8 19 19 0 1566946,19 
MA 20 23 75 55 20 15 256 366,21 
MO 14 18 49 37 12 13351 089.23 
MS 4 5 25 26 0 4278 738,70 
Ml 7 8 26 21 7 4389 061,75 
PA 7 9 21 18 3 442946065 
PB B 9 27 24 3 1052772997 
PB 7 8 26 24 2 2590437112 
P1 7 8 19 11 8 9435882.20 
PR 9 10 2!) 21 2 13967802.80 
RJ 7 9 33 32 1 74 941 98683 
BN 11 11 30 16 14 1220528055 
80 2 4 9 8 1 399.914,80 
88 I 2 7 1 0 4393815.55 
AS 7 7 18 15 3 23567.38741 
Sc 5 6 11 6 5 1111264,94 
SE 2 2 8 6 2 9696.000.48 
OP 5 10 73 18 5 217 899 898,92 
10 7 6 13 Il 2 5914687.46 

TOTAL 192 216 703 500 143 666 442 985 23 

Em 2001, a Central de Atendimento "Faia, Brasil", 
vincuiada a Ascom/FNDE, recebeu por rneio de cartas, e-
mails e fax, 1.495 denilmncias. As providências adotadas pela 
Divap compreenderam: analises, diligências, 
encaminhamento ao Ministério Pübiico, apuracão mediante 
fiscalizaçao e inclusão na dernanda do PAAA/2002. 

Os gráficos 6 e 7 demonstram o quantitativo e a 
situaçao das denüncias recebidas em 2001, bern como o perfil 
dos denunciantes. 
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0 gráfico 8 demonstra o montante de denñncias 
fiscalizadas, o percentual procedente, improcedente e as "não 
classificadas, por ausência de documentação para análise. 

GRAFI[U 8 
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Objetivando contribuir para o aperfeiçoamento dos 
controles administrativos desta Autarquia, bern como 
prevenir a ocorrência e/ou reincidência de impropriedades 
na gestâo das diversas unidades administrativas do FNDE, 
em 2001 foram promovidas auditorias nas seguintes areas: 

Unidade: Diretoria de Açöes de Assistência 
Educacional 
Area: Programa Nacional de Alimentacào Escolar - 

PNAE 
Unidade: Diretoria de Programas e Projetos 

Educacionais 
Area: Educação Pré-Escolar; Ensino Fundamental; 
Correcao do Fluxo Escolar e Educacao de Jovens e 
Adultos. 

Unidade: Diretoria de Administraçäo e Producäo 
Area: Patrimônio 

A Autarquia recebeu 817 diligências dos órgãos de 
controle, do Ministério Püblico, do Poder Judiciário e outros, 
que no cumprirnento de suas respectivas missOes, buscaram 
esclarecirnentos ou determinararn adoçao de medidas. 

A tabela 15, a seguir, dernonstra a distribuicao das 
diligências. 

TABELA 15 
BISTRIBUIçAU 045 0ILIBNEIAS 

CORk E 1± Li DR IA 
GERAL DA UNIAO  5 1 0 0 1 0 

DEPAR1AMENTD DE 
POLICIA FEDERAL 7 1 29 0 67 0  

PODER JUDICIARIO 1 8 0 11 0 18 0 

ADVOCACIA GEIRAL 
DA UNIAO 0 0 0 0 0 1 0 

MINISTERIO DA 
EDUCAA0 E 0 2 1 2 0 3 0 
CU LTU HA 

MINISTERIO 
PUBLICO ESTADUAL 0 11 0 13 0 21 

MINISTERIO 
PUBLICO FEDERAL 0 53 5 37 0 89 

TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIAO 0 33 3 13 3 203 

SECR [TAR IA 
FEDERAL DE 0 29 2 11 16 109 2 
CONTROLE INTERNU 

SECRETARIA DA 
0 0 0 0 0 1 0 RECEITA FEDERAL 

TRIBUNAL DE 
CONTAS DOS 0 0 0 1 0 0 0 
ESTADOS 

TOTAL 2 148 13 117 19 513 5 

FONTE:FNDFjAuditoria 

No exercIcio de 2001, a Secretaria Federal de Controle 
Interno submeteu a Autarquia duas auditorias. A primeira, 
para avaliação da gestao, ocorrida em marco; a segunda, 
para acompanhamento de gestao, ocorrida em dezembro. 

Em relação as contas do FNDE do exercIcio de 2001 
foi emitido parecer, sugerindo sua aprovaçäo pelo Conseiho 
Deliberativo da Autarquia. 

As Unidades da Auditoria säo apoiadas pela Divisäo 
de Apoio Técnico-Administrativo - Diata, mediante o 
suprimento de recursos e informacoes necessárias para o 
desenvolvimento de suas atividades. 

Compete a Diata expedir documentos procedentes 
dos trabalhos realizados pelas areas da Auditoria, bern como 
controlar as diligencias decorrentes desses trabaihos quanto 
ao cumprimento do prazo fixado e instrução dos autos para 
análise do mérito das alegacOes e contra alegacoes 
encaminhadas pelas entidades diligenciadas. 
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0 Conseiho Deliberativo - CD/FNDE, no exercicio de 
2001, em 4 reuniOes ordinárias e 2 reuniöes extraordinárias, 
cumpriu sua finalidade institucional, aprovando e 
conduzindo a captação e a canalizacao de recursos 
financeiros para o financiamento de projetos e programas 
educacionais. 

Em suas reuniöes aprovaram-se: uma resolucao 
referente a programas executados em 2000 e cinquenta e 
quatro resoluçöes relativas ao ano de 2001 que versaram 
sobre o aprimoramento contInuo das açöes de governo, 
principalmente aquelas que envolvam execucão por 
convênios, de maneira a propiciar a devida adequacao destes 
as normas legais vigentes, propiciando sua execucão por 
variadas entidades governamentais e não-governamentais. 

Neste cenário, os principais pontos das resolucOes, 
deliberaçöes e atos do colegiado foram: estabelecimento de 
orientacoes e diretrizes para assistência financeira e 
suplementar do FNDE, aprovacão de normas para 
financiamento de projetos educacionais no âmbito do 
Fundescola II, adequaçao das normas para a assistência 
financeira a programas e projetos educacionais de 2001 e a 
apreciação e o julgamento dos recursos administrativos 
alusivos a arrecadaçao do Salário-Educacao. 

Complementando as decisöes, pode-se ressaltar 
também outras resolucöes relativas a deliberaçao sobre a 
execuçao do Programa Nacional do Livro Didático, ao 
estabelecimento de critérios para elaboracao de convênios 
e a aprovacao de convênios relativos a exedução do Programa 
Nacional de Transporte do Escolar, Programa Nacional de 
Saüde do Escolar e do Programa de Trabaiho Anual. 

Integraram também o conjunto de medidas, o 
estabelecimento de critérios e formas de transferência de 
recursos financeiros para as unidades executoras a conta do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola, a ampliacao do nümero de acervos 
de livros de literatura e a distribuicao de Atlas Geográfico 
referentes ao Programa Nacional de Biblioteca na Escola. 

Outros temas fizeram parte da pauta de deliberaçao, 
tais como: o procedimento para parcelamento de débitos 
com o FNDE, oriundos de contratos administrativos, a 
apresentaçao do Plano Anual de Atividades de Auditoria para 
2001, a aprovacão da prestacao de contas, do Relatório Anual 
de Atividades 2000 do FNDE e dos contratos firmados com 
estabelecimentos particulares para prestacao de servicos ao 
FNDE, envolvendo o ano de 2000. 

Completando o quadro de assuntos relevantes 
abordados, destacaram-se: a aprovação dos procedimentos 
administrativos, referentes aos prazos e as formas, 
necessárias a prestação de contas do Programa Nacional de 
Alimentacao Escolar e a aprovacão para execucão de 
campanhas nacionais a serem veiculadas. 

• Resolucao no. 027, de 15.12.2000, publicada no DOU 
de 18.12.2000, que estabelece os prazos e as formas 
de elaboracao e encaminhamento, pelos municipios, 
das prestacoes de contas anuais dos recursos relativos 
a execução de programas de garantia de renda 
minima, associados a açöes socioeducativas, nos 
exercicios de 1999 e 2000. 

• Resolução no. 001, de 06.02.2001, publicada no DOU 
de 07.02.2001, com o objetivo de sistematizar, 
consolidar, otimizar e disciplinar os procedimentos 
administrativos, no âmbito do FNDE, relativos a 
Prestacão de Contas dos recursos financeiros 
repassados a conta do Programa Nacional de 
Alimentacâo Escolar-PNAE. 

• Resolucão que prorroga os prazos de exedução e 
prestacão de contas dos recursos repassados no ano 
2000 para os municIpios participantes do Programa 
Garantia de Renda Minima-PGRM.(Resolução no 02, 
de 21.02.2001, publicada no DOU de 22.02.2001). 

• Nova Resolução sobre a execução do PNLD.(Resoluçao 
no 03, de 21.02.2001, publicada no DOU 
28.02.2001). 

• Resolução que aprova os apostilamentos de recursos 
orçamentários aos convênios firmados pelo FNDE, 
referente a exedução do Programa de Garantia de 
Renda Minima - PGRM, no exercicio de 
2000.(Resoluç5o n°04, de 21.02.2001, publicada no 
DOU de 22.02.2001); 

• Resoluçao que aprova os contratos firmados com 
estabelecimentos particulares de ensino prestadores 
de serviços ao FNDE, no exercicio de 2000. (Resolucão 
no 05, de 21.02.2001, publicada no DOU de 
22.02.2001). 

• Resolução que aprova os convênios referentes a 
execucão das Açôes Transporte do Escolar e Saüde 
do Escolar, financiados com recursos do Salário-
Educação e outras fontes, firmados pelo FNDE 
(firmados e publicados a partir de 
14.10.00).(Resoluçao n° 06, de 21.02.2001, publicada 
no DOU de 22.02.2001). 

• Resoluçao que aprova os convênios referentes a 
execuçAo do Programa de Trabalho Anual-PTA, 
financiados com recursos do Salario-Educaçao e outras 
fontes, firmados pelo FNDE. (firmados e publicados 
de 14.10.00 a 08.01.2001).(Resoluçao no 07, de 
21.02.2001, publicada no DOU de 22.02.2001). 

• Processo 23034.001008/2001-91 - (SESI - Servico 
Social da Indiistria) - Recurso Administrativo. Pedido 
pela Remuneracao do Programa de Trabaiho 
"Aquisição de Vagas" sem prévio credenciamento. 



Tentativa extemporânea de credenciamento. 
Inexistência de contrato e de previsão para a despesa. 
Conhecimento e Improvimento do Recurso. 

• Processo 23034.004510/98-79 - (Valisere Indüstria e 
Cornércio Ltda.) - Recurso Administrativo. Pedido pela 
suspensão da cobrança referente ao Salário-Educação 
ante ingresso de açäo de execução fiscal pelo INSS. 
Inexistência de norma legal impeditiva dessa 
cobranca. Inexistência de violacao ao princIpio da 
legalidade, constitucionalidade e exigibilidade da 
exação - Improvimento do Recurso. 

• Reiatório Plano Anual de Atividades da Auditoria - 

PAAA-2000. 
• Apresentação do Piano Anual de Atividades da 

Auditoria - PAAA referente ao ano 2001. 

3.3.2 REUNIAEJ EXTRAURDINARIA REALILADA EM 14 H 

• Apresentacao e aprovacão da Prestaçäo de Contas, 
incluindo o Balanco relativo ao ano 2000. 

• Apresentacao e aprovacão do Relatório Anual de 
Atividades do FNDE relativo ao ano de 2000. 

2116  kIUNAU - kEALILAUA EM 2DB.1 

O PUBLICADOS NO DOU A SEREVI R'lERKNLAi)(X 
• Resolução no 08 de 02.03.2001, publicada no DOU 

de 17.04.2001, que estabelece as normas e diretrizes 
para financiarnento de projetos educacionais no 
ârnbito do Projeto Fundescola II para o ano de 2001. 

• Resolucao n° 09, de 20.03.2001, publicada no DOU 
de 22.03.2001, que dispOe sobre critérios e as formas 
de transferência e de prestaçäo de contas dos recursos 
destinados a execução do Programa Dinheiro Direto 
na Escola - PDDE, e dá outras providências. 

• Resolução no iO, de 20.03.2001, publicada no DOU 
de 23.03.2001, que estabelece os critérios e as formas 
de transferência de recursos financeiros aos overnos 
dos estados e dos municipios corn rnenor Indice de 
Desenvolvimento Humano - IDH. 

• Resolução no ii, de 20.04.2001, publicada no DOU 
de 04.05.2001, que estabelece as orientacoes e 
diretrizes para assistência financeira suplementar a 
projetos educacionais, no âmbito da Educação Pré-
Escolar, para o ano de 2001. 

• Resolução no 12, de 26.04.2001, publicada no DOU 
de 07.05.2001 que estabelece as orientaçöes e 
diretrizes para assistência financeira suplementar a 
projetos educacionais no âmbito da Educacão de 
Jovens e Adultos para o ano de 2001. 

• Resolucao no 13, de 26.04.2001, publicada no DOU 
de 04.05.2001, que estabelece as orientacoes e 
diretrizes para assistência financeira suplementar a 
projetos educacionais no âmbito do Ensino 
Fundamental referente ao ano de 2001. 

• Resolução no 14, de 16.05.2001, publicada no DOU de 
05.06.2001, que estabelece as orientaçOes e diretrizes 
para assistência financeira suplementar aos programas 
Paz nas Escola, Etnodesenvolvimento das Sociedades 
Indigenas e Cultura Afro-Brasileira, e a Açäo Correção 
do Fluxo Escolar e Aceleraçäo da Aprendizagem, para 
o ano de 2001. 

• Resolução no 15, de 07.06.2001, publicada no DOU 
de 12.06.2001, que dispöe sobre os critérios e as 
formas de transferência e de prestacão de contas dos 
recursos da Acâo Dinheiro Direto na Escola - PDDE, 
destinados ao atendimento das escolas de Educacao 
Especial, e dá outras providências. 

1 UI XS U. U U UT DO C I).. FNI) 

• Processo n° 23034.001082/97-60, referente ao 
Contrato n° 2080/96 que entre si, celebram o FNDE 
e Poliedro - Inforrnática, Consultoria e Servicos Ltda., 
que tern como objeto alocar recursos orçamentários 
para cobertura das despesas corn a execucão do 
Contrato n° 2080/96, no exercIcio de 2001, conforrne 
disposto no Art. 30 do Decreto n° 93.872, de 
23. 12. 1986 

• Processo no 23034.005304/98-12 - (PSA Indüstria de 
Papei S/A) - Recurso Administrativo - Débito apurado 
em fiscalização Proinspe. Constitucionalidade do 
Salário-Educação - cornpensacão sendo efetuada por 
autolançarnento sem autorizaçao legal - acrescimentos 
legais aplicados em consonância corn legislaçao que 
rege a matéria. Recursos conhecidos e não providos. 

• Processo no 23034.000928/95-28 - (Olivetti do Brasil 
S/A) - Recurso Administrativo. Saiário-Educaçäo. 
Pedido pela insubsistência do débito. Decadência 
parcial. Inexistência. Incidência sobre falsa 
remuneracão de autônorno. VIcio forrna de 
lançamento. Inocorrências. Cornpetência do INSS 
para descaracterizar falsa relacao autônoma. LegItima. 
Incidência sobre verbas rernuneratórias 'in natura", 
inexistência de prova em contrário. Conhecimento e 
improvimento do recurso. 

• Processo no 23034.000850/96-13 - (Instituto 
Educacional José da Silva Ltda.) - Recurso 
Administrativo. Débito apurado em fiscalizaçao 
Proinspe. Intempestividade. Não conhecimento do 
Recurso. 

• Processo no 23096.00924/96-58 - (Escola de Prirneiro 
Grau Cosmorarna Ltda-Me) - Recurso Administrativo. 
Pedido pelo afastamento da cobrança total do débito. 
Questionamento de juros e rnora. Ausência de 
fundarnentacäo. Improvimento do Recurso. 

• Processo no 23034.003979/98-18 - (Leson da 
Amazônia Componentes Eletrônicos Ltda) - Recurso 
Administrativo. Pedido pela inconstitucionaiidade da 
Contribuicao Social do Salario-Educacao. Recepcao 
do Decreto Lei no 1.422/75. Ausência de violacäo ao 
princIpio da iegalidade. NaturezajurIdica do Salário- 



Educaçâo. Constitucionalidade do Art. 15, § 111, incisos 
I e II e pargrafo 30  da Lei n° 9.424/96. 
Constitucionalidade e exigibilidade da exação. 
Improvimento do Recurso. 

• Processo no 23034.005331/98-95 - (Habitasul 
Informática e Tecnologia Ltda) - Recurso 
Administrativo. Pedido pela inconstitucionalidade da 
Contribuicao Social do Salário-Educação. Recepçäo 
do Decreto Lei no 1422/75. Ausência de violacão ao 
princIpio da legalidade. Natureza JurIdica do Salário-
Educação. Constitucionalidade do Art. 15, § 10, Incisos 
I e II, e Parágrafo 30  da Lei n° 9.424/96. 
Constitucionalidade e exigibilidade da exação. 
Improvimento do Recurso. 

• Processo n° 23034.005332/98-58 - (Habitasul Trading 
S/A Comércio Exterior) - Recurso Administrativo. 
Pedido pela inconstitucionalidade da Contribuição 
Social do Sakirio-Educação. Recepção do Decreto Lei 
no 1422/75.Ausência de violação ao princIpio da 
legalidade. Natureza JurIdica do Salário-Educacao. 
Constitucionalidade do Art. 15, o § 10, Incisos I e II, e 
§ 30  da Lei n° 9.424/96. Constitucionalidade e 
exigibilidade da exação. Improvimento do Recurso. 

• Processo no 23034.005330/98-22 - (Habitasul 
Turismo) - Recurso Administrativo. Pedido pela 
inconstitucionalidade da Contribuição Social do 
Salário-Educaçao. Recepcao do Decreto Lei no 1422/ 
75. Ausência de violacao ao princIpio da legalidade. 
Natureza JurIdica do Salário-Educação. 
Constitucionalidade do Art. 15, § 11, Incisos I e II, e § 
30  da Lei n° 9.424/96. Constitucionalidade e 
exigibilidade da exacao. Improvimento do Recurso. 

• Processo 23034.005329/98-43 - (Empresa 
Riograndense de Desenvolvimento Urbano) - Recurso 
Administrativo. Pedido pela inconstitucionalidade da 
Contribuiçao Social do Salário-Educacâo. Recepcão 
do Decreto Lei no 1422/75. Ausência de violacao ao 
princIpio da legalidade. Natureza JurIdica do Salário-
Educaçao. Constitucionalidade do Art. 15, § 10, Incisos 
I e II, e § 30  da Lei no 9.424/96. Constitucionalidade 
e exigibilidade da exacão. Improvimento do Recurso. 

• Processo no 23034.005321/98-31 - (Hotel Laje de 
Pedra S/A) - Recurso Administrativo. Pedido pela 
inconstitucionalidade da Contribuiçäo Social do 
Salário-Educação. Recepção do Decreto-Lei no 1422/ 
75. Ausência de violacâo ao princIpio da legalidade. 
Natureza JurIdica do Salário-Educaçäo. 
Constitucionalidade do Art. 15, § 10,  Incisos I e II, e § 
30  da Lei no 9.424/96. Constitucionalidade e 
exigibilidade da exacão. Improvimento do recurso. 

• Processo no 23034.000163/97-08 - (Husky S/A) - 

Recurso Administrativo. Débito apurado em 
fiscalizaçao PROINSPE - constitucionalidade do 
Salário-Educacao - Recursos conhecidos e não 
providos. 

• Processo no 23034.004578/98-11 - (Cooperativa  

AgrIcola e de Producao Maranguape Ltda) - Recurso 
Administrativo. Débito apurado em fiscalização 
Proinspe. Impossibilidade de isençäo dos acréscimos 
legais previstos em lei. Recurso conhecido e não 
provido. 
Resolucao que aprova o programa, a ação de ensino, 
o nIvel/modalidade referente ao processo que 
especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos moldes 
previstos no manual de orientacoes para Assistência 
Financeira a Projetos Educacionais de Jovens e 
Adultos de 2001. (Resolução no 16, de 12.06.2001, 
publicada no DOU de 13.06.2001). 

• Resolução no 17, de 20.06.2001, publicada no DOU 
de 21.06.2001, que aprova a execucão da Campanha 
Nacional de Reabilitacão Visual 'Olho no Olho, no 
âmbito do Programa Nacional de Saüde do Escolar, 
referente ao exercIcio de 2001. 

• Resolucâo no 18, de 20.06.2001, publicada no DOU 
de 22.06.2001, que aprova o programa, a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de OrientacOes para 
Assistência Financeira a Projetos Educacionais do 
Ensino Fundamental - processo n° 23400.001003/ 
2001-42. 

• Resolucão no 19, de 20.06.2001, publicada no DOU 
de 22.06.2001, que aprova o programa, a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de Orientaçöes para 
Assistência Financeira a Projetos Educacionais do 
Ensino Fundamental - processo no 23400.001005/ 
2001-3 1. 

• Resoluçäo no 20, de 20.06.2001, publicada no DOU 
de 22.06.2001, que aprova o programa, a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de Orientaçöes para 
Assistência Financeira a Projetos Educacionais do 
Ensino Fundamental - processo no 23400.005628/ 
2001-83. 

• Resolucäo no 21, de 20.06.2001, publicada no DOU 
de 22.06.2001, que aprova o programa, a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de Orientaçöes para 
Assistêricia Financeira a Projetos Educacionais do 
Ensino Fundamental - processo no 23400.005620/ 
2001-17. 

• Resolução no 22, de 20.06.2001, publicada no DOU 



de 22.06.2001, que aprova o programa, a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de Orientaçöes para 
Assistência Financeira a Projetos Educacionais/1999 
- processo no 23400.005676/2001-71. 

• Resolucao no 23, de 20.06.2001, publicada no DOU 
de 22.06.2001, que aprova o programa, a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de OrientacOes para 
Assistência Financeira a Projetos Educacionais de 
Jovens e Adultos - processo n° 23400.001001/2001-
53. 

• Resolucao no 24, de 20.06.2001, publicada no DOU 
de 04/07/2001, que estabelece as orientaçöes e 
diretrizes para assistência suplementar a projetos 
educacionais, no ârnbito da Educacao Especial, 
referente ao ano de 2001. 

• Resolucao no 25 (cancelada); 
• Resolução no 26, de 28.06.2001, publicada no DOU 

de 03.07.2001, que aprova o prograrna, a açäo de 
ensino e 0 nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, 
utilizando os anexos de 1 a 5 e adendo 'c" no Manual 
de OrientaçOes para Assistência Financeira a Projetos 
Educacionais do Ensino Fundamental - processo 
n023400.000971/2001-3 1. 

• Resolução no 27, de 28.06.2001, publicada no DOU 
de 04.07.2001, que estabelece critérios para 
apresentacão dos documentos de habilitaçao 
necessários a celebracão de convênios, alterar prazo 
para encaminhamento de projetos e alterar 
formulários de prestacao de contas, no exercIcio de 
2001-(publicada retificacao no DOU de 13.08.2001, 
Seção I- pag. 67, por ter saldo corn incorreção - onde 
se lê: Parágrafo dnico do art. 15; leia-se: Parágrafo 
ünico do art. 16 e desconsiderar o item VI do art. 70  

• Resolucao no 28, de 28.06.2001, publicada no DOU 
de 04.07.2001, que estabelece as orientaçöes e 
diretrizes para assistência financeira suplernentar a 
projetos educacionais no âmbito do Programa 
Nacional de Transporte do Escolar - PNTE, para o 
ano de 2001. 

• Resolucao no 29, de 06.07.2001, publicada do DOU 
de 10.07.2001 que dispOe sobre a transferência de 
recursos financeiros adicionais a conta do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, para os 
municIpios da região da seca, e dá outras providências. 

• Resolucao no 30, de 10.07.2001, publicada no DOU 
de 12.07.2001, que altera os municIpios, pólos e 
conjuntos de municIpios participantes, relacionados 
nos anexos "b" das Resolucôes n° 11 e 12 e no anexo 
"c" da Resolucao n° 13, do Conselho Deliberativo do 
FNDE referentes ao exercIcio de 2001. 

• Resolucâo no 31, de 11.07.2001, publicada no DOU  

de 12.07.2001, que aprova o programa , a ação de 
ensino e o nIvel/rnodalidade referente ao processo 
que especifica, para o exercIcio de 2001, nos moldes 
previstos no manual de OrientaçOes para Assistência 
Financeira a Projetos Educacionais referente a 
Educacao de Jovens e Adultos - Processo no 
23400.000685/-2001-76. 

• Resolucao n° 32, de 30.07.2001, publicada no DOU 
de 08.08.2001, que aprova o programa, a acão de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, para o exercIcio de 2001, nos moldes 
previstos no Manual de OrientacOes para Assistência 
Financeira a Projetos Educacionais do Ensino 
Fundamental processo no 23400.000613/2001-29; 

• Resolucao no 33, de 30/07/2001, publicada no DOU 
de 08/08/2001, que aprova o programa , a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no manual de OrientaçOes para 
Assistência Financeira e Projetos Educacionais do 
Ensino Fundamental - Processo no 23400.000724/ 
2001-35; 

• Resolucão no 34, de 30/07/2001, publicada no DOU 
de 08/08/2001, que aprova o programa, a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de Orientacoes para 
Assistência Financeira a Projeto Educacionais de 
Jovens e Adultos - Processo n023400.000689/2001-
54; 

• Resolucão no 35 de 30/07/2001, publicada no DOU 
de 08/08/2001, que aprova o programa, a acão de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de Orientacao para 
Assistência Financeira a Projetos Educacionais do 
Ensino Fundamental - Processo no 23400.000718/ 
200 1-88; 

• Resolução n036 de 02/08/2001, publicada no DOU 
de 08/08/2001, que aprova o programa, a açäo de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica, referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de Orientacäo para 
Assistência Financeira a Projetos Educacionais do 
Ensino Fundamental - Processo n°23400.000652/ 
2001-26; 

• Resolução n037 de 07/08/2001, publicada no DOU 
de 13/08/2001, que dispOe sobre critérios e 
procedimentos para a concessão de Bolsa Parcial de 
Estudo de Idioma Estrangeiro a servidores em 
atividade no FNDE; 

• Resolução no 38 de 15/08/2001, publicada no DOU 
de 16/08/200 1, que aprova o programa, a ação de 
ensino e o nIvel/modalidade referente ao processo 
que especifica referente ao exercIcio de 2001, nos 
moldes previstos no Manual de Orientacoes para 



Assistência Financeira a Projetos Educacionais do 
Ensino Fundamental - Processo n° 23400.000072/ 
2001-39; 
Resoluçâo no 39, de 24/09/2001, publicada no DOU 
de 25/09/2001, que aprova a assistência financeira 
suplementar a projetos educacionais, no ârnbito do 
Ensino Fundamental, referente ao exercIcio de 2001, 
a Secretaria de Educaçao a Distância - SEED/MEC 
para produçao de 14 vIdeos educativos, corn propósito 
de docurnentar o projeto Oficina: Livro de Receitas 
da Merenda Escolar; 

• Resoluçâo n° 40, de 24/09/2001, publicada no DOU 
de 25/09/2001, que prorroga o prazo para 
recebimento de documentos de habilitacão e projeto 
especIfico para assistência financeira suplementar a 
projetos educacionais, no ârnbito da Educaçao 
Especial, referente ao exercIcio de 2001; 

• Resolução no 41, de 28/09/2001, publicada no DOU 
de 05/10/2001, que aprova a assistência financeira 
suplementar a projeto educacional, no âmbito do 
Ensino Fundamental, referente ao exercIcio de 2001, 
a Subsecretaria de Assuntos Administrativos-SAA/ 
MEC, para aquisição de equiparnentos visando a 
arnpliaçao do atendimento pelo MEG as escolas 
püblicas, via Internet - (publicada retificacao no DOU 
5.10.2001, por ter saido corn incorrecão no nome da 
Subsecretária de Assuntos Adrninistrativos-SAA/MEC. 

• Resolucão n° 42, 16/10/2001, publicada no DOU de 
18/10/2001, que aprova a assistência financeira 
suplementar a projeto educacional, no âmbito do 
Ensino Fundamental, referente ao exercicio de 2001-
ao Viva Rio - RJ e a Fundação Instituto de Extensão e 
Pesquisas Educacionais - Fiepe/SC para promover o 
Prograrna de Apoio aos Secretários Municipais de 
Educação - Prasem III, nos estados do Rio de Janeiro, 
Santa Gatarina, Paraná e Rio Grande do Sul; 

• Resolução no 43, de 16/10/2001, publicada no DOU 
de 18/10/2001, que aprova a assistência financeira 
suplementar a projeto educacional, no âmbito do 
Ensino Fundamental, referente ao exercIcio de 2001, 
para a contratacao do Servico de Postagem do 
material didático-pedagogico da Secretaria de 
Educação a Distância - SEED/MEG as escolas püblicas 
de todo pals; 

• Resoluçao no 44, de 23/10/2001, publicada no DOU 
de 25/10/2001, que inclui urn § tinico no art. 50  da 
Resoluçao/GD/FNDE no io, de 20.03.2001, que 
estabelece critérios e as forrnas de transferência de 
recursos financeiros aos governos dos estados e dos 
municIpios corn menor fndice de Desenvolvimento 
Hurnano - IDH. 

• Resolução n° 45, de 07/11/2001, publicada no DOU 
de 09/11/2001, que altera dispositivos da Resolução 
GD/FNDE/n° 10, de 20.03.2001. 

L\t Ai..\CAO ND: 

• Resolução no 46, 13.11.2001, publicada no DOU de 
16.11.2001, resolucão que aprova os convênios 
referentes a execucao do Prograrna de Trabalho Anual-
PTA, financiados corn recursos do Salário-Educaçao e 
outras fontes, firmados pelo FNDE (firmados e 
publicados dejaneiro/2001 e 31 de outubro de 2001). 

• Processo no 23034.002367/2000-84, referente ao 
Gontrato no 286/2001 que, entre si, celebrarn o FNDE 
e Poliedro - Inforrnática, Gonsultoria e Serviços Ltda., 
que tern como objeto a prestaçao de servicos de 
suporte operacional e apoio Administrativo nas 
diversas atividades e funçôes discrirninadas no Item 
III do anexo I ao Edital de Goncorrência no 002/2000, 
considerados essenciais referente ao suporte técnico-
Administrativo, necessários ao funcionarnento dos 
diferentes segmentos organizacionais do Gontratante, 
para ratificaçao. 

Resolucão no 49, de 21.11.2001, publicada no DOU 
de 12.12.2001, que altera o Regirnento Interno do 
Gonselho Deliberativo do FNDE. 

Resolucao no 47, de 19/11/2001, publicada no DOU 
de 12/12/2001, que aprova a assistência financeira, 
no ârnbito da Educacão Especial, ao Instituto Nacional 
De Educacão De Surdos - Ines, para promover o 
Encontro e Simpósio entre profissionais, familiares e 
pessoas corn surdos e cegueira visando a troca de 
experiências, a aperfeiçoarnento profissional, a 
divulgação do trabalho e a ampliacão do atendimento 
ao cidadão surdo cego. 

• Resolução no 48, de 20.11.2001, publicada no DOU 
de 12.12.2001, que aprova a assistência 
financeira no ârnbito da Educacão Fundamental, a 
Fundação Victor Givita - SI para promover a Prograrna 
de Apoio aos Secretários Municipais de Educaçao - 
Prasem III, nos Estados de Minas Gerais e São Paulo. 

• Resolução no 50, de 23.11.2001, publicada no DOU 
de 12.12.2001, que aprova a assistência financeira, 
no ârnbito do Prograrna Nacional de Saüde do Escolar 
PNSE, ao Gonseiho Brasileiro de Oftairnologia para 
desenvolver o Projeto Nacional de Baixa Visão. 

• Resoluçao no 51, de 23.11.2001, publicada no DOU 
de 12.12.2001, que aprova a assistência financeira, 
no ârnbito da Educação Especial, ao Instituto de 
Educaçao de Surdos - Ines, para realizacao de estudos, 
pesquisas e reproducao de material visando a 
rnelhoria do atendimento prestado aos aprendizes 
surdos. 



• Resolução n° 52, de 28.11.2001, publicada no DOU de 
12.12.2001, que aprova a assistência financeira, no 
âmbito da Educação Especial, a Fundaçäo Dorna Nowil 
para Cegos, para aquisição de equiparnentos que visam 
ao aurnento da capacidade de producao e da qualidade 
dos livros em braile. 

• Resoluçao n° 53, de 03.12.2001, publicada no DOU 
de 12.12.2001, que aprova a assistência financeira, 
no âmbito da Educação Especial, a União Brasileira 
de Cegos, para capacitacao de professores, aquisição 
de material pedagógico e aquisição de equiparnentos, 
objetivando a implantação de Centros de Apoio para 
Atendirnento as Pessoas corn Deficiência Visual - CAP 

• Resolução n° 54, de 10.12.2001, publicada no DOU 
de 12.12.2001, que aprova a assistência financeira, 
no ârnbito da Educação Especial, a APAE de Santo 
André - Sl visando adaptar, recuperar e equipar a 
escola especializada localizada a Rua Joana Hannes, 
166 - Santo André-SP 

• Minuta de Portaria Ministerial, versando sobre a 
ampliaçao de acervo de livros de literatura e 
distribuicao de Atlas GeogrMico Escolar, no Programa 
Nacional Biblioteca da Escola-PNBE. 

• Resolucao n° 55, DE 12.12.2001, publicada no DOU 
de 17.12.2001, que autoriza o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educaçao-FNDE a aplicar suas 
disponibilidades financeiras na conta ünica do Tesouro 
Nacional e em instituição financeira püblica federal, 
nas modalidades e nas proporçöes a seu critério. 

• Aprovação do Cronograrna e Plano de Elaboraçao do 
Relatório de Atividades FNDE-2001. 
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As atividades desenvolvidas na Dirof visam otirnizar 
a arrecadação e a gestão financeira e orçamentária do FNDE, 
de forma a obter urna aplicação eficiente dos recursos 
consignados no orcarnento. 

Para tanto, cabe o Dirof planejar, coordenare controlar 
a execuçäo das atividades orçamentárias, financeiras e 
contábeis, bern como acompanhar a prestação de contas da 
Autarquia, dos convenentes e dos beneficiirios de 
transferências de recursos. 

A Dirof busca, ainda, o incrernento da arrecadação 
da Autarquia, por meio do aperfeiçoamento dos rnecanisrnos 
de controle da arrecadação de receitas, além de coordenar 
e supervisionar a execução das atividades do Sistema de 
Manutenção do Ensino SME. 

Na 6rea de planejamento, a Diretoria Financeira atuou 
no apoio as relaçoes institucionais da Autarquia, 
acompanhando o cumprimento das metas fisicas 
estabelecidas na Lei OrçamentIria Anual - LOA/2001 e Piano 
Plurianual - PPA 2000/2003, a disponibilizacao das 
inforrnaçoes gerenciais, orcarnentárias, fisicas e financeiras 
dos Programas implernentados pelo FNDE e a disserninacao 
de informaçôes e dados gerais sobre a Instituição. 

A extinçao das delegacias do MEG nos estados, em 
1999, exigiu do FNDE contato mais estreito corn seus 
parceiros. Gomo prirneira iniciativa nesse relacionamento, 
foi realizado ern 2000, o ciclo de seminrios/FNDE - Aspectos 
Financeiros cujo püblico-alvo constituiu-se de técnicos das 
Secretarias Estaduais de Educação. 

Dando continuidade ao processo, o FNDE participou 
do Programa de Apoio aos Secretários Municipais de 
Educacão - Prasern promovido pelo Projeto Fundescola - 

MEG/BIRD. Este programa dividiu-se ern três rnódulos 
alcançando püblicos distintos: 

• Gonseiheiros do Fundef. 
• Seminário para Prefeitos e Secretários Municipais de 

Educacao. 
• Serninário de Gapacitação dos Técnicos das Secretarias 

de Educacão - regiOes Gentro-Oeste, Norte e Nordeste 
- Prasem III. 

o segundo módulo, das regioes Sul e Sudeste foi 
financiado corn recursos do FNDE. 

o mddulo III foi implementado de forma 
descentralizada em dezenove capitais, sendo que, em 
aigumas delas, houve mais de urn evento. Técnicos da  

Autarquia proferiram a palestra "Gonheca o FNDE" 
abrangendo as açöes governameritais assistidas pelo FNDE, 
fontes e repasse de recursos aos rnunicIpios no que se refer 
a rnodalidades e operacionalização. Alérn disso, proferiu-se 
palestra sobre prestacao de contas acornpanhada de oficinas 
de treinamento realizadas por técnicos da Secretaria Federal 
de Gontrole (Tabela 16). 

TABELAIG 

PARTI0PA40 DU FNDE PRASEM III 

27 Z 6, 0 L 1, i 10 20 

AL 4 e 5/1 0/2001 04 54 

AM 25 e 26/06/01 55 30 

AR 18 e 10/07/01 22 12 

BA I 10 e 11/09/01 150 11 

BA II 12 e 13/09/01 114 57 

BA III 8 e 9/1 0/01 163 96 

CE I '1 20 e 21/08/01 - 

CE II 22 e 23/08/01 - - 

GO I 2 e 3/07/01 135 78 

GO II 4 e 5/07/01 130 75 

MA I 20 e 21/08/01 120 73 

MA II 22 e 23/08/01 109 72 

MS 4 e 5/07/01 130 67 

MT 2 e 3/07/01 144 106 

PA 16 e 17/07/01 150 84 

PB I 10 e 11/09/01 78 46 

PB II 12 e 13/09/01 134 87 

PE I 17 e 18/09/01 149 84 

PE II 19 e 20/09/01 154 86 

P1 1 20 e 21/08/01 137 81 

RI II 22 e 23/08/01 123 77 

RN 17 e 18/09/01 176 109 

90 25 e 26/06/01 85 52 

AR 11 e 12/07/01 18 11 

SE 12 e 13/09/01 103 62 

TO I' - - - 

TOTAL 2718 
- 

1431 

FONI0/: FNDE/Djrof/Geplo 

( ) Dados nOv disponiveis pelas Secretarias Estaduais de EducacUo. 

Os Relatórios Gerenciais, corn edição mensal, tern sido 
fonte de consulta periódica para as unidades da Autarquia e 
para órgãos externos ao FNDE. Sua continuidade tern 
consolidado esse docurnento como ferrarnenta importante 
referente ao curnprirnento das rnetas fIsicas e para o 
gerenciarnento orçamentário-financeiro das açöes 
implementadas pela Autarquia. 

A estrutura das inforrnacOes que cornpôern o periódico 
mantém-se fiel àquela idealizada no ano de 1999. Os dados 
fIsicos são informados pelas unidades responsáveis pela 



execucão de cada projeto/atividade por meio da ferramenta 
RGerente, disponibilizada na rede de dados do FNDE, o que 
contribui para dirninuir a probabilidade de erros, urna vez 
que os dados financeiros são extraIdos do Sistema de 
Administracão Financeira do Governo Federal - Siafi 
Gerencial. 

A elaboracao de relatórios e docurnentos ilustrativos 
da execução foi desenvolvida ao longo do ano de 2001, 
incluindo a consolidacao do Relatório de Atividades 2000 
da Autarquia, concluIdo em marco de 2001. Outros relatórios 
corn informaçoes de cunho gerencial tais como Mensagern 
Presidencial, Balanço Geral da União, assim como materials 
instrucionais para subsidiar semindrios voltados a clientela 
externa (secretarias municipais de educaçao e organizaçöes 
não-governamentais) foram desenvolvidos de forma a 
apresentar de maneira transparente os recursos 
orcamentário-financeiros, operacionalizados pelo FNDE. 

0 Salário-Educação é uma Contribuiçao Social 
prevista no artigo 212, § 50, da Constituicao Federal, 
autorizada pela Lei 9766/98 e regulamentada pelo Decreto 
3.142/99. A alIquota é de 2,5 %, incidente sobre o valor 
total das remuneraçöes pagas ou creditadas pelas empresas, 
a qualquer tItulo, no mês, aos empregados. 

Tal recurso arrecadado serve de fonte adicional de 
financiarnento do ensino fundamental püblico, permitindo 
as três instâncias do governo investirem em programas, 
projetos e açôes que qualifiquem profissionais da educaçao 
e estimulem alunos a permanecerem em sala de aula 
concluindo o ensino fundamental (ja  a 8a  série). 

A arrecadação do Salário-Educação é realizada da 
seguinte forma: 

• Ao INSS, por meio da Gula da Previdência Social - 

GPS, na rubrica "Outras Entidades - campo 9, como 
regra geral; 

Diretamente ao FNDE, utilizando o Comprovante de 
Arrecadacao Direta - CAD, distribuIdo pela Autarquia 
anualmente, em came, nos casos em que a empresa 
é optante pelo Sistema de Manutenção de Ensino 
Fundamental - SME. 

0 valor arrecadado diretamente pelo FNDE, bem 
como o arrecadado pelo INSS, constituem, por definição, a 
Arrecadação Bruta. 

Por forca do Decreto 3.142/99, os recursos oriundos 
da Arrecadacao Bruta do Salário-Educação tern a seguinte 
destinaçao: 

•Taxa de administracão devida ao INSS, correspondente 
a 1% incidente sobre o montante por ele arrecadado. 

• Despesas realizadas corn o Sistema de Manutençäo do 
Ensino - SME, autorizadas em Lei, corn dotação 
orcamentária especIfica na fonte de recursos 0250. 
No exercIcio de 2001 o montante dispendido foi de 
R$ 40.000.000,00, tendo sido deduzido, 1/12 
mensalmente. 

• Cota Federal, correspondente a 1/3 do montante 
lIquido dos recursos arrecadados. Permanecem no 
FNDE para a assistência financeira de programas e 
projetos voltados para a universalização e melhoria 
da qualidade do Ensino Fundamental, implementados 
segundo diretrizes tracadas pelo Ministérlo da 
Educação. 

• Cota Estadual, correspondente a 2/3 do montante 
lIquido dos recursos arrecadados, que é repassada 
mensal e automaticamente as Secretarias Estaduals 
de Educacao e do Distrito Federal, para assistência 
financeira a programas, projetos e acöes do Ensino 
Fundamental. A distribuicão é proporcional ao valor 
arrecadado em cada Unidade da Federacao, 
constituindo-se numa das principais fontes de 
financiamento das redes estaduals e municipais de 
educacão, em relação ao ensino fundamental pñblico. 

Em 2001, por força, inclusive, do reconhecimento da 
constitucionalidade do recolhimento da Contribuicao do 
Salário-Educaçâo pelo Supremo Tribunal Federal, que 
influenciou, tambérn, no recebimento de algumas 
contribuiçöes que se encontravam suspensas ou em atraso, 
constatou-se urn incremento de, aproximadamente, 12% em 
relacao ao exercicio anterioi algo em torno de R$ 332 
milhöes. 

A tabela 17 apresenta a evolucao histórica da 
Arrecadacao Bruta do Salário-Educação, sem qualquer 
deduçao, desde 1996 (Gráfico 9). 

TABELAI7 
EVDLIJAU HISTRIA DA ARR[ADAAfl BRUTA DII SALARID EDL]DAAD - IUB A 2001 

F.m 0$ 

1996 I197 1998 1999 2I1I1I 11111 

2.778.482241 2,815,019.895 2.647.146 524 2.412.213.945 2.791.251.209 3.123.278.364 

Fot,te:FNDII/Dirof/Gcoii 

IIRAFIIID9 
EVDLUAU HISTURIDA DA ARREIIADAAD HRIJTA DII SALARID EDUDAçAU - I93G A 200I 

EmR$ 

2.815 019.895 3.123.278 381 

2770402 211 2647.146.524 7 791  211 234 

1996 
, 

2997 9908 ..999 2098 2002 



A tabela 18 permite identificar as variaçöes ocorridas 
na Arrecadacäo Bruta do Salário-Educacäo, mês a mês, no 
exercIcio de 2001, comparando-as as variaçöes ocorridas 
no exercIcio de 2000 (Gráfico 10). 

TABELA IS 
00MPARAA0 [IA AII[I[ADAAB DRUTA 00 SALARIO-[DU[AAB - BINID 2000-2001 

Em R$ 

III! 0I_ !IriqAij 

JAN 21 15470 345 9130 300.030.527 9,51 7, /••iA 

FEV 217.079.267 7,78 235.869973 7,55 8,66% 

MAR 199.557.666 7,15 241.401.345 7,73 20,97% 

ABR 204.949 964 7,34 244.333.308 7,82 19,22% 

MAIO 216.810.125 7,77 236.249.710 7,56 8,97% 

JUN 213.946.916 7,66 244.353.231 7,82 14,21% 

JUL 212.053.470 7,60 246.255.596 7,88 16,13% 

AGO 234.561.129 8,40 261.148.415 8,36 11,33% 

SET 229.140.220 8,21 245.623.177 7,86 7,19% 

OUT 228.113.783 8,17 243 298.352 7,79 6,66% 

NOV 224.448 112 8,04 248.286.566 7,95 10,62% 

OEZ 332.114 212 11,90 376.427.864 12,05 13,34% 

TOTAL 2.791 . 251.209 100,00 3.123.278.364 100,00 11,90% 

Foote FNDE/Dirof/GeoE 

ORAFIDID 
OMPARAçAB DAARREADAçAO BRUTA DO SALARIO-E000AçAD - BINID 2000-2001 

25,00% 
. 1 

20,00% 

.................................................................. --.1 
15,00% 1 

10,00% 

5,00% 

0,00%  

00 CD 
00 

Da contribuicao arrecadada no exercIcio de 2001, R$ 
1,63 bilhão ocorreu diretamente por meio do FNDE, e R$ 
1,49 bilhão por intermédio do INSS (Tabela 19 e 20). 

TABE LA lB 
ODMPARAçAO BA ARREOADAAD BRUTA DO SALARID E000AçAO VIA FNDE - BINID 2909-2001 

I'm P0 

JAN 116.827.971 129.130.836 10,53% 

FEV 114.484.783 125.169.973 9,33% 

MAR 108.1 57.666 120.701.345 11,60% 

ABR 106.949.964 118.333.308 10,64% 

MAI 107.810.125 125.249.710 16,18% 

JUN 108.946.916 128.653.231 18,09% 

JUL 102.053.470 120.555.596 18, 13% 

AGO 122.561.129 134.448.415 9,70% 

SET 109.140.220 128.923.177 18,13% 

OUT 108.113.783 124.598.352 15,25% 

NOV 109.448.112 127.585.566 16,57% 

067 217.114.212 250.727.864 15,48% 

TOTAL 1.431.608.351 1.634.078.373 14,14% 

I'önte: FNDF./Dirof/Geofi 

TABELA 20 
DDMPARAAD BA ARREOADAçAD BRUTA DO SAI.ARID-E009AçAD VIA INSS - BIENIO 2090-2901 

EmR$ 

JAN 161.648.373 170.899.990 5,72% 

FEV 102.594.484 110.700.000 7,90% 

MAR 91.400.000 120.700.000 32,06% 

ABR 98.000.000 126.000.000 28,57% 

MAI 109.000.000 111.000.000 1,83% 

JUN 105.000.000 115.700.000 10,19% 

JUL 110.000.000 125.700.000 14,27% 

AGO 112.000.000 126.700.000 13,13% 

SET 120.000.000 116.700.000 -2,75% 

OUT 120.000.000 118.700.000 -1,08% 

NOV 115.000.000 120.700.000 4,95% 

OEZ 115.000.000 125.700.000 9,30% 

TOTAL 1.359.642.858 1.489,199.990 9,53% 

Foote: FNDE/Dftof/Geofi 

As tabelas 21 e 22 demonstram, respectivamente, o 
resumo da distribuicao da Arrecadacao Bruta do Salário-
Educaçao e os valores transferidos as secretarias de educacao 
dos estados e do Distrito Federal, durante o exercIcio de 
2001, a tItulo de Cota Estadual. 



TABELA2I 
TRANSFERNflIA BA fiBTA ETABUAL DO SALARID EDLJ[AAD 

Cm 101 

uiI• 'IJD1 
AC 1.400.598 007% 

AP 1 643.779 0,0911/1, 

AM 19159 978 094% 

PA 21 848473 107% 

HO 4.849.904 024% 

RH 891.718 004% 

TO 2.790 513 014% 

NOHTE 52.584,963 2,57% 

AL 7.827 706 0,37% 

BA 55.497,448 2,71% 

CE 24.448 287 1,20% 

MA 10.338 023 0,51% 

PB 10.387.813 0,51% 

PE 39.885 741 1,95% 

P1 6756.476 0,33% 

RN 10.520.615 0,51% 

SE 9,397,963  0,46% 

N0906S1E 174.860.053 8,55% 

ES 29.115535 1,42% 

MG 149740012 7,32% 

Rj 258.264 706 45,67% 

SO 934 265 457 67,04% 

SUOESTE 1371.385  811 67,04% 

PH 113 553.210 5,55°C 

HS 144 792.153 7,09% 

SC 75008.711 3,57% 

SUE 333.354.084 16,30% 

DO 53.178.600 2,60% 

GO 33.501 127 1,84% 

MS 13,101 855 0,54% 

MT 13 524.417 0,67% 

C.OESTE 113.405.999 5,54% 

TOTAL  2.045.590.909 100,001/. 
Fonte:I"NDE/Dirol/Gcofi 

IABELA22 
OISTRIBUIAD 00 SALARIO EBU[AçAB 

Em 14$ 

AKHECAUA00 TA.XA UE AQuIS'çAo OF TOTAL LIOUIBO QUOTA FEDERAL QUOTA ESTA0UA BRUTA AOMINISmAcAo 
VAGAS CI EA.BCI (HE S W) (G=E X Z) 

(A) (B) 

3,123,278.364 U 

0 Sistema de Manutençao do Ensino Fundamental - 
SME é urn prograrna pelo qual a empresa, no exercIcio de 
direito adquirido anteriormente a Emenda Constitucional 
no 14/96, propicia o Ensino Fundamental a seus empregados 
e a dependentes destes, de acordo corn as modalidades 
abaixo norninadas. A empresa formaliza ou renova, no mês 
de janeiro, sua opçäo pelo SME mediante preenchimento 
do Formulário Autorização de Manutenção de Ensino - Fame, 
distribuldo pelo FNDE, on por meio eletrônico no endereço 
www.fnde.gov.br. 

As novas empresas ou novos estabelecimentos de 
empresas j6 existentes on empresas existentes que venham 
a receber ernpregados responsáveis por alunos beneficiados  

podem formalizar a sua opçao pelo SME e passar a arrecadar 
a contribuição do Sah'irio-Educacao diretamente ao FNDE. 
Todavia, é vedada a inclusào de novos alunos. SonTente 
poderão permanecer ate o término do ensino fundamental, 
os alunos que foram atendidos regularmente na condiçao 
de beneficiario, em dezembro de 1996. 

Alternativa pela qual a empresa, mantendo 
estabelecimento de ensino as suas expensas, garante o ensino 
fundamental gratuito aos seus empregados e dependentes, 
deduzindo do seu recoihimento mensal a tItulo de Salário-
Educacão, ao FNDE, a importância correspondente ao 
rn'imero de alunos beneficiados vezes o valor de R$ 21,00, 
pertinente ii vaga. Os quantitativos de escolas, alunos e valor 
aplicado nessa modalidade por unidade da Federaçäo 
constam da tabela 23, a seguir. 

TAO ELA 23 
MBOALIOADE ESODLA PRPRIA 

AC 0 0 0,00 

AM 0 9 . 0.00 

AP 0 0 - 0,00 

PA 1 191 48.132 32,26 

HO 0 0 0,00 

HR 0 0 0,00 

TO 0 0 0,00 

NORTE 1 191 48.132 32,26 

AL 0 0 - 0,00 

BA 1 30 7.560 5,07 

CE 0 0 0,00 

MA 0 0 - 0,00 

PB 0 0 - 0,00 

PE 2 73 18.396 12,33 

P1 0 0 ' 0,00 

RN 0 0 0,00 

SE 0 0 - 0,00 

NOFIDESTE 3 103 25.956 17,40 

ES 0 0 . 0,00 

MG 1 61 15372 10,30 

RJ 0 0 - 990 

SP 1 153 41,076 27,53 

SUDESTE 2 224 56.448 37,84 

PR 0 0 ' 0,00 

Sc 0 0 ' 0,00 

OS 0 0 0,00 

SUL 0 0 - 0,00 

170 0 0 - 9,00 

GO 1 74 18,648 12,50 

MS 0 0 - 0,00 

MT 0 0 - 0,00 

CENTRO-OESTE 1 74 18.648 12,50 

BRASIL 7 592 149.104 100,00 

I1,nte: FNDIi/Dir,,1/G'arc 
Ohs.: 0 restiltado informado na coluna "D" c = an n° de ,ilunos (coluna "C") X(no Dc 
meses = 12)X(valor da vaga=R$21.00(. 



Trata-se de alternativa pela qual a empresa reembolsa 
aos empregados a importância de R$126,00, correspondente 
ao somatório, no semestre, do valor pertinente vaga. 

Fazern jus ao reembolso, os empregados que 
comprovem a frequência regular e quitação das 
mensalidades de seus dependentes em estabelecimentos de 
ensino particular. A empresa pode, durante o semestre, 
capitalizar os recursos financeiros, deduzindo-os dos 
recolhimentos mensais a tItulo da Contribuição Social do 
Salário-Educação, ao FNDE. 

As informaçöes das empresas para atualização do 
cadastro dos alunos beneficioIrios são encaminhadas, por 
meio eletrônico, no endereco www.fnde.gov.br, nos prazos 
fixados e de conformidade corn as orientaçoes fornecidas 
pela Autarquia. 0 nt'imero de alunos, os valores aplicados 
nessa modalidade e sua distribuicão pelas unidades da 
federação estão demonstrados na tabela 24 a seguir. 

TABE [4 24 
MOUA[IDAflE INDENIZAAD DE DEPENDENTES 

AC 98 24 698 11,08% 

AM 1129 284.508 0,81% 

AP 18 4 536 0,111% 

PA 1675 422100 1,35% 

FIG 103 25.956 0,080 

RR 9 2.268 0,0111% 

TO 75 18 900 0,06% 

NORTE 3.107 782.964 2,50% 

AL 1617 407 484 1,30% 

BA 11.874 2.992 248 9.55% 

CE 3.903 983.556 3,14% 

MA 1518 382.536 1,22% 

PB 844 212.688 0,68% 

PE 7,942 2.001 384 6,39% 

P1 1.911 481.572 1,54% 

RN 1315 331 300 1,06° 

SE 1.879 473 508 1,51% 

NORDESTE 32.803 8.266.356 26,39% 

ES 4.729 1.191.708 3,80% 

MG 8.976 2.261.952 7,22% 

RJ 20.703 5.217.156 16,66% 

58 31.324 7.893.648 25,20% 

SUDESTE 65.732 16.564.464 52,88% 

PR 5.969 1.504,188 4,80% 

SC 4.279 1.078.308 3,44% 

HS 5.298 1.335096 4,26% 

SUL 15.546 3.91 7.592 12,51% 

OF 3.250 819,000 2.61% 

GO 2.273 572 796 1,83% 

MS 642 161,784 0,52% 

MI 948 238.896 0,76% 

C[NTRO-OESTE 7.113 1.792.476 5,72% 

BRASIL 124.301 31.323.852 100,00% 

l"ontc: FNDI3/Dirof/Gearr 
Ohs.: 0 rcsultado informado na colony "C" 8 Z10 a" clv Z141110S (n,luna''B") X (n" (Iv 
meses =12) X valor da vaga  =R$21,00), 

Alternativa pela qual a empresa, corn intermediação 
do FNDE, adquire vagas na recle particular para garantir o 
ensino fundamental gratuito a seus empregados e 
dependentes, recoihendo ao FNDE a importância 
correspondente ao valor mensal devido i tItulo de Saloirio-
Educação. A demonstracao do nümero de alunos e valor 
aplicado por estado nessa modalidade encontra-se na tabela 
25, a seguir. 

lADE [4 25 
MDDA[ID4flE 4UUISIAD tIE VADAS 

AC 0 0 0 0,00 
AM 11 0 0 0,611 
AP 0 0 0 0,00 
PA 2 69 17.388 0,95 
RO 0 0 0 0,00 
FIR 0 0 0 0,00 
TO 0 0 0 0,00 
NORTE 2 69 17.388 0,95 
AL 0 0 0 0,00 
BA 17 362 91.224 4,97 
CE 33 456 114.912 6,26 
MA 2 8 2.016 0,11 
PB 34 824 207.648 11,31 
PE 10 245 61.740 3,36 
P1 8 168 42.336 2,31 
RN 5 46 11.592 0,63 
SE 3 42 10.584 0.58 
NOROESTE 112 2151 542.052 29,51 
ES 0 0 0 0.00 
MG 2 51 12.1352 0,70 
Ad 15 300 75,600 4.12 
SP 162 4,360 1.098.720 59,82 
SUDESTE 179 4711 1.187.172 64,64 
PR 4 299 75.348 4,10 
SC 1 1 1.008 0,05 
AS 0 0 0 0.00 
SUL 5 303 76.356 4,16 
OF 1 9 2268 0,12 
GO 2 30 7.560 0,41 
MS 1 7 1.704 0,10 
ML 1 8 2016 0,11 

CEN1HO-OESTE 5 54 13.608 0,74 

BRASIL 303 7.288 1,836.576 100,00 

Foote: FN'DE, DirolL Gear 

Ohs, 0 resultado utiormado no ciiluna "D" d S  ao a" dv alunos (coluna "C'') X (n" de 
meses = 12) X (valor do vaga R$2 1,00). 

A empresa pode participar do SME, utilizando mais 
de urna das modalidades acima mencionadas. 

0 atendimento aos beneficiarios do SME, ern qualquer 
das rnodalidades acima descritas, é prestado de acordo corn 

rinjoros fvstasItte.rt.S no rtq,:,no,ro 



o valor da bolsa, fixado em R$ 21,00, ao mês, pelo Conselho 
Deliberativo do FNDE, desde o segundo semestre de 1995. 
Nas modalidades em que a empresa deixa de realizar o 
recolhimento da contribuicao devida (modalidade Escola 
Própria e Indenizaçao de Dependentes), a base de cálculo 
do valor a ser por esta retido é o produto entre o nümero de 
alunos e o valor da bolsa fixado, sendo os eventuais saldos 
dessa operaçäo recoihidos ao FNDE. 

Da mesma forma, o atendimento por intermédio da 
modalidade Aquisiçao de Vagas tern corno referência o valor 
da bolsa fixado, base de cálculo dos pagamentos as escolas 
participantes do sistema pelos serviços educacionais 
prestados ao alunado. 

A tabela 26, a seguir, apresenta dados consolidados 
das modalidades Escola Própria, Aquisicao de Vagas e 
Indenização de Dependentes. 

TABELA2B 

UNSDLIDADU DAS MODALIDADIS DD SME 

AC 0 98 24696 007% 
AM 0 1.129 284.508 085% 
AP 0 18 4.536 0,01% 
PA 3 1.935 487.620 1,46% 
80 0 103 25.956 0,08% 
RB 0 9 2.268 0,01% 
TO 0 75 18.900 0,06% 
NORTE 3 3367 848.484 2,55% 
AL 0 1.617 407.484 1,22% 
BA 18 12.266 3.091.032 9,28% 
CE 33 4,359 1.098.468 3,30% 
MA 2 1.526 384.552 1,15% 
PB 34 1.668 420.336 1,26% 
PE 12 8.260 2.081.520 6,25% 
P1 8 2.079 523.908 1,57% 
RN 5 1.361 342.972 1,03% 
SE 3 1.921 484.092 1,45% 
NORDESTE 115 35057 8.834.364 26,52% 
ES 0 4.729 1.191 708 3,58% 
MC 3 9.088 2.290 176 688% 
RJ 15 21.003 5.292.756 15,89% 
SP 163 35.847 9.033,444 27,12% 
SUDESTE 181 70667 17.808.084 53,46% 
PR 4 6.268 1.579.536 4,74% 
SC 1 4.283 1.079.316 3,24% 
RS 0 5.298 1.335.096 4,01% 
SUL 5 15.849 3.993.948 11,99% 
DL 1 3.259 821.268 2,47% 
CD 3 2.377 599.004 1,80% 
MS 1 649 163.548 0,49% 
MT 1 956 240.912 072% 
CENTRO-DESTE 6 7.241 1.824.732 5,48% 

RRASIL 310 132.181 33.309.612 100,00% 

Foote: FNDE/Dirof/Gearc 
Obs.: 0 resultado informado no coluna 'lb d = ao ride alunos (coluna 'C') X (o de 
meses=12) X (valor do vaga=R$21,00).  

l\UULiiill%HiLLJlitULi UL I UL/-\U Lll LlvIrILu-(.) C 

0 Programa tern como objetivo a fiscalizacao da 
regularidade da situacao de empresas e escolas, em relação 
as contribuiçOes devidas para o salario-educacao. 

Base legal e regularnentos: 

• Decreto 3034/99 

• Decreto 3 142/99 

• Resolucão CD/FNDE 15/93 

• Resoluçao 36/95 

o Programa envolve, cada vez mais, a participacao 
das secretarias estaduais de educação e do Distrito Federal, 
além das representaçöes do MEG. Essas se integrararn as 
inspeçôes, deslocando-se As empresas e escolas previamente 
selecionadas, onde analisam a documentaçäo pertinente, 
observando a regularidade dos valores recoihidos e a 
adequaçao das deduçOes efetuadas, relativas aos alunos 
participantes do SME. 

No exercIcio de 2001, o quantitativo de escolas e 
empresas inspecionadas representou, respectivamente, 
29,03% e 9,98% dos totais de participantes no SME, 
observando-se que o resultado de glosas decorrentes de 
irregularidades detectadas nas açOes de inspecão 
representou 1.206 alunos. 

Em 2001, forarn efetuadas 157 notificacoes a 
empresas oriundas de Informaçöes Fiscais de Débito do INSS, 
no montante de R$ 19,6 milhöes, corn valor médio de R$ 
124,8 mil. As notificaçöes, no total de 328, resultararn de 
inspeçöes realizadas pelo Proinspe, no valor global de R$ 
97,1 milhöes - media de R$ 296,1 mil para cada notificaçâo 
ernitida. 

As Notificacoes de Deduçöes Indevidas, resultantes 
das verificaçöes referentes a Relaçäo de Alunos Indenizados 
- RAT e a falta de recolhimento em Aquisicao de Vagas 
totalizaram, respectivamente, 339 e 67 ocorrências, nos 
montantes, também respectivos de R$ 30,03 rnilhöes e R$ 
977,7 mil. 

0 pagamento dos acordos de parcelamentos firmados 
alcancou o montante de R$ 20,4 rnilhöes, representando 
80,51% do estoque de dIvidas parceladas pelas empresas. 
Foram rescindidos e encaminhados a Procuradoria-Geral 
para cobrança judicial 128 parcelamentos não cumpridos. 

As tabelas 27, 28 e 29, a seguir, ilustrarn a atuação 
do Proinspe. 



TABELA27 
RESULTADB BA ATUAAU flU PRIIINSPE 

50 354 02 2253 
MS 130 38 29,23 1 
MT 201 35 17,15 1 
CEN69006STE 977 171 17,57 6 
AL 109 39 35.78 25 338 
BA 589 43 7.30 18 2 11.11 20 
CE 049 78 12,02 33 
MA 155 10 10.32 2 
PB 222 32 1441 34 
RE 521 59 9.90 12 55 460.57 802 
Fl 178 11 0.18 8 
AN 150 34 21.52 5 
SE 150 27 1731 3 7 21333 42 
N080ESTE 2.837 339 11,95 115 90 78.20 1.202 
AC 23 2 0.77 
AM 238 31 13.03 
AR 24 0,00 
PA 215 14 5.51 3 1 
90 70 2 2,86 '  1 
99 24 0,03 . 1 
TO 57 3 5.28 . 1 
NOBlE 851 52 7,99 3 4 
ES 234 50 21,37 
MG 799 57 7.13 3 
93 1551 89 5.74 15 
57 2901 237 8.17 163 
SUOES1E 5481 433 7,90 181 
FF1 774 59 7.52 4 
AS 1 203 74 559 
Sc 525 123 73.43 1 
SUL 2.582 255 9.08 5 
BRASIL 12.531 1.250 9,98 310 90 29,03 1.206 

FONTE: FNDE Dirof Gcarc 

TABE LA 28 
BEMUNSTRATVU BE PARUELAMENTUS 

AN 341 201 1706 1/7,41 1340509,49 75.11 0 15 17 

FLy 370 295 1845958,50 1.509 202.02 81,76 16 11 15 

MAR 305 264 1900015,20 1539621.30 81.00 11 0 28 

ABA 340 257 1029229,08 143013640 70,18 4 10 16 

MAI 350 260 1 874 926,52 1 494.534,93 79.71 21 0 13 

JUN 353 279 2 014 233,03 1 63745502 01,29 18 9 20 

JUL 390 299 2009 481,33 1596513,71 01,19 12 10 7 

950 422 345 2412370,17 2025384,06 03,95 14 0 1 

SET 591 482 3.007.102,82 2.603.435,63 64.00 14 04 2 

OUT 375 298 2060002.55 1573083,70 8125 4 9 3 

NOV 423 345 2164035,79 1 748 721,39 50.78 45 17 1 

OEZ 450 302 2469 994,7? 1750522.92 74,12 10 10 4 

TOTAL 4780 3685 25117129,16 20.464092,63 80,51 175 160 128 

I ON'I'Ii' 'NIlE/DUal Go,r' 

TABELA2R 
PRBINSPE/INSS - EMPRESAS NUTIHUADAS 

/1, . I 0 
19 10 :03 2.1 I 89 1 I,H,81 117 38 15 38 I I b.1 o 1 14 4 126 
MS 9 137479,23 '1 5509130 2 2313241,25 15 2 50661106 
ME 8 237011,55 1 1402717 1 21491022 10 225528.23 20 59328537 
Contra Oeste 42 1,465 667.48 2 15404,16 7 275.927,58 31 3084174,34 82 5441 253,59 
AL 11 239 260,37 9 7 205 237,69 20 7444504,00 
BA 20 271703214 4 55.154,99 1 11487,04 5 440 081,58 31 3.73034585 
CO 16 1274070,32 13 07762,05 42 3927915,85 71 5.29875622 
MA 11 781 005,23 1 1050,12 21 935551.37 33 1.719 292 72 
FE 12 1.53067042 8 502.200,72 4 90.14355 17 7393970,29 41 951599799 
PB 9 06585582 3 20990,06 3 0257752 21 1 410 630.05 35 2 380 072 36 
P1 10 370.954 15 2 0042,05 1 54141,40 5 120 919.39 18 558 857.00 
AN 11 00230200 3 32354,77 2 221 108.59 3 1 70402230 19 2.619 040.35 
SE 11 271 42728 2 9024.85 . . 11 599 112 27 24 879504.41 
Nordeste 111 8.713 282 33 30 725.992,03 11 458.498,21 135 23 758 406,09 203 33.649 230,56 
AC 3 0505 40 3 8 505 40 
AM 11 22942554 . . 1 37 329 65 12 256.75519 
AP 5 38.710,25 . 8.00 5 38.718,25 

10 82120341 1 73873 3 15552025 14 977.450,39 
90 8 208442,98 0 208 442, 90 
RB 1 821,25 1 021,20 
10 3 47775,02 . - 1 84515,79 4 132.392,81 
Name 41 1 354.884,88 1 738,73 . - 5 277.480,60 47 1.633.104,28 
ES 12 401 143.80 . 7 7427112,64 4 723.743,38 23 3.531 999,82 
MG 20 921 239,27 1 5204,13 14 884 104,69 11 3.070.545.30 45 4.5111 253,39 
1 23 0059588,40 10 55755,99 5 580 563,60 20 5150010,78 58 12.682 026.77 
SF 32 4157451.40 17 17400394 53 10288098,40 01 54374.980,62 103 69.295 144.44 
Sudeste 87 12719442,05 28 235 504,06 79 13897039,33 116 63338.380,00 310 90.201 326,42 
P6 19 70514145 10 1210117,49 9 2430 726,23 46 4359905.17 
Sc 15 711 700,32 13 7023401,04 22 2307.700,80 50 575280906 
05 24 4332040,59 20 1 531 729.00 10 1.251 131.28 03 7 214 907,75 
Sul 58 577807436 60 4073.249,31 41 5075558,31 159 1572778198 

BRASIL 339 30.032.251,99 67 077.779,00 157 19.606.614,43 328 97.126.060,41 891 147.742.705,83 

FQN'I'E: FNDE-Dirof Gcarc 



0 orçamento da União para o exercicio foi 
aprovado por intermédio da Lei 10.171/01, sendo que 
para o FNDE foram fixadas, inicialmente, despesas no 
valor de R$ 7,0 bilhöes. Deste montante R$ 6,0 bilhöes 
classificadosjunto ao rcamento Fiscal da União e R$ 1,0 
bilhão pertencente ao Orcamento da Seguridade Social. 
A referida lei estimou a receita bruta relativamente a 
recursos diretamente arrecadados em R$ 3,3 bilhöes e 
recursos oriundos do Tesouro Nacional em R$ 3,7 
bilhOes. 

A Contribuico Social do Salário-Educação, fonte 
113, estabelecida na mesma lei, foi de R$ 3,1 bilhöes, 
sendo que essa arrecadaçao bruta, após deduçöes legais 
foi distribuIda entre Cota Federal (1/3), integrante do 
orçamento próprio da Autarquia, e Gota Estadual (2/3), 
pertencente ao orçamento global. 

A Secretaria do Bolsa-Escola subordinada ao MEG, 
criada pela Lei 10.219/01, recebeu, mediante 
transferência de recursos do FNDE, R$ 1,7 bilhão para 
execução da Ação Governamental 12.243.040.0615 - 

Participação em Programas Muniçipais de Garantia de 
Renda Minima Associados a Acôes Sócio-Educativas (Lei 
9.533/97). 

Durante o exercicio, créditos adicionais foram 
solicitados e aprovados, resultando num orçamento 
global de R$ 5,5 bilhOes: R$ 3,5 bilhöes de orçamento 
próprio e R$ 2,0 bilhöes de dotacao final para execucão 
da Gota Estadual, sendo R$ 4,5 bilhöes classificadosjunto 
ao 0rcamento Fiscal da União e R$ 1,0 bilhão no 
0rçamento da Seguridade Social. 

A tabela 30, abaixo, demonstra a receita estimada 
e a efetivada, por fonte, pela Autarquia durante o ano. 

TABELA3U 
REEITA ESTIMADA [[FEll VADA PDR FDNT[ DE REURSDS 

RECURSOS ORDINARIOS 100 652711.692 651.813.782 9986% 

MANUTENcAo E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 112 662.082.994 661.982.994 99,98% 

coNTRIBuIcAo DO SALARIO-EDUCAcAO - OF 113 906.508.350 936,308,875 10329% 

RENDA LIOUIDA DA LOTERIA FEDERAL INSTANTANEA 121 15.078.209 15.078.209 10000% 

RENDA LIQUIDA DE CONCURSOS DE PROGNOSTICOS 122 445.424.366 445.424.366 100,00% 

oPERAcoEs DE CREDITO EXTERNAS - EM MDEDA 148 119.999.999 119.999.999 100,00% 

RECURSOS NAD-FINANCEIROS DIRETAM. ARRECADADOS 50 - 100.017 

coNTRIBuIcAo R/ FINANC. BA SEGURIDADE SOCIAL 153 8.946.456 9.208.243 102,93% 

CONTRIBUIAO PLANO SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 156 2.718.272 2.434. 670 89,57% 

FUNDO OF COMBATE A ERRADICAcAO BA POBREZA 179 27.742.000 41.747.698 150,49% 

PROD. DE APLIC. A CONTA DO sALARIO-EDuCAcAO 213 100.450.880 100.450.880 100,00% 

RECURSOS NAD FINANCEIROS DIRETAM. ARRECADADOS 250 40.000.000 79.173.359 197,93% 

RECURSOS ORDINARIDS 300 - 671.443 

RECURSOS NAO FINANCEIROS DIRETAM. ARRECADADOS 650 - 158.995.568 

RECURSOS DESTINADOS A MANUT.E DES. DO ENSINO 1112 72.754.482 72.754.482 100,00% 

CoNTRIBuIcAo DO SALARID EouCAcAo 1113 131.256.518 131 .394.818 100,11% 

SUBTOTAL 3.185.674.218 3.427.539.403 107,59% 

CONTRIBUIçAD DO SAL,ARIO EDUCAcAO - BE 113 2.075.529.734 2.045.590.909 98,56% 

TOTAL 5.261.203.952 5.473.130.312 104,03% 

Fonte: FNDE/Dirof/Geplo 



As tabelas 31 e 32, a seguir, apresentam a representatividade da dotacao orcamentária de 
execucão orçamentária no exercIcio de 2001, por cada urn deles nos orçamentos global e próprio 
programa de Governo, e o percentual de do FNDE. 

IAB[LA3I 

DEMONSTRATIVO DA ExEuçAo DRAMENTARIA POR PRDGRAMA DE GUVERNO 

Em R$ 

0040 TODA CRIANA NA ESCOLA 2 885 896  046 2 523 457 836 8744 362,438,210 

0042 [SCOLA D[ QUALIDADE PARA TODUS 86138.000 51 490 829 59,78 34.647.171 

0047 EDuCAcAo DE JOVENS E ADULTOS 318.884 738 282.331 522 88,54 36.553.216 

0049 DESENVOLVIMENTO DA EDUcAcAO ESPECIAL 21.144.100 19.636 244 92,87 1.507.856 

0055 ARREcADAcAa DO sALARID-EoUCAcAo 3.600.000 3.207.130 89,09 392.870 

0067 ATENcAD A CRIANA 18.379.405 13.513.122 73,52 4.866.283 

0100 ASSISTi\JCIA AD THABALHADOR 1.653.682 1.651 594 9987 2.088 

0150 ETNODESENVOLVIMENTO DAS SOCIEDADES INDGENAS 400.000 295,073 73,77 104.927 

0172 CULTURA AERO-BRASILEIRA 190.000 95.531 95,53 4.469 

0668 PAZ NAS ESCOLAS 1.400.000 793.935 56,71 606.065 

0750 PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO 45.993,524 43.170.000 9386 2.823.523 

0791 VALORIZAcAO DO SERVIDOFI PUBLICO 188.000 187.998 10000 2 

0901 OP ESPECIAIS CUMPRIMENTO DE SENJTENAS JUDICIAIS 2180.170 2.174.916 99,76 5.254 

0089 PREVID4CIA DE INATIVUS E PENSIONISTAS DA UNIAO 11 642.913 11.642.913 100,00 0 

SUBTOTAL 3.397 600.578 2.953.648.643 86,93 443.951.935 

0369 COTA-PARTE DOS ESTADOS E OF - SALARIO EDUCAcAo 2,D75,529.734 2.045.590.909 98,56 29.038.825 

SUBTOTAL 2.075.529.734 2.045.590.909 08,56 29.938.825 

TOTAL GERAL 5.473.130.312 4.999.239.552 91,34 473.890.780 

Fame: FNDE./Dirof/Geplo 

TAH[L432 . . 

PERIENTUAL DE REPRESENTATI VIDADE DOS PRUGRAMAS GO VERNAMENTAIS NOS ORAMENTOS PRI1PRIO E GLOBAL DO ENDE 

IIiT .,TAIlII  Ill 

0040 TOOA CRIANA NA ESCULA 2.885 896 046 84,94% 52,73% 

0042 ESCOLA DE OUALIDADE PAHA 00005 86.138.000 254% 1,57% 

0047 EoUCAcAo DE JOVENS E ADULTOS 318.884.738 9,39% 5,83% 

0049 DESENVOLVIMENTO DA EoUCAcAo ESPECIAL 21.144.100 0,62% 0,39% 

0055 ARRECAoAcAo DO SAL,ARIo-EOUCAcAO 3.600.000 0,11% 0,07% 

0067 ATENcAo A CRIANA 18.379.405 0,54% 0,34% 

0100 ASSISTi\JCIA AD TRABALNA009 1.653.682 0,05% 0,03% 

0150 [TNOOESENVOLVIMENTO DAS SOCIEDADES INDIGENAS 400.000 0,01% 0,01% 

0172 CULTURA AFRU-BRASILEIRA 100.000 0,00% 0.001% 

0668 PAZ NAS ESCOLAS 1.400.000 0,04% 0,03% 

0750 PROGRAMA DE APOIO AOMINISTFFATIVO 45.093.524 1,35% 0.84% 

0791 vALORIzAcAo DO SERVIDOR PUBLICO 188.000 0,01% 0,00% 

0901 OP[RAcOES ESPECIAIS: CUMPOIMENTO DE SENTENAS JUDICIAIS 2.180.170 0,06% 0,04% 

0089 PREVIOB'JCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIAO 11.642.913 0,34% 0,21% 

SUBTOTAL 3.397.600 578 - - 100,00% 62,08% 

COTA-PARTE DOS ESTADOS E OF- SALARIO-EDUCAcAO 2,075,529.734 37.92% 

SUBTOTAL 2.075.529.734 37,92% 

TOTAL GERAL 5.473.130.312 100,00% 
Fonte:FNDE/Dirdf/Geplo 

--. 



As tabelas 33 e 34, a seguir, ilustram os créditos adicionais aprovados para o orçamento de 2001, por fonte 
e por programa de trabaiho. 

TAB[LA33 
DEMNTRATIVD DE ERNITOS APRDVADUS PDR PRDGRAMA DE TRABALHD F PDR ATD FEGAL 

1 2z JII 20 1 1/1 . I ivicos Adri inistratisas 2 000010 LEI 10.388 28/12/2001 
2122 0/50 2002 0201 Minutl nças [uruelvaçdo de Bens e lmdveis 1225 508 [El 10388 28/10/2001 

12126.0042.369/0003 PROINFO 3.500 000 - LEI 10388 28/12/2001 
12126.0042.3697.0003 PROINFO 16.000 000 LEI 10.388 28/1012001 
12.126.0750 2003 0147 Acoes de Infarmatica 5.600 000 - LEI 10.319 11/12/2001 
12.126.0750.2003.0147 Açaes de lnfarmdtica 5600000 LEI 10.319 11/12/2001 
121260750.2003.0147 AcOes de Infarmatica 1.770 000 - LEI 10386 28/12/2001 
12.300.0040 4037.0057 Alimantaçaa [scalar - Nacianal 1.424.000 DECRETO 07/06/2001 
123060040.4037.0079 Altmentacaa Escolar MG - 2.342 000 DECRETO 07/06/2001 
12.306.0040 4037.0109 AlimentaçOa Escalar SP 1 500 000 DECRETO 87/06/2001 
12.361 0040.0304 0021 FUNDEF PlAIJI 4.100.397 - LEI 10343 21/10/2001 
12.361.0040 0304 0021 FUNDEF PIAUi 7.289 595 LEI 18.343 21/12/2001 
12.361.0040.0304 0033 FUNDEF BAHIA - 4.100.397 LEI 18343 21/10/2001 
12.301.0040.0304 0033 FUNDEF - BAHIA 7.269 595 LEI 10.343 21/10/2001 
12.361 0040 3699 0163 lransporle [scalar 25.000.000 LEI 10.388 28/102001 
12361.0040.40460003 Distribuicas On [Via Drdatica 24.894 852 - LEI 10388 28/12/2001 
12.361.0040.4046 0003 Distribuic9a de [jars Didatica 19173.359 DECRETO 27/12/2001 
123610040.40460003 DistribaicUs de [isis Didatics 20.000.000 LEI 10368 28/1012001 
12361.004040850001 Guarda-Chuva PNAE 5.266.000 DECRETO 070/6/2001 
12.361 0040 4085 0001 Guarda-Chuva 10.000.000 LEI 10.388 28/12/2001 
12361.004040850001 Guarda-Chuva 5.134.000 - LEI 10.368 28/1212001 
12361.00406121.0001 Dinheiro Direto na [scala - regiOn Norte 1 831.635 LEI 10.388 28/12/2001 
12.361.0040 6121.0001 Dinheiro Direto na Escala regiOn Norte 1167.382 - LEI 10.388 28/12/2001 
12361.00406121.0001 Dinheiro Direto na Escala regiOn Norte - 83.800 DECRETO 24/10/2001 
12361.00406121 0001 Dinheiro Direto na [scala - regiOn Norte 83800 DECRETO 24/10/2601 
12.301 0040 6121.0003 Dinheiro Direto na Escola - regiOn Nordeste 54/5210 - [El 18388 28/1212001 
12.361.0040.0121.0003 Dinheura Direto na [scala regiOn Nardeste 5541 052 - LEI 10.388 28/10/2001 
12.361.0040V 21 0003 Dinheiro Direto na Escala - regiOn Nardesre 372 700 DECRETO 24/10/2001 
12.361.0040 6121.0003 Dinheiro D0etn na Escala - regiOn Nnrdeste 372 700 DECRETO 24/10/2001 
12361 0040 6121.0005 Dinheiro Direto na [scala regian Centro Oeste 87000 - DECRETO 27/12/2001 
12361.00406121 0005 Dinheiro Dureta na [scala - regiOn Centro-Deste 40400 - DECRETO 27/12/2001 
12.361.0040 6121.0005 Dinheiro Direto na Escala - regiOn Centra-Deste 1314.889 LEI 10.388 28/10/2001 
12361 0040 6121.0005 Dinheiro Direto na Escala reguao Centra Deste 809.404 LEI 10388 28/1212001 
12301.0040.6125.0001 Dinheiro Direto na [scala - regian Sul 2.352 128 - LEI 10.388 28/10/2001 
12361 0040 6125.0001 Dinheiro Direto na Escala regiOn Sul 1 680 551 LEI 19.388 28/12/2001 
12.361 0046.6125.0003 Dinheiro Direto na Escsa reguan Sudeste 97800 DECRETO 27/12/2001 
12301.0040.6125.0003 Dinheiro Direto na [scala - regiOn Sudeste - 40400 DECRETO 27/12/2001 
12361.0040.61250003 Dinheiro Direto no Escaa - regiOa Sudeste 5.281 411 - LEI 10.388 28/12/2001 
12.301.0040.6125.0003 Dinheiro Direto na Escoa regiOo Sudeste 4.418.329 LEI 10.388 28/12/2001 
12361 0040.6125.0005 Dinheiro Direto na [scala Distrita Federal 230.038 LEI 10.388 28/12/2001 
12361 0040 6125.0005 Dinheiro Direto na [scala - Distnta Federal 2.509 - LEI 18.388 28/12/2001 
12.361.0042 1181 0001 TV Escala 1400000 - DECRETO 12/07/2001 
12.361 0042 1181 0001 TV [scala 13306.000 - DECRETO 12/07/2001 
12.361 0042.1181 0101 TV Escsla 50.000 DECRETO 10/07/2001 
12361 0042 1181.0103 TV [scala 50.000 DECRETO 12/07/2001 
12361 00421181 0105 TV Escala 50.000 - DECRETO 10/07/2001 
12361.00421181 0107 TV Escala 50.000 - DECRETO 12/07/2001 
12.301 0042 1181 0108 TV [scala 50.000 DECRETO 12/07/2001 
12.361.0042 1181.0111 TV [scala 50.000 DECRETO 12/07/2001 
12.306.0047.0081.0001 Garantia de PadrOs Minima - 8[CDM[O /AC 311 073 - LEI 10.343 21/10/2001 
12.366 0047 0081 0005 Garantia de PadrOs Minima - RECDMEO / 80 552.304 [[I 19.343 21/12/2001 
12.366.0047 0081 0007 Garantia de PadrOn Minima R[COMEO / RH 104 903 LEI 10.343 21/12/2001 
12.366.0047 0081.0009 Garantia de Padraa Minima R[COM[O / TO 82455 - LEI 10.343 21/12/2001 
12.366.0047 0081.0011 Garantia de PadrOa Minima - 8ECOM[O / A[ 1.059.840 - [[I 10.343 21/12/2001 
12366.0047.0081 0013 Garantia de PadrOa Minima - R[CDM[O / BA 99245 - LEI 10343 21/12/2001 
12360.00470081 0015 Garantia de PadrOa Minima - 8[COM[O / CE 678,592 - LEI 10.343 21/10/2001 
12.360.0047.0081 0017 Garantia de PadrOn Minima - R[COM[O / MA 1152.598 - LEI 10343 21/10/2001 
12.366.0047 0081 0019 Garantia de PadrOa Minima RECQMEO / PB 091 725 LEI 10.343 21/12/2001 
12.306 0047 0081.0021 Garantia de Radian Minima - RECOMEO / P[ 2015743 LEI 10.343 21/12/2001 
12.366.0047.0081.0023 Garantia de PadrOa Minima RECOMED / RI 514.878 [[I 10343 21/10/2001 
12366.0047.0081.0025 Garantia de PadrOa Minima RECOM[O / RN 1.173.092 - LEI 10343 21/10/2001 
12.306.0047 0081.0027 Garantia de PadrOa Minima - RECOM[O / S[ 501.591 - [[I 10343 21/10/2001 
12.366.0047.0081.0028 Garantia de PadrOa Minima - RECOME0 lAM - 2.289.387 LEI 10.343 21/10/2001 
12360.0047.0081.0033 Garantia de PadrOa Minima RECOME0 / [S 2343.840 LEI 10.343 21/12/2001 
12.366.0047 0081.0035 Garantia de PadrOa Minima RECOM[O / GO 1.337.608 LEI 10.343 21/12/2001 
12.366 0047 0081.0037 Garantia de PadrOa Minima - R[COMEO / MG - 1.103.825 [[I 10.343 21/12/2001 
1236600470081.0041 Garantia de PadrOa Minima - R[COMEIJ / PR - 1.933 980 [[I 10.343 21/12/2001 
12.366.0047.2047.0001 AlfabetizacOa Snliddria 3822.858 DECRETO 12/07/2001 
12.366 0047 2047.0001 AlfabetizaçOa SalidOda Naciaaal - PADH 8.989.601 - LEI 10388 28/12/2001 
12366.00472047.0001 AlfabetizacOa Saliddria 24.366 000 - [[I 10.388 28/10/2001 
12366.0047.2047.0003 Alfabetizacaa Salidánia 1.174.200 DECRETO 12/07/2001 
1 2.3W 0047 2047.0003 AlfabetizaçOa Snliddria - Nacianal - PISM - 8.989 601 LEI 10.388 28/1012001 
28.646.0901.0005.0097 Camprimenta On Snntnnça Judicial 040.929 - LEI 10.391 28/12/2001 
28846 0901.0005 0097 Cumprimenta de Sentença Judicial 

30.514 _________ LEI 10.391 28/102001 
TOTAL 244.686461 40849033 

A-B 203.837.4278  

Fante: FNDE/Dirof/Gepto 



TABELA34 
DEMONSTRATIVO OF CRDITOS APRO VADOS POR FONTE OE RECURSOS 

100 5.600.000 5.600.000 [El 10319 11/12/2001 

100 5.266.000 5.266.000 DECRETO 07/06/2001 

300 671,443 [El 10.391 28/12/2001 

112 11389992 11.389992 [El 10,343 21/12/2001 

1.113 138.300 138.300 DECRETO 2 7/1 2/2001 

179 9.008.640 9.008.640 [El 10.343 21/12/2001 

179 4.997.058 DECRETO 12/07/2001 

650 1.770.000 [El 10.386 28/12/2001 

250 19.173.359 DECRETO 27/1 2/2001 

250 20.000.000 EEl 10.388 28/12/2001 

650 142.225.568 EEl 10.388 28/12/2001 

179 8.989 601 8.989.601 EEl 10 388 28/1 2/2001 

650 15.000.000 DECRETO 12/07/2001 

1.113 456,500 456.500 DECRETO 24/10/2001 

TOTAL 244.686.461 40.849,033 

A-B 203 837.428 
F6nte:I4'fl)EJflirof/Geplo 

A tabela 35 ikistra a execução orçamentária procedida por Diretoria da Autarquia durante o exercIcio de 2001. 

TABELA3 
DEMONSTRAJIVO OA EXECUçAO ORçAM[NTARIA POR DIRETORIA 

- . EmR$ 

DIRETORIA EINANC[IRA - DIODE 792.514.282 542.341.880 68,43% 250.172.402 

DIRETORIA FINANCEIRA . DIODE Cota Estadual 2.075.529.734 2.045.590.909 98,56% 29.938.825 

DIRETORIA BE PROGRAMAS F PROJ EDLJCACIONAIS - DIRPE 6 70 583.076 547.684.508 81,67% 122.898.568 

DIRETORIA BE ADMINIsTRAcAo E PRoDucAo - DIRAD 660.002.992 657.139 145 99.57% 2.863.846 

DIRETORIA DE AcoES BE ASSISTENCIA EDUCACIONAL - DIRAE 1 272.320.058 1.204.308.194 94.65% 68.011.864 

PROCURADORIA GERAL 2.180 170 2174 916 99,76% 5.254 

TOTAL 5.473.130.312 4.999.239.552 91,34% 473.890.760 

Foote: FNDFJDimf/Gepto 

Os processos relativos a execução orcamentário-
financeira implernentados pela Diretoria de Administração 
e Produção - Dirad, relacionados aos Programas de Governo 
de Apoio Administrativo, Valorização do Servidor Pñblico e 
Previdência de Inativos e Pensionistas da União e, aquele 
implernentado pela Procuradoria-Geral - Proge, foram 
analisados pela Gerência de Planejamento e Orçarnento. A 
efetivacâo de pré-empenho permitiu major controle e 
acompanharnento, bern como a otirnizacao da execução 
orçarnentária no exercIcio de 2001. 

0 Sistéma Integrado de Gestão Financeira - Sigef, 
informatizado, pretende introduzir técnicas rnodernas de 
gestao do orçamento da Autarquia. Descentralizou 
procedimentos, perrnitindo, ao gestor, total controle da 
exeducao orcarnentaria. Isto possibilitou o planejamento das 
açOes e rnetas flnanceiras de cada Diretoria e o levantamento 
da execucao orçamentária e flnanceira da Autarquia. 

A Gerência de Planejarnento e Orçamento 
acompanhará essa nova forrna de gestão em 2002. Sua meta 
é implementar acöes de planejarnento que prornoverão 
methoria qualitativa nas tarefas de proposicäo e execucao 
orçamentária. 

nrMToj r nr l!TI flfl170f"Afl  nfl lfiT[flfi rIu.,prr 

0 Fundef, criado pela Ernenda Constitucional 14/96 
e regulamentado pela Lei 9.424/96 e pelo Decreto 2.264/ 
97, assegurou o desenvolvirnento e a universalizacäo do 
ensino fundamental e a valorizacão do magistério, med iante 
remuneracão condigna. E mantido por recursos dos próprios 
estados e municIpios, originrios de fontes já existentes, 
acrescidos de uma parcela de recursos novos da União. 



Constitui-se de 15% (quinze por cento) do(s) 

• Fundo de Participaçao dos Estados - FPE; 
• Fundo de Participaçâo dos MunicIpios - FPM; 
• ICMS; 
• IPI Exportação; 
• Recursos oriundos da Lei Complementar 87/96, que 

prevê o ressarcimento, pela União, das perdas de 
receitas na desoneraçao das exportaçöes de produtos 
prirnários; 

• Cornplernentacão da União. 

Os valores devidos a cada estado ou rnunicIpio 
consideram o nürnero de alunos matriculados no ensino  

381,15 para os de 5a  a  8a  series e Educacão Especial (Tabela 
37). A União repassou, a tItulo de Complementaçao, o 
montante de R$ 426,4 milhöes oriundos das Fontes de 
Recursos 0100, 0112 (Tesouro) e 0113 (Salário Educacão 
FNDE), destinados a seis estados das regiöes Norte e 
Nordeste, conforme Portaria/MF 288/01 (Tabela 38 e 39). 

Devido a limitaçöes orçarnentárias, o FNDE não pôde 
destinar ao Fundo, como vinha acontecendo desde sua 
criacão, a totalidade do percentual previsto no art. 40  do 
Decreto 2.264/97, que é de "ate 20%", contribuindo corn 
apenas 17,54%. Corn isso, o Tesouro Nacional ficou 
responsável pelo financiamento do restante da 
Cornplementaçao da União, ou seja, corn 82,46%. 

fundarnental, de la a 8a série, de acordo corn as informaçoes 0 Ministério da Fazenda divulgou a apuracão efetiva 
constantes do Censo Escolar do ano anterior. Os coeficientes das receitas vinculadas ao Fundef, relativas ao ano de 2000, 
de distribuicao dos recursos por aluno forarn publicados por apresentando urn saldo remanescente de R$ 25,5 rnilhOes, 
interrnédio da Portaria/MEC 2.188/2000 (Tabela 36). destinados aos Estados da Bahia, Maranhão e Pará. Forarn 

descontados dos estados de Alagoas, Ceará, ParaIba, 
Os recursos são creditados, automaticarnente, em Pernarnbuco e PiauI, R$ 28,1 milhöes a tItulo de ajuste 

conta especIfica no Banco do Brasil, calculados corn base no daquele exercIcio. Por se tratar de ajuste relativo ao exercIcio 
valor rnInimo nacional a ser investido por aluno/ano. de 2000, os saldos rernanescentes puderam ser repassados 

aos estados da Bahia, Maranhão e Pará, não onerando o 
O valor mInimo anual, definido no Decreto 3.742/ orçarnento. 0 percentual de participacao do FNDE, para este 

01 foi de R$ 363,00 para alunos de 11  a 41  series e R$ ajuste, foi de vinte por cento. 

TABELA3 
tI0EFI0ENTES ESTADUAIS BE BISTRIBUIçAD DOS R[HS0S DO FUNDEF - 1997 A 2001 

•EXER C I C I O LI E 1 997 1 998 1 999 2 000 2001 
Alagoas - 0,2678874482 0.2725443131 0,276020864463 0,2906005123560 
Bahia - 04772570429 0,3845371099 0,3731 21430707 8,3630819877298 
Ceará - 0,3569225947 0,3192291146 0,292845957724 0,2674113331071 
MaranhOo - 0,3218128106 0,2827968622 0,275625809776 0,2712782394802 
Pará 0,6094625468 0,5858517602 0,3961703767 0,367979047887 0,2968117126636 
Paraiba - 0,4730744640 0,4278368915 0,414545696584 0,4078407962458 
Pernambuco - 0,47871 59717 0,4440746583 0,425225643286 0,3955366796267 
Piaui - 0,3997273345 1,3553333939 0,371131236320 0,3578510020366 

BASE LEGAL PORT. MEC 811/97 
PORT. MEC 319/98, 2.302/97 

PORT. MEC 1.500/98 e 131/99 PORT. MEC 13/00 e 127/00 PORT. MEC 2.188/2000 e2.223/97  

Foote: FNDE/Dirof/Geofl 

TABELA7 . 

. 

VALORES MENIMUS ANUAIS POR ALUND - 1997 A 2001 

I!LP 1998 1 999 21II0I0 2 00 1• 
1' a 4' serIes 300,00 315,00 315,00 333,00 363,00 
5' a 8' serIes e Educacao Especial 300,00 315,00 315,00 349,65 381,15 
Base Legal 

- - - - 
Lei9.424/96 Dec. 2.440/97 Dec. 2.935/99 Dec. 3.326/99 

- 
Dec. 3.742/01 

I'onte: FNDE/Dirof/Geofi 

TABELA3B . . . . . . 

TRANSFERN[IAS FINANEIRAS 04 CDMPIEMENTAçAO DA UNIAB AD FUNDEF 

jTh84L"- . 

BA 151 490 134 32.228 066 183 718.200 8 031 620 2.007.905 10 039.525 0 0 0 193.757.725 
CE 12.616.640 2.684.068 15.300.708 0 0 0 (13.9 54.3 75) (3.488.594) (17.442.969) (2.142.261) 
MA 113.151.012 24.971.788 137.222.800 9.109.257 2,277.314 11.386.571 0 0 0 148.609.371 
PA 54.864.835 11.671.965 66.536.800 3.283.220 820.805 4.104.025 0 0 0 70.640.825 
PB 0 0 0 0 0 0 (3.056.342) (764.085) (3.820.427) (3.820.427) 
PE 0 0 0 0 0 0 (1.199.244) (299,811 ) (1.499 055) (1.499.055) 
P1 17.329.843 3.686.757 21.016.600 0 0 0 (945.785) (236.446) (1.182.231) 19.834.369 

TOTAL 351.609.603 74.801.555 426.411.158 20.424.097 5.106.024 25.530.121 (22.484.890) (5,621.222)  (28.106.112)  423.835.167 
Fonte: FNDE/Dirof/Geo6 



TAHELA3 
TRANSFERNAS FINANEIRAS DA [nMPL[MENTAçAU DA UNIAfl Afl FUNDEF - 1997 A 200I 

Em 85 

Bahia 0 112 330 100 0 217.130.496 31.612.407 181.147.799 1.983.197) 183 718,200 10039.525 

Ceará 0 48.201 500 0 58,803,593 1.788.423) 20 314.457 (25.284.512) 15.300 708 (17.442 969) 

MarnhOo 0 130 499.500 0 158.109.459 23 036 539 157.463.601 16.371.601 137.222 800 11.386.571 

PalO 59.218.680 94.024.151 3.477 423 115.267.023 18 429.954 90.126.301 1.234.065 66 536.800 4104.025 

Paraiba 0 3.163.937 0 13 301.132 (3.163.937) 3.820.427 8.657.717) 0 (3.820.427) 

Pernambuco 0 10.534.766 0 15.954.805 (4.278.442) 1.499 055 (7 834 922) 0 (1.499 055) 

Piauf 0 21.417.450 0 25 845 640 2636.885 29 497 900 (1 568,867) 21 016.600 (1 182231) 

TOTAL 59 218 680 421.471.830 3,477.423 609.673.026 65184.557 488.030 970 29 684 079) 426 411.158 (2575.991) 

BASE POR. ME POR. ME PORT. ME PORT ME FORT MF PORT ME PORT. ME PORT ME PORT. ME 
LEGAL 185/97 341/98 013/99 349/99 317/99 354/00 353/00 288/01 312/01 

1'onte: FNDE/Dirof/Geofi 

Foram arrecadados recursos financeiros no valor de 
R$ 5,3 bilhöes, dos quais R$ 3,5 bilhöes são receitas próprias, 
e o restante, R$ 1,8 bilhão, são transferências financeiras 
do Tesouro Nacional, repasses do Departamento de Imprensa 
Nacional - DIN - FR 0150, destinados ao pagamento de 
pessoal cedido a esta Autarquia e recursos oriundos do Banco 
Mundial, visando o financiamento das açöes do Fundo de 
Fortalecimento da Escola - Fundescola. 

0 montante arrecadado representou 96% da receita 
estimada na Lei 0rçament6ria Anual - LOA. A parcela não 
realizada no exercIcio é decorrente de uma pequena 
frustracao de receita da Fonte de Recursos 0113 (Salário-
Educacão), da ordem de 1,44%. Ademais, houve a frustracao 
de alguns repasses devidos pelo Tesouro Nacional, face a 
não efetivaçao da totalidade das despesas fixadas e, ainda, 
da inscricão de outras em Restos a Pagar, cujos desembolsos 
pelo Tesouro, via de regra, são cumpridos somente no 
exercIcio seguinte àquele da inscricão da despesa. 

TABELA 49 
DEH9NSTATIV9 DA RECEITA REAIJZADA F SUA [XE[UAU 

0190 651.81 3.782,00 641 592 686,27 98,43% 628 751 669,05 13906.386.42 642 658.055,47 98,60% 
0100 651.81 3.782,00 641 592.686,27 98,43% 528 751 669,05 13.906.386.42 642.658.055,47 98,60% 
0121 15.078.209,00 13 248.140,60 87,86% 13248.140.60 0,00 13.248.140,60 87,86% 
0122 445.424.366,00 438 9 94.  71 7,68 98,56% 438 9 94.  71 7.68 0,00 438.99471 7,68 98,56% 
0150 100.016,69 100.016,69 100,00% 100.016,69 0,00 100 016,69 100,00% 
0153 9.208.243,00 9.067.014,00 98,47% 9.055.775,08 152 467,92 9.208 243 00 100,00% 

TESOURO 0156 2.434 670,00 2.434.670,00 100,00% 2.418.073.65 16596,45 2.434.670,00 100,00% 
0179 41.747698,00 28.943.505,60 69,33% 15.135294,72 13.808210,88 28 943.505,60 69,33% 
0300 671.443,00 0,00 0,00% 0,00 667 683,18 667.683,18 99,44% 
Subtotal 1 901.215.903,69 1 662.244.243,45 87,43% 1 634 284 074,53 68.548.939,27 1.702.833.013.80 89,57% 
0148 119999999.90 113 417737,32 94,51°/, 49292.465,62 67346.043,84 116 638.509,46 97.20% 

Subtotal 119.999.999,00 113.417.737,32 94,51% 49292.465,62 67.346.043,84 116.638.509,46 97,20% 

TOTAL 2.021.215.902,69 1.775.661.980,77 87,85% 1.683 576.540,15 135.894.983,11 1.819.471.523.26 90,02% 
0113150071 2 , 075  529  734,00 2.045 590.909,10 98.56°o 1 715 085 956 , 19 330.504 952,91 2045.590909,10 98,56% 
0113150072 1.037 764 868,00 1.022795.454,54 98,56% 861 968 970,08 67554.849,05 929 673 828,1.3 89,58°o 
Subtotal 3.113294.602,00 3.068.385.363,64 98,56% 2.577.054 935,27 398.159.801,96 2.975.214 737,23 95,56% 
0213 100.450.880,00 1 u7. 4 57.259, 14 145,81% 96.887 870,54 2378.082,32 99  265  952,86 98,82% 

ENDE 0250157001 40 000.000,00 40.000 000,00 100,00% 1 723.587,71 151 943,77 1 875 53 1,4 8 4,69% 
0250153173 3 9.  1 73.359,00 39. 173.358,44 100,00% 0,00 3 9.  1 73.358,44 39173.358,44 100,00% 
0290 0,00 26.795 053,59 0,00 0,00 0.00 
0650 158,995 568,00 156 498 043,31 98,43% 2 958.178,05 61.254.556,71 64.222.734,77 40,39' 
TOTAL 3.451 914 409,00 3.478.320.078,12 100,76% 2.678 634.571,58 501 117743,20 3,779 752.314,78 92,12% 

TOTAL GERAL 5.473.130.311,69 5.253.982.058.89 96,00% 4.362.211.111,73 637.012.726,31 4.999.223.838,04 91,34% 

Fonte: FNDE/Dirof/Geofi 



A tabela 40 dernonstra, por fonte de recursos, a receita 
realizada no exercIcio, corn o respectivo Indice de execução. 

A despesa corn projetos e atividades a cargo desta 
Autarquia tiveram Indices significativos, ernbora a quase 
totalidade dos créditos orçarnentários de suplementação so 
foram disponibilizados no Sisterna em dezernbro, 
cornprornetendo, em parte, a execução. Estes fatos 
ocorreram porque não houve tempo para a realização de 
algumas despesas. Com  isto, acarretou a procrastinaçäo da 
liquidação e pagamento das despesas contraldas a conta dos 
créditos. 

Outros fatos interferirarn no desempenho da execucão 
da despesa. Estes se relacionam corn a imposicão de cotas 
de lirnite orcarnentario para ernissão de empenhos, 
disponibilizacao de dotaçöes orçamentárias em valores 
superiores necessários ao cumprirnento de algurnas 
obrigaçOes governamentais. Podemos citar os casos dos 
créditos autorizados para fazer frente as despesas do 
Programa Recomeço e da Complementacão da União para 
o Fundef. No caso especIfico do Fundef, a despesa fixada na 
LOA, R$ 675,4 rnilhöes, superou em 29,49% a 
complementacão devida aos estados e municIpios, R$ 476,2 
milhöes, já incluindo o valor estimado do ajuste de 2001 a 
ser cumprido no exercIcio seguinte, correspondente a R$ 
49,8 milhôes. 

Visando rnelhor demonstrar os reflexos de tais 
ocorrências na execução da despesa, são apresentadas, a 
seguir, duas tabelas distintas. Na tabela 41 é espeihada a 
execução total do exercIcio, por Programas de Governo e 
Projetos/Atividades, cujos Indices de execucão orçamentária 
e financeira foram apurados, respectivamente, pela variação 
da Dotação Utilizada/Dotacão Autorizada e Despesa Paga/ 
Dotação Utilizada, ou seja, 91,34% e 87,26%, 
respectivamente. Na tabela 42, a apuração dos indices 
baseou-se nas cotas de limite orçamentário disponibilizadas 
pela SPO/MEC, expurgando-se, no caso da execucão 
financeira, aquelas relativas aos créditos de suplernentação 
ernpenhados e não liquidados e os pagos dentro do exercIcio,  

devido a liberacao tardia dos mesmos. Nesta segunda versão, 
conforme pode-se observai os Indices atingidos são bern 
mais expressivos, da ordem de 99,97% para a execucão 
orcarnentária e 93,43 % para a execucão financeira. 

Ainda em relacao a tabela 42, considerando o critério 
para a apuracão do Indice de execução financeira, 
ressaltarnos que do total das inscricöes em Restos a Pagar, 
R$ 637,0 milhôes, 59,7% estão representados por 
compromissos decorrentes da Complementacão da União 
ao Fundef (ajuste) e da Cota-Estadual do Salário-Educacao 
devida aos estados. Os desernbolsos, por força de 
regulamentação, so não efetuados no exercIcio seguinte. 

A diferenca entre o total da dotação utilizada (R$ 
4.999.239.551,91) e o total da despesa (R$ 
4.999.223.838,04), no valor de R$ 15.713,87, foi devido 
aos destaques e repasses concedidos no decorrer do 
exercIcio. 

Houve trés inconsistências: 

• devoluçao de recursos financeiros, no total de R$ 
20.196,27 pelas Unidades Gestoras - UGs 150045 
(Remec/RJ - R$ 14.478,73) e 150046 (Rernec/SP - 
R$ 5.717,54), sem que houvesse, tarnbém, a 
devolucao dos créditos orçamentários 
correspondentes; 

• a devolucão, pela UG 160509 (SEF/MEC), de R$ 
6.489,60 em créditos orcarnentários, sem a devolucão 
do respectivo recurso financeiro; 

• a não devolução de R$ 2.007,20 em crédito 
orcarnentário, por parte da UG 152004 (IBC/MEC/ 
RJ), pois, apesar de o destaque dos recursos 
orçarnentários ter sido efetuado, não foi repassado o 
respectivo recurso financeiro. 

Tais inconsistências não tiverarn tempo hábil para 
serern conigidas, pois as mesmas somente foram detectadas 
próxirno da data final de ajuste do exercicio de 2001, 
irnpossibilitando o contato corn as UGs beneficiárias. 

TABELA42 
DEMUNSTRATIVU DDS LIMITES ORQAMENTARIOS [FINANGEIRDS 

F.m R$ 

A 1 371 653 589,37 1.370.875.426,99 99,94% 1.370.875,426,99 1 290 371 35/37 9 4, 13 

1.048.833.802,58 1.048 805.250,95 99,99% 948.634.725,74 888.747.060,39 93.69% 

C 28.943.505,60 28.943.505,60 100,00% 28.943.505,60 15.135.294,72 52,29% 

TOTAL 2.449.430.89755 2.448.624.183,54 99,97% 2.348.453.658,33 2.194.256.712,49 93,43% 

OBS.: Excluidos os P/A relativos a: Precatórios (0005), Pessoal (0181, 0182, 2025), FUNDEF (0304) e Quota Estadual (0369), pois estes P/A n5o sensibilizam as contas de limites 
orçamentários. 



TABELA4I 

DEMflNSTRATIVU 04 EX[uçA0 nRçAMENTARIA [ FINANEIRA PUN PRUGNAMA OE OUVERNU E PNUJETUS/ATIVDA0ES 

0040 TODA CRIANCA NA ESCOLA 
031,14FI)NDF 1 07 UNAO 
.184 FLjNDE.SCi1j4 11 
3690PNTE VE COLDS PAPA TRANSPORTE ESCOLAP 
4037 PNAE - ALIMENTACAO ESCOLAR 

4041 O.AIlE VAGAS NA 

PNSE - ASSISTENCIA MEDICA 6 
4042 Oi A ALLJNBS DO ENSINO 

4045 

4045 LI DIDATICOS 

DESENVOLVIMENTO 

PTA - ASSISTENCIA FINANCEIRA PAPA A 
5614MELHDRIA DE ESCOLAS 

6121 PDDE - DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA 
REGIOES NOPTE, NORDESTE E CENTRO 
PDDE - DINHEIRO JIRETO NA ESCOLA 
REGIOES SUL, SEDESIE E DISTRITO 

SUBTOTAL 
0042ESCOLA BE QUAUBAOE PAPA TODOS 

1181PIA6
TVA ESCOLAl - EOLJIPAMENTOS PAPA TV 

2337PTAkENSNFENCAM APOID A INST TUICOES 
DE E

3160REC 5
FUNDAl

, 
 CAPACITACAO DE 

HUMA

PTA lENS. FUNDAM FORMACAO 
CONTINUADA BE PROFESSORES 

3697[
NFO
PTA ) - EQUIPAMENTOS BE 

PTA IACEL APRENDIZ CORRECAO DO FLUXO 
ESCOLAR ACEL DA APRENDIZAGEM 

SUBTOTAL 
004IEOUCACAO BE JOVENS E ADULTOS 
008, PTA IRECOMECOl GARANTIA DE PADRAO 

MINIMO BE QOALIDADE PAPA JOV ADULTOS 

2O47PTAAJi DALFABPT ZACAO SOLIDARIA 
PARA

2333 

2335 

PTA U/Al FORMACAO CONTINUADA BE 
PROFESSORES DE JOVENS E ADLILTOS 

SUBTOTAL 
0049 DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO ESPECIAL 

4098PTA EPV° MENTO DA 

PTA AQLIISICAO E DISTRIBLJICAO BE 
MATERIAL DIDATICO F! EDUC ESP 

6123 PTA .PCPA PROFISSIONAIS PAPA 

6137 EVENTOS PAPA A 

6139a RL
DE  006ENTES PAPA A 

SUBTOTAL 
0055 ARPECAQACAO DO SALARIO EDUCACAO 

DA APRECADACAO 00 

4051 5AAO EM EMPPESAS E ESCOLAS DA REDE 

SUBTOTAL 

M b 6 IJ-8+L h.=U/A I' U H=h'.-U I J K = I + J LH+K M=F1/D 
675 403 2112 00 476 209 584,00 100 476 200 584710 7061 o 42041115800 020 42641115800 49 798 426,00 0,00 49.798 426,00 476 209 584,00 89,54°. 
119 999 999,00 98.567.855,96 1 8077 657 50 116  638 50946 PT 20°c 3121 4 812,12 18.077053.50 49292.465.62 6734604384 0,00 67.346 043,84 118638500.48 42,26°. 
85.679.834,00 52604635,33 0,00 52004035,33 6163% 52.804 035,33 0,00 52004.035,33 0,00 0,00 0,00 52804035,33 100,00% 

915.006.810,00 001.793.403,14 382,590,41 982 175 993,55 98600.  901.793.403,14 38707201 902 180 475,95 000 0,00 0.00 902.180 475,95 100,00% 

39.600.000,00 1.475 531,48 0,00 1475.531,48 3,73°. 1 323 587,71 0,60 1323.587,71 151 943,77 0,00 151 943,77 1.475 531 48 89,70% 

16.119.000,00 10.085 707,66 0,00 10 095 707,66 62,57% 6196104,40 0,00 8.196 104.49 3809603,17 BOO 3.809.603,17 10.085.707,66 61,43% 

28.179.101,00 28.174 366,13 0,00 28 174 366,13 99,089% 18354268,17 0,00 18354260,17 9.820.09796 0,80 9.820 097,96 28.174 368,13 65 15°. 

572 345 772,00 570.884.344,22 1 417 929,99 572.312.274,21 99.990. 468,327 079,84 1.417 929,99 469.745.009,83 102,567 264,39 0,00 102 567 264,38 572.312.274,21 82089c 

73.911.000,00 18.506.332,76 42.943.301,78 61 449.634,54 83,14% 18380879,50 30.943 293,51 49.324.173,01 125453,26 11.970.812,00 12105265,26 81.429.438,27 80,27% 

2.338.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 090 800 000 0,00 000 0,00 090% 

220 289.48200 18385970000 0,00 183 859 700,00 83,46% 183.859.700,00 0,00 183.850.700,00 BOB 0,00 0,00 183.850.700,00 100,00°. 

137 023 766,00 118 272 500,00 0,00 118 272 500,00 86,32% 11827250000 0,00 118 272.500,00 0,00 0,00 0,00 118 272.500,00 100,00°. 

2085896046,00 2.460.636.360,68 62.821 475,68 2.523.457 83636 87,440.  2226.937.528,30 50.825 949,81 2.277.763.478,11 233.698 832,38 11979.812,00 245 678.644,38 2523,442122,49 90,26% 

15.000.090,00 0,00 0.00 0,00 0,0000  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00°!. 

100.000,09 100 000,00 0,00 100.000,00 100,00% 100.000,00 000 100.000,00 0,00 0,00 0,00 100 00000 100,00°. 

3088000,00 0,00 3088.000,00 3088000,00 100,00% BOO 3.688.000,00 3.088.000,00 0,00 0,00 0,00 3.088.090,00 10000°. 

100.00000 99.873,58 BOO 99 873,58 90,87°c 99.87358 0,00 99 873,58 0,00 0,00 0,00 99.873,58 100,00% 

12000000,00 12.000.000,00 BOB 12.000.000,00 100,00% 12000.000,00 0,00 12.000.088,00 0,00 0,00 0,00 12.000 000,00 100,00% 

51 850.090,09 0,90 32202.974,56 32.202 974,56 62,11% 0,00 32.202 974,56 32.202.974,56 0,00 0,00 0,00 3220297455 100,00°. 

4.000.000,00 3.999.901,30 0,00 399098130 100,00% 3909981,30 0,00 3.999 981,30 0,00 0,00 000 3.999.981,30 100,00°. 
8613800000 16.199.854,88 35.290.974,56 51 490.829,44 59,78% 16.199.854,88 35260.07456 51,490.829,44 0,00 0,00 0,80 51 490.829,44 100,00% 

198351, 100,00 186 109 560,00 0,00 186 109 560,00 936400  186 109 560,00 0,00 186 109 560,89 0,00 000 0,00 186.109 56000 100,08°. 

79333638,00 70155345,60 000 79155345,60 99,78°. 33.866 844,72 0,09 33.86684472 45269500,88 BOO 45288500,88 79 155.345,60 42,79°. 

1580900900 5.287 476,73 BOB 5.207.476,73 32,96% 246 912,00 0,00 248.912,00 4.960.56473 0,80 4.060.564,73 5207.476,73 4,74% 

10.000.00000 5812.910,06 0,00 5.812.010,86 58,12% 5803.441,42 0,00 5803.441,42 8559,44 BOB 8560,44 5.812.010,86 99,85% 

15.000 000,00 6047128,47 0,00 6047128,47 40,31% 5.780 379,57 0,00 5789379,57 266 740,98 000 266 748,90 6.047 128,47 9559% 
318884738,00 282.33152166 BOB 282.331521,66 88,54% 23180713771 0,90 231.807.137,71 50524383,65 0,00 50524383,95 282 331521,66 82,18% 

16444.100,00 12636720,59 2.366 253,27 15.002.973,86 91,24°. 12.245.070,93 2366.253,27 14612124,20 390 840,66 0,00 390 049,66 15002973,86 97 390 

2.000.800,08 1999509,93 0,80 1999.509,93 99,98% 1.988.263,53 0,00 1.988.263,53 11246,40 BOO 11240,40 1.896 509,93 99,44% 

300.000,00 253352,89 000 253352,89 84,45% 253.352,89 0,00 253352,89 0,00 0,08 0,00 253352,09 10000°. 

400 000,00 380.408,85 0,00 380 488,85 95,10% 380 408,85 0,00 380.408,85 000 0,00 000 380 408,85 100,00% 

2000000,90 1996998,56 0,00 1 999.990,56 100009. 1999998,56 0,00 I 999 998,56 BOO 000 0,00 1.99909056 100,00°. 
21.144.100,00 17269990,82 2 366 253,27 19636244,99 92,87% 16.067 894,76 2.366.253,27 19234149,03 40209606 0,00 40206606 1963624409 97,95% 

1.950.000,00 1 691.939,64 9,00 1 601 939,64 82,15% 1 599 786,23 0,00 1.596 786,23 2153,41 0,00 2153,41 1.901.939,64 9987°. 

1 650 000,00 1 605 190.75 0,00 1605160,75 97,28% 1529304,89 0,00 1529384,89 75.805,86 0,00 75805,86 1.605 190,25 95,200. 

3.600.009,00 3207130,30 0,06 3207130,39 8909° 3.129 171,12 0,00 3129.171,12 77.959,27 0,00 77059,27 3.207.130,39 9757°. 



TABELA4I 

untinuaço 

0067 ATENCAO A CRIANCA 

2331 PTA IPRF-ESC - AOLT%CAO E OISTRIBUICAO 
62 MAltRIAL TIDATC 529240500 3.667 109,14 0,00 3.667 199,14 59.29% 3 656 654,02 0,00 3656.65402 10.545,12 0,00 10 545,12 3667,100,14 9971% 

3007 PBE-ESC IOP.MACAO CONTINUADA DE 
PR E SSORES UT EDUCACAO NFAN I lL 12.537.000,00 9.845 922,44 0,00 9.845 922,44 78,53% 9552 013,35 0,00 9.552 01335 203.90909 0,00 293 90900 9845922,44 97,01% 

5612 PTA PRE-EC - ASSTENCIA ONANCURA 550 00000 0,00 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00% PAPA A M-LHUftA A EOUOACAO INFANTIL 

SUBTOTAL 18 379 405.00 13.513.121,58 0,00 13513 121,58 73,52% 13208 667,37 0,00 13.208 667,37 304.454,21 0,00 384,454,21 13 513 121,58 97,75% 

0089 P41A
VRENCIA DE INATIVOS E PENSIUNISTAS DA 

PAGAMENT E APOSENTA008EAS A 
SERVL)ORE uIVS 11.068073,00 11.068073,00 0,00 11068073,00 100,00% 10929355,89 0,00 10,929 355,89 138.717,11 0,00 138717,11 11.068073,00 98,75% 

0182 AMENTO 06 PENSOES A SERV%ORES 574 940,00 574.840,00 0.00 574 840,00 100,00% 544.492,74 0,00 544 492,74 30347,26 0,00 30.347,26 574 040.00 94,72% 

SUBTOTAL 11642 913,00 11.542813,00 0,00 11,642,913,00 100,00% 11.473.848,53 0,00 11 473 848,63 169,064,37 0,00 169 064,37 11.642913.02 98,55% 

0100 ASSISTENCIA AU TRABALF-IADOR 

2004 AESSISTPN MEDICA P O0NTOLOGICA AOS CIA 838.558 ,00 830 558,00 0,00 838 558,00 100,00% 838 558,00 0,00 839 558,00 0,00 0,00 0.00 030.558,00 100,00% R VIEJORPS E EMPREGAD44 

AOSISTENCIA P0-SC1LAA A 
0LPEN0ENTE 0 SE VIOOR9. E 6321,86 99.911,00 03,67% 2010 
EM PR E GAO 0 

90911,00 99.911,00 0,00 99.911,00 100,00% 93508,14 0,00 03.509,14 6.321,86 0,00 

2011 AUXILI9, 1RANSPORT[ ADS SERVD0BES E 
EMPR44ADOS 404 378,00 402.200,00 0,00 402.200,00 99,48% 394.096,17 0,00 394.096,17 8.193,83 0,00 8.193,83 402.200,00 97,96% 

2012 ALJ%1-10 AUMFNTACAO AOS SERVIDORES E 
EM PR 0 GA [7 0 S 310 835,00 310.835,00 0,00 310 835,00 100,00% 309.672,72 0,00 309 572,72 1.152,28 0,00 1.162,28 310 835,00 99,03% 

SUBTOTAL 1.653.582,00 1551.594,00 0,00 1651594,00 09,87% 1.635.916,03 0,00 1.535.916,03 15577,97 0,00 15.577,97 1 651.591,00 99,05°U 

0150 TI
EPE&VOLVIMENTO DAS SOCIEDADES 

IN 

3089 NDIG - CAPACITAAO DE 
ORES PAPA A EDUCAAO INDIGENA 200 000,00 109 007,18 0,00 109.607,15 09,60% 109.607,16 0,00 199.607,16 0,00 0,00 0,00 190.607,16 100,00% 

PTA IF6UC INDJ - 0ST0IBU!CAO BE 
Ul0AU0 95.455,70 0,00 0,00 0,00 95.465,70 100,00°4 4047 MAT,RIAL P/A EOLJCACAO 

IND%ENA 
200 000,00 95.465,70 0,00 95,465,70 47,73% 95455,70 0,00 

SUBTOTAL 400.000,00 295.072,86 0,00 205.072,86 73.77% 295.072,85 0,00 295 072,86 0,00 0,00 0,00 295.072,86 100,00% 

0172 CULTURA AFRO-BRASILEIRA 

3204 PTA (flMLOMRQSI FQRMACAO CONTINUADA 100 000,00 05530,92 0,00 95530,92 95,53% 05530,02 0,00 95530.92 0,00 0,00 0,00 95530,92 100,00% DE OENTE LJU EN%NO FUNDAMENTAL 

SUBTOTAL 100 000,00 95530,92 0,00 95.530,92 95,53% 95530,02 0,00 95.530,02 0,00 0,00 0,00 95530,92 100,00% 

0668 PAZ NAS ESCOIAS 

5396 PTA - CAPACTACAO 08 EDUCADORES PARA 0 1.000.000,00 305 007,48 0,00 395.807,40 39,58% 395.807,48 0,00 395.807,48 0,00 0,00 0,00 395 607,48 100,00% ENFRENTAM. VOLENCIA 

7113 PTA- E0AO COPIAGEM E 0154419 MATERIAL 400.000,00 398,127.59 0,00 390.127,59 99,53% 398.127,59 0,00 398 127,59 0.00 0,00 0,00 398127,59 100,00% PENFRENiAMVlOLENCIT 

SUBTOTAL 1 400.000,00 793 035,07 0,00 793 935,07 56,71% 793 035,07 0,00 783 935,07 0,00 0,00 0,00 793.035,07 100,00% 

0750 APOIO ADMINISTRATIVO 

2000 MANUTPNCAO DE  SERVICOS 
AD MINIT B AT IVO S 19 375 695,00  17185542.93 0,00 17185.542,93 08,70% 12473769,24 0,00 12,473.769.24 4711,773,69 0,00 4711.773,59 17 185 542,93  72,58% 

2002 MANDTENCAO E CONSEOVACAO DE BENS 
IMOVOS 2.625 560,00 2.214.713,68 0,00 2214.713,68 84,35% 2,113,210,84 0,00 2.113.210,04 101.502,84 0,00 101.502,84 2.214 713,68 95,42% 

2003 ACOES DE INFORMATICA 8.970 000,00 0.747.483,00 0,00 8,747 483,00 97,52% 6474.535,31 0,00 6.474.535,31 2272.847,69 0,00 2272.047,69 8.747.483,00 74,02% 

2025 EEMI INERAAO 06 PESSOAL ATIVO OA UNIAO 15022260,69 15.022.260,69 0,00 15022.260,69 100,00% 14825.607,86 0,00 14.825 607,88 108.652,83 0,00 196 652,83 15022.260,69 08,69% NARGO SOCIAIS 

SUBTOTAL 45993523,60 43,170 000,30 0,00 43.170 000,30 93,86% 35.087 123,25 0,00 35,887 123,25 7.282.877,05 0,00 7282877,05 43170000,30 83,135b 

0791 VALORIZACAO DO SERVIDOR PUBLICO 

4572 APACITACAO DE SERVIDORES PUBLICOS 188 000,00 187 997.55 0,00 187 997,56 100,00% 152.468,43 0,00 152 468,43 35529,13 0,00 35.520,13 187.997,56 81,10% 
ED ER AIS 

SUBTOTAL 180.000,00 187 997,56 0,00 187.997,55 100,00% 152.468,43 0,00 152.466,43 35,529,13 0,00 35.529,13 187.897,56 81,10% 

9901 E0ACOE ESPEIAl -  CUMPOIMENTO DE 
NFENCA JUU[uiA[ 

0005 - CIPMPRIMPNTO [7P VENTENCA 
NSI1ADA END JULGAD 2180.170,00 2.174.915,58 0,00 2174,915,58 99,76% 157,828,57 0,00 157828,57 2 017 087,01 0,00 2.017.087,01 2,174.915,56 7,26% 

SUBTOTAL 2,180,170,00 2174,815,50 0,00 2 174 915,58 00.76% 157.828,57 0,00 157 028.57 2017,087,01 0,00 2.017.087,01 2.174.915,58 7,26% 

0903 PPERAW TRANSPEBENCIAS 
AIS E AO D 

0369 E0T%PT6 DOS [544005 E OF DO SALARIO- 
Do 2075529734,00 2,045,590 909,10 0.00 2.045.590.909,10 08,55% 1,715,085 956,19 0,00 1.715 065.956,10 330.504.952,01 0,00 330 504 952,91 2045.590808,10 83,84% 

- - SUBTOTAL  - - 
2075,529.734,00 2.045.580 908,10 0,00 2.045.590.809,10 98,58% 1.715.085,056,19 0,00 1.715,085,056.19 330.504,052,81 0,00 330 504.952,91 2.045.590.908,10 83,849/o 

TOTAL GERAL 5.473130.31189 4.898,760.64840 100A78,7031 4.999139.551,91 91,34% 4.273.727.034,0888.463.17764 4,382.211 111,73 625.032.914,31 11.079.612,00 637.012.726,31 4.999.223.836,04 87,26% 



TAHELA43 
EXEuçADDEREsTusAPAGAR 

ITh R$ 

0100 55.832.667,81 21.252.020,70 14.276.162,88 20.304.484,23 

0112 197.366.969,24 165.559.830,50 31.807.138,74 0,00 

0113 343.137.026,13 329.96971 5,49 11.399.072,36 1.768.238,28 

0148 33.409.750,95 33.238.374,48 171.376,47 000 

0153 76.785,57 0,00 76.785,57 0,00 

0192 750.544,95 745 079,62 5.465,33 0,00 

0213 4.977.374,34 4.954.021,73 23.352,61 0,00 

0250 11.427.215,60 5.650.334,76 5.776.880,84 0,00 

1113 20.934.857,85 20.739,1 21,03 195.736,82 0,00 

1292 43.200,00 33.200,00 10.000,00 0,00 

TOTAL 
- 

667.956392,44 582.141.598,31 63.741.971,62 22.072.722,51 
'OflLC :1 INUtt/ I)IroI/.,eotI 

0 saldo total de RAP registrado no Siafi para 
pagamento em 2002 diz respeito aos valores inscritos em 
2001, acrescidos dos saldos daquelas inscricöes do exercIcio 
de 2000 e anteriores, não pagas ou canceladas ate 31/12/ 
2001 e pode ser visualizado na tabela 43. 

TABELA44 
UMPARAçAU DOE RENOIMENTUS DE APLICAES FINANEIRAS - BIFNIO 20110 - 200I 

Em Es 

Açöes referentes as atividades de programação e 
execução orçamentário-financeira: 

• aplicação financeira das disponibilidades; 
• abertura de contas correntes; 
• publicidade dos pagamentos. 

\lI.\c..\C 1NACIiRA D\ 111S1(.NIBIT 

A exemplo do ocorrido no exercIcio de 2000, as 
disponibilidades de caixa da Autarquia ficaram restritas a 
aplicacOes financeiras no extra-mercado, por intermédio do 
Banco do Brasil, e na Conta Unica, via Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN, face as limitacoes impostas pela legislaçao 
que regula o assunto. 

Mesmo diante de algumas restricoes, aliadas àquela 
de so poder aplicar recursos próprios, jA que os oriundos 
das fontes do Tesouro Nacional são disponibilizados por meio 
de saque, o FNDE obteve, em 2001, corn aplicaçOes na Conta 
Unica e no extra-mercado, rendimentos da ordem de R$ 
147,5 milhöes, urn incremento de, aproximadamente, 53% 
em relacao ao exercIcio anterior (Tabela 44). 

Atribui-se o incremento obtido, em relação ao 
exercIcio passado, ao aumento da arrecadaçao de receita 
própria, bern como a execucão tardia de algurnas Açôes de 
Governo, possibilitando a Autarquia manter urn rnaior 
volume de recursos aplicados no mercado, por prazos 
superiores aos habituais. 

96.581.341 147.467.259 52,69% 

Fonte:fND8jljirof/Geofi 

CON ["N' CO)R 1UN'F CS 

A abertura das contas correntes depositárias dos 
recursos transferidos é feita pelo FNDE mediante Acordos 
de Cooperação Mñtua com a rede bancária. Esta prática toma 
os repasses mais ágeis, dando major transparência ao seu 
acompanharnento (Tabela 45). 

TAB[LA45 
ABERTURA flE IUNTAS EURRENTES 

BANESE 528 69 78 0 1 0 676 

BANESTES 751 0 0 0 2 0 753 

BANBISUL 494 0 0 0 2 0 496 

BB 62.534 4.536 3.027 2 1.050 966 72.115 

BEE 577 0 56 0 0 0 633 

BEG 1.291 75 333 0 4 0 1.703 

BOB 510 0 0 0 0 0 510 

CEF 10.950 854 167 0 147 0 12.118 

NCNB 58 0 0 0 12 0 70 

PARABAN 0 0 0 0 0 0 0 

TOT4L 77.693 5.534 3.661 2 1.218 966 89.074 

Fonte: FNDEJDirof/Geoh 



No quantitativo total demonstrado na tabela anterior, 
inclui-se, além das contas abertas no exercIcio de 2001, todas 
as demais abertas em exercIcios anteriores e que 
encontravam-se ativas em 31.12.2001, como é o caso 
daquelas depositárias de recursos vinculados aos Programas 
da Merenda Escolar, Dinheiro Direto na Escola e Recomeço 
que, por não estarem adstritas as normas de Convênio, são 
mantidas por prazo indeterminado. 

PUBLECU)ADE JJOS 1\CATVlFNTOS 

Em cumprimento ao disposto na Lei 9.452/97 e em 
Atos Normativos Internos, são expedidos Avisos de 
Pagamento a todas as Câmaras Municipais, Assembléias 
Legislativas e Conselhos de Alimentacão Escolar, relativos 
aos repasses de recursos financeiros efetivados pela 
Autarquia, no prazo máximo de 48 horas da emissão da 
ordem bancária(Tabela 46). 

TABELA4B 
EMISSAB BE CARTAS BE IOMHNICAçAD 

ASS. 
LEGISLATIVA 0 0 0 0 285 0 250 535 

CAMARA 3.313 401 975 54.607 0 11.148 0 70.444 MUNICIPAL 

CONS. 06 - 0 0 0 52.908 283 0 0 53.191 ALIMENTAA0 

TOTAL 3.313 401 975 107.515 568 11.148 250 124.170 

Além da expedição dos Avisos de Pagamento, também 
são expedidos pelos bancos parceiros, a tItulo de 
contrapartida pela movimentação dos recursos em seus 
estabelecimentos, Avisos de Crédito a todos os titulares de 
contas correntes depositárias de recursos transferidos pelo 
FNDE. 

Principais açöes desenvolvidas: 

• acompanharnento e análise contábil dos atos e fatos 
da gestao orçamentária, financeira e patrimonial; 

• registro de aprovação e homologaçao de convênios; 
• classificação da receita, diretamente arrecadada; 
• devolução dos saldos de convênios; 
• análise dos registros e demonstrativos contábeis 

gerados pelo SIAFI; 
• elaboração do processo de prestação de contas. 

Considerando os procedimentos internos definidos 
para o recebimento e análise dos processos de prestaçao de 
contas de convênios e transferências diretas (Merenda e 
PDDE), foi elaborado o Projeto de Reorganizaçao da 
Gerência de Contabilidade e Análise de Prestação de Contas 
- Gecap. 0 Projeto contemplou, inicialmente, o 
Desenvolvimento do Sistema de Controle e 
Acompanhamento de Prestacao e Contas de Convênios - 

Sicap, encontrando-se, atualmente, em fase de teste. 

Visando ao atendimento as diligencias recebidas dos 
órgãos de controle externo do Governo Federal e dos demais 
setores que solicitam ao FNDE informacoes sobre prestacoes 
de contas de convênios, foi reorganizado o setor de 
recebimento, formacao de processos e análise documental 
de prestação de contas. A estrutura, as rotinas e 
procedimentos criados no Projeto, em parte, já foram 
implementados na Gerência. As demais aguardam a 
implementação integral do Sistema Sicap. 

\!\i1)A[)IS DrSENVOLVIDAS: 
recebimento da documentaçao encaminhada pelos 
convenentes; 

• triagem dos documentos e formaçao dos processos 
de prestaçao de contas; 

• emissão de diligências aos convenentes que 
apresentaram documentação incompleta; 

• registro de recebimento da prestação de contas junto 
ao Siafi; 

• juntada dos processos de concessão corn a respectiva 
prestacao de contas; 

• arquivamento dos processos para posterior análise 
fIsico-financeira; 

• análise e emissão de parecer técnico sobre a prestação 
de contas dos convênios; 

• instauracao de tornada de contas especiais nos 
convênios que apresentararn irregularidades na 
execução do objeto conveniado; 

• atendimento as diligências recebidas dos órgãos de 
controle interno e externo do Governo Federal e 
demais setores da Autarquia; 

• inspeção "in loco" dos processos de tomada de contas 
especial para apuracão do fato e quantificação do 
dano. 

Resultados das atividades desenvolvidas pela 
Gerência, no exercIcio de 2001: 

• OfIcios expedidos (informaçôes e/ou diligências) - 

11.280; 
• Tomadas de Contas Especiais instauradas - 146; 
• ofIcios recebidos (informacoes e/ou diligências) - 

12.484; e 
• prestacoes de contas recebidas (recebidas/ 

processadas/registradas) - 4.360. 



A tabela 47 demonstra a evolucäo das prestacoes de 
contas aprovadas, ocorridas no perlodo de dezl 1997 a dezl 
2001. 

TAEA47 
NM[RD DE PREsTAçUEs DE CONTAS APRUVADAS 

18.849 30.764 48.487 51.664 58.378 

EnLeFNDE/Diro1/Gecap 
* 0 baixo ndmero de prestaçoes de contas aprovadas no exerticio deu-se pelo fato de 
cada convênio do Programa Nacional de Mimentaço Escolar- PNAE correspondei em 
media, a cinco pmcessos. 
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ooAFIoo II 
DEMDNSTRATIVD 04 EXEOUçAD DRçAMENTAIIA DOS PROORAMAS DE ODVERNU 

ADES EXEDUTADAS PELA DIRPE 

240.977.887 

295073- - 

93.935 
190.829 

95.531 -- 

13.513.122 

19.636.244 

1.522 

ri 0040. Toda Criança na Escola 0042 - E.coia de Qoa6dade para Thdos 

Li 0047 - 6dueaç2o de Jovens e Adoltos T 0049 -Desenvolvimento do EdocaçOo Especial 

Li 0067 - Atenç6n 6 Criança fl 0150 - Ernodesenvolvirnezzo dos Sociedodes Indigenas 

•0172- Cui1ura Afro-Brasileira fl 0668. Pan as Escolas 

A Dirpe recebeu, no exercIcio de 2001, 3.687 
projetos de solicitacao de assistência financeira. Firmaram-se 
2.122 convénios, atendendo a todos os nIveis/modalidades 
de ensino previstos nas Resolucoes e nas normas do 
Fundescola, como se verifica, a seguio; na tabela 48. 

As acOes irnplementadas pelo FNDE para 
transferências voluntárias de recursos direcionaram-se a 
meihoria da qualidade do ensino. 

A formalização dessas transferéncias ocorre por 
intermédio de convênios firmados entre a Autarquia e 
diversas entidades das esferas municipal, estadual, federal 
e não-governamental que se habilitam ao processo por meio 
de projetos que são recebidos, analisados e aprovados no 
âmbito da Dirpe. 

0 FNDE, junto as Secretarias de Educação 
Fundamental - SEF/MEC e de Educação Especial - Seesp/ 
MEG, fixaram critérios para descentralizacao de recursos, 
corn vistas a contribuir para a soluçao de problemas 
educacionais identificados e para a racionalizacao do 
processo de concessão. De acordo corn o programa de 
trabaiho, os convênios são firmados corn urn municIpio polo 
vinculado ao Programa Parâmeiiros em Acão. 

ResoluçOes especIficas foram promulgadas fixando e 
discrirninando os critérios a serem utilizados na 
descentralizacao dos recursos, bern como, a constituição dos 
pólos, as açöes passIveis de financiamento e os parâmetros 
básicos para elaboracao dos projetos. 

TARELA4B 
PRDJ[TOS F DON VNI9S [ADASTRADOS PDR MDDALIOADE OF ENSIND 

Acelerscao cIa 
LusTs Fundamental 29 29 Aprendizagem 

Educacao Especial Edscacao Especial 287 62 
Ensino Fundamental Ensino Fundamental 141 64 

Fundescola Ensino Fundamental 487 477 

Educacao Indigena Ensino Fundamental 06 04 
Educacan do Jnnens e 
Adultos Ensino Fundamental 129 80 

Paz nas [scolas Ensino Fundamental 08 07 
Educacae Pté-Escolar Educacau Pré-Escolar 441 234 
Sadde do Escolar Ensino Fundamental 2 2 
Transpnrte Escolar Ensino Fundamental 1.829 969 
Transpnrte Escolar Educacas Especial 324 190 
Pruinfu Ensino Fundamental 3 3 
TV Escnla Ensino Fundamental 1 1 
Alfab. Solidaria Ensino Fundamental 4 'I 

lOIAL 3687 2122 

k in in FN DIY Dirpe 

A quantidade de convênios firiTlados decorreu da 
disponibilidade orçarnentária (dotaçao e lirnite de 
empenho), da fundamentacao dos projetos apresentados, 
da habilitação das instituicoes e da pertinência da solicitacao. 

Os projetos relacionados aos Programas Nacionais de 
Transporte do Escolar e Saüde do Escolar ficaram a cargo 
da Autarquia, dispensando a avaliação de mérito pelas 
Secretarias-fins do MEG. 

AL 21 13 08 
AP 07 04 03 
AM 54 50 04 
PA 108 39 69 
RO 45 36 09 
RR 12 10 2 
TO 107 51 56 
NORTE 354 203 - 151 
AL 93 60 33 
BA 344 134 210 
CE 168 75 93 
MA 194 94 110 
PB 197 89 108 
PE 166 82 84 
P1 181 106 75 
RN 132 95 37 
SE 69 38 31 
NORDEST[ 1.544 763 781 
ES 105 56 49 
MC 887 422 465 
RJ 117 58 59 
SP 733 470 263 
SUDESTE 1.842 1.006 - 836 
PR 582 263 319 
IS 568 136 432 
SC 354 301 53 
SUE 1.504 700 -- 804 
OF 19 18 01 
00 200 121 79 
MS 105 38 07 
MT 159 115 44 
C.OESTE 487 292 191 
BFIAS'IL 

- - - - 
5.727 

- - 2.964 2.763 - 

Em 2001, 5.727 instituiçôes pOblicas e não-
governamentais apresentaram documentacão para análise 
dos projetos pleiteados. Destas, 2.964 forarn habilitadas, 
conforme tabela 49. 

TABELA 40 
DUANTIDADE DE ENTIDADES DUE SOLIDITARAM HABILITAAD 



A major parte das instituiçoes não habiljtadas 
apresentou problemas com a documentacão exigida, não 
atendendo ao disposto na Lei 9.995/00 - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO e a Lei Complementar 10 1/2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal, que estabelecem os critérios para 
as transferências voluntárjas de recursos. 

Implementaram-se açöes para a formacão e 
capacitação de 111.974 docentes e profissionais da area, 
contemplando 22.691 escolas. Beneficiaram-se 3.602.444 
alunos, como demonstrado na tabela 50 a seguir. 

TABELA 50 
URSDS DL FURMAçAU E CAPACITAAO 

SEGUNDO DS NIVEIS E MODALIDADES DL ENSINU 

EducacaoFundamental 41.824 8.328 1.585.566 

Educac9olndigena 462 126 15.289 

Aceleracaa de Aprendizagem 7.663 1.951 245.357 

EducaçaodeJoveriseAdultos 12,261 - 331.459 

Alfabetizacao Soliddda 14.269 - 356.725 

Educac9o. Especial 8.259 1,113 117.900 

0 objetivo do Programa de Govemo Toda Criança na 
Escola é 'contribuir para a universalizacao do ensino 
fundamental assegurando equidade nas condicOes de acesso 
e permanência". 

Nesse Programa, cinco açöes tern sua execucäo 
implementada por intermédio de convênios que são 
operacionalizados no FNDE, corn destaque para Transporte 
do Escolar, Saüde do Escolar, e Fundescola It. 

A dotacão orçamentária referente a essas açöes foi 
de R$ 298.047.833,00, sendo executados R$ 
240.977.887,00. 

0 Programa Toda Crianca na Escola, por intermédio 
da atividade Apoio ao Desenvolvirnento do Ensino 
Fundamental, deu suporte a açöes voltadas para a 
Alfabetizacao de Jovens e Adultos, Educação a Distâncja, 
Alfabetizacao Solidária, Educacao Especial, Educacão 
IndIgena e a Aceleracao da Aprendizagem. 

Educacao Afro-Brasileira 394 114 8.711 FRANSPORTE DO ESCOLAR 
Educacao Infantil 25.118 10.618 620.263 

Paz nas Escolas 1.724 441 321.174 

TOTAL 111.974 22.691 3.602.444 

Fonte: FNDFJDfrpe - Sape 
*Os  dados do Programa Recomeço nao estOo indusos. 

Os recursos liberados para aquisicão, impressão e 
producão de material beneficiaram 536.205 alunos 
provenientes de 6.433 escolas, conforme tabela 51, a seguir. 

TABELA 51 
AUUISIçAD, IMPRESSAU E PRUDUçAD 

DL MATERIAL DIDATID SEGUNDO US NIVEIS/MDDALIDADES 

Educacao Indigena 10.425 153 

Aceleraçao de Aprendizagem 107.913 1.721 

Educaçào de Jovens e Adultos 274.378 - 

Educaçao Especial 98718 1.865 

Educaçäo Infantil 73.019 2.469 

Paz nas Escolas 71.752 225 

TOTAL 536.205 6.433 

Fonte: FNDFJDirpe. Sape 
* Näo incluidos os quantitativos dos programas Alfabexizaçao Solidária e Recomeço 

Criado pela Portaria MEC 955/94, o Programa 
Nacional de Transporte do Escolar - PNTE tern por objetivo 
facilitar o acesso e permanência da criança da zona rural na 
escola, elevando a taxa de conclusão do Ensino Fundamental. 
E respaldado, ainda, pela Constituicão Federal de 1988, art. 
208, Inciso VII e pela Resolução CD/FNDE 5/97, item II, 
4.3, alInea 'h'. 

0 Programa Nacional de Transporte do Escolar - PNTE 
consiste na ass istência financeira para aquisicão de veIculos 
autornotores de transporte coletivo, zero quilômetro, 
destinados, exciusivamente, ao transporte diário dos alunos 
matriculados nas escolas da rede pñblica de ensino 
fundamental e da educaçao especial, de modo a garantir 
seu acesso a escola. 

Desenvolvido corn recursos do FNDE, mediante 
convênio no valor de ate R$ 50.000,00 para as prefeituras 
municipais, este Programa está voltado para o ensino 
fundamental. Para as organizaçôes não-governamentais e 
educaçao especial, o valor foi de R$ 25.000,00. 

0 convênio estabelece os parâmetros do veIculo a 
ser adquirido, ou seja, ano de fabricacao, capacidade minima 
e maxima de passageiros, logotipos, seguros, etc. 

Foram adquiridos 1.448 veIculos, sendo 1.256 para 
Prefeituras Municipais e 192 para organizaçöes não-
govemamentais. Corn isto, 555.984 alunos, de 6.073 escolas 



AC 9 17 39 

AM 34 126 301 

AP 3 4 9 

PA 15 20 118 

RU 19 5 4 535 124.547,00 18 47 

RB 5 5 21 

TO 37 4 4 577 91.309,14 36 164 

NOBlE 122 9 8 1.112 215.856,14 226 699 

AL 21 25 92 

BA 53 7 7 1.225 169.860,00 56 1.032 

CE 42 3 3 492 74.122,81 43 436 

MA 29 4 4 396 99.247,50 28 150 

PB 33 1 1 132 24.453,00 34 157 

RE 31 33 204 

P1 31 6 6 638 148,500,00 26 127 

RN 22 23 107 

SE 5 5 27 

NORDESTE 267 21 21 2.883 516.183,31 273 2.332 

ES 11 2 2 63 49.549,50 13 23 

MG 79 9 25 955 221.220,50 87 355 

RJ 32 1 1 80 23.562,00 46 196 

SR 333 108 120 8.413 2.606.559.72 355 1.203 

SUDESTE 455 120 148 9.511 2.900.891,72 501 1.777 

PR 54 11 11 1.277 273,965,30 61 217 

AS 59 14 14 1.469 334 476,30 50 282 

Sc 25 1 1 16 25.000,00 24 147 

SUL 138 26 26 2762 633.441,60 135 646 

OF 1 1 1 36 24.750,00 

GO 33 1 3 382 24.750,00 47 185 

MS 7 7 26 

MT 72 14 13 1.003 317.802,00 67 188 

C - OESTE 113 16 17 1.421 367.302,00 121 399 

TOTAL 1.095 192 220 17.689 4.633.674,77 1.256 5.853 

E atribuicao constitucional do Estado - art. 208, inciso 
VII, CF - o dever de garantir o atendimento a saüde do 

educando, por meio de programa 
suplementar de sa6de do escolar. 0 
Prograrna Nacional de Saiide do 

Em ES Escolar - PNSE foi criado corn o 
objetivo de garantir a identificaçao, 

FINANCEIRA prevenção e assistência a saüde visual 
3.725 448.500,00 448.500,00 e auditiva, contribuindo para a 

37.828 1.688.607,92 1,688 607,92 dirninuiçao dos Indices de repetência 
e evasão escolar.  3.107 147.020,00 147.020,00 

9.591 745.940,80 745.940,80 Ern 1999, foram lançadas as 
2.635 849.495,00 974.042,00 Campanhas Nacionais de Reabilitacâo 

958 249.445,40 249.445,40 Visual "Olho no Olho' e 'Quem Ouve 
9.689 1.697.995,00 1,789.304,14 Bern, Aprende Melhor', que tiveram 

67.533 5.827.004.12 6.042.860,26 continuidade no ano de 2001. 
9.543 1.046.890,01 1.046.890,01 

57.117 2.330.872,50 2.500.732,50 Objetivando detectar a 
64.244 1.995.540,00 2.069.662.81 existência de dificuldades visuais nos 

14.313 1.347.985,00 1.447.232,50 alunos da 1' série do ensino 
fundamental, das redes estadual e 12.397 1.597.990,00 1.622.443,00 
municipal, o FNDE celebrou convênio 

13.230 1.544.500,00 1.544.500,00 
corn o Conselho Brasileiro de 

7.798 1.246.450,00 1394,950,00 
Oftalmologia - CBO, no valor de R$ 

14.055 1.099.500,00 1.099.500,00 
9.889.603,17 para continuidade da 

869 249.500,00 249.500,00 Campanha Nacional de Reabilitacâo 
193.566 12.459.227.51 12.975.410,82 Visual "Olho no Olho". Os recursos 

712 447,515,80 497 064.50 foram destinados ao financiamento de 
39202 3536.803,90 3.758.024,40 açöes voltadas para a produçâo de 
17468 1586.216,86 1.609.778,86 material didático-pedagógico, apoio 

139.564 13.214.066,67 15.820.626,39 logIstico, atendimento oftalrnológico, 
196.946 18.784.602.43 21.685,494,15 aquisição e distribuiçao de óculos. 0 

23.245 2.347.985,00 2.621.950,30 CBO, a exernplo do exercIcio anterior, 
12.780 2.279,436,50 2.613,912,80 responsabilizou-se pela producão e 
16.416 1186520,00 1.211.520.00 distribuiçâo de óculos. 
52441 5.813.941,50 6.447.383,10 

Conforme a meta prevista, a 
24. 750, 00 

Campanha atingiu 658 rnunicIpios 
14.047 1.587.085,00 1.611.835,00 

corn mais de 40 mil habitantes 
978 349.000,00 349.000,00 

conforme censo realizado pelo IBGE 
12.784 3.299.500.00 3.617.302,00 no ano de 2000. Forarn beneficiados 
27.809 5.235.585,00 5.602.887.00 cerca de 3.008.000 alunos da ia  série. 

538.295 48.120.360,56 52.754 035,33 Participaram da Campanha 46.500 

De acordo corn a Lei Orçamentária Anual, a meta 
previ:ta para o ano de 2001 era adquirir 1.177 veIculos. 
Forarn adquiridos 1.448, superando a meta inicialmente 
aprovada. 

TABELA52 
PNT[ - [XftuçAo FSIU-FINAN[IRA 

Fonte:FNDE/Dirpe escolas das  redes estadual e municipal 
Nota: a execuçao financeira foi inregralizada pelos seguites Projetos / Atividades: 
Veiculo para Transporte Escolar - nacional .............48.057.974.83 e 93.000 professores atuaram na 
Veiculo para Transporte Escolar- municipio do Estado de Mato Grosso . MT ...............3.117.802,00 
Veiculo para Transporte Escolar- regiSo sul . ............ 1.578.258,50 Campanha realizando a tnagern dos 

alunos. 
Para o PNTE foi aprovada, inicialmente, dotaçao de 

R$ 60.679.834,00, sendo R$ 4.500.000,00 originários de 
ernendas parlamentares. No final do exercicio foi-lhe 
destinado urn crédito adicional de R$ 25.000.000,00 que 
no foi executado por falta de tempo. Da dotaçao global, 
foram executados R$ 52.804.035,00. 

0 FNDE firrnou convênio corn o Conselho Brasileiro 
de Oftalmologia, no valor de R$ 196.104,49 para 
reciclagem/capacitaçâo de profissionais das areas de 
educacao e saüde e apoio logIstico, corn objetivo de atender 
aos alunos da 1a  série do ensino fundamental, portadores 



de baixa visâo identificados durante os três anos consecutivos 
da Gampanha Nacional de Reabilitação Visual "Olho no 
Olho. 

Neste exercIcio, näo foi conveniada a Carnpanha 
"Quern Ouve Bern, Aprende Meihor", porque a Fundacao de 
Otorrinolaringologia estava executando a Campanha do ano 
de 2000 com os alunos de il  série. 

0 Fundescola tern por objetivo meihorar o 
desempenho do ensino fundamental, ampliando o acesso e 
a permanência das crianças com idade escolar nas series 
correspondentes, meihorar a qualidade da escola e dos 
resuitados educacionais e aprirnorar a gestão das escolas, 
das secretarias estaduais e municipais de educacao, nas 
regiOes norte, nordeste e centro-oeste. 

Desenvolve acOes, diretamente, sem transferência de 
recursos financeiros para o municIpio, das quais, destacam-
se: 

• Desenvolvimento do Programa de Apoio aos 
Secretários Municipais de Educação - Prasern, para 
qualificaçäo técnica e mobilização dos secretários 
municipais de Educaçao das regiOes Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, com vistas a meihoria da gestao 
educacional e o fortalecimento da educação 
municipal. Foram capacitados 2.229 secretários 
municipais de educacão. 

• Imp1ementac5o do Programa de Formacäo dos 
Conseiheiros Municipais de Educaçao para atuação 
efetiva na formulação, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação das polIticas püblicas 
educacionais adotados pelo municIpio. 

• Levantamento da situação escolar por meio de 
instrurnentos de coleta de informacoes das escolas 
do ensino fundamental regular para subsidiar o 
plane jamento educacional. Em 2001 forani levantados 
e processados os dados de 108 municIpios e 6.010 
escolas da regiao Norte, 202 municIpios e 11.260 
escolas a região Nordeste e 73 rnunicIpios e 2.110 
escolas da regiäo Centro-0este. 

• Encontro dos Conseiheiros do Fundef para treinar os 
membros dos Conseihos Municipais de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundef, 
visando ampliar o entendimento sobre suas funçOes 
e responsabilidades. Foram capacitados 6.406 
Conselheiros, no II Encontro Nacional. 

• Parceria com instituicOes e movimentos sociais para 
implementacäo do Programa pela Justiça na 
Educacao. Apoio e a qualificacao técnica e mobilizacao 
dos magistrados e promotores de Justica nas Varas  

da lnfância e da Juventude de todo o Pals, para 
participarern de arnplo movimento de garantia dos 
direitos fundarnentais da crianca e do adolescente. 0 
prograrna conta com o apoio institucional do Sistema 
de Justiça dos estados e da Justica Federal, alérn da 
parceria do Unicef e Instituto Ayrton Senna. 
Capacitararn-se 525 juizes e 739 promotores dejustica 
das Varas da Infância e Adolescência. 
Apoio ao Plano de Gestão da Secretaria para fortalecer 
a capacidade institucional dos órgãos e dirigentes 
municipais de educação na gestao técnico-polltica dos 
seus sistemas ou redes de ensino, capacitando-os a 
irnplernentar processos de planejamento estratégico 
püblico. 0 projeto foi implementado em 23 
Secretarias Municipais de Educacao e em 5 Secretarias 
Estaduais, com a capacitacao de 642 técnicos dessas 
Secretarias. 

Além disso, o Fundescola prornove, mediante 
transferência de recursos financeiros, por meio de convênios 
com os municIpios, estados ou órgãos do MEG, as seguintes 
acôes: 

• Aquisição de equipamentos e mobiliário escolar para 
salas de aula com a finalidade de contribuir para o 
alcance do padrão rnlnirno de funcionarnento da 
escola. 

• Projeto de Melhoria da Escola - PME, pelo qual se 
financia urn valor mInirno de R$ 4.400,00 e urn 
máximo de R$ 15.000,00 por escola, de acordo com 
O nñrnero de alunos matriculados no Ensino 
Fundarnental. 0 objetivo é financiar as açöes 
pedagogico - administrativas levantadas pela escola 
em seu piano de desenvoivimento. 

• Adequação fisica de prédios escolares - PAPE pelo 
qual são financiadas adequaçöes nas escolas, 
principalmente nas salas de aula, para dotd-ias de 
padrão construtivo mInimo. Em 2001 foi financiado 
a expansão da PAPE para novas escolas que foram 
beneficiadas tarnbém com o PME ou com a Escola 
Ativa; 

• Construção de escolas em assentamentos rurais e areas 
de comunidades indIgenas com atendimento 
educacional do programa com atendimento 
educacional aitarnente precário e de extrema pobreza 
e em dreas urbanas da ZAP I com deficit de salas de 
aula identificado no micropianejarnento da rede; 

• Formaçao e tituiação de professores não habilitados 
para o ensino nas series iniciais do ensino 
fundamental, por meio do Programa Proformação). 
Em 2001 foi financiada a continuaçao do prograrna 
com a formatura dos professores do projeto piloto e 
continuacão dos rnóduios para 23.346 professores 
dursistas dos grupos que se formarão em 2002. 

• Capacitação de docentes da Escola Ativa, ação esta 
direcionada as escolas muitisseriadas. Em 2001 foi 



TAHELA53 
FUNDESIULA II - EX[CUçAD FFSIA 

AM 4 113 3 78 4.680 11 603 38 72l 62 1213 11 665 21 78 4680 17 
AP 44 2640 7 1.412 78825 123 44 2.640 7 0 2.181 60 
PA 34 2.040 6 1.373 96575 130 34 2.040 6 0 10.388 207 
HO 216 13898 26 32 1.920 10 1.865 94413 157 184 10535 16 32 1.920 10 
RH 24 1.440 5 515 23758 41 125 8.915 16 24 1.440 5 
TO 172 9.679 23 26 1.560 5 711 46.002 84 90 5944 8 26 1560 5 
NORTE 610 36.512 81 0 0 0 283 16.980 80 7.625 438.701 716 051 4.90i /1 7115 17 /00 81 0 17.560 767 
Al 337 31022 18 12 720 3 1.257 98026 103 32 1.920 9 
BA 299 31451 26 3320 283900 240 152 20.167 24 22 1.320 5 0 9.520 191 
CE 258 21.094 31 266 21535 32 3.977 236.401 290 0 2.856 29 
MA 121 12711 15 121 12.711 15 8 480 4 601 41936 42 8 480 4 0 7.505 110 
PB 104 7060 17 104 7.060 17 12 720 2 828 59.797 89 12 720 2 0 2.236 51 
PE 317 23.025 38 317 23.025 38 939 60.381 78 0 7.931 152 
P1 239 16598 36 239 16598 36 10 600 2 682 46952 52 10 600 2 0 6383 153 
FIN 135 11905 18 135 11.905 18 548 38.136 51 74 7.400 8 0 1.867 53 
SE 120 9.131 12 120 9.131 12 843 61.968 74 

NORDESTE 1.930 164.797 231 1.302 101.905 168 42 2.520 1112.995 927.507 1.019 226 27.567 32 84 5.040 22 0 38.298 739 
OF 

GO 428 29482 50 552 46982 95 74 4440 12 3677 246956 362 164 17.301 22 98 5.880 19 
MS 42 2.520 8 2.499 135970 195 42 2520 8 
MT 321 24733 44 263 14.837 33 8 480 4 2.072 116019 198 242 15.547 24 26 1.560 8 0 2612 72 
C. OESTE 749 54.215 94 815 61.819 128 124 7.440 24 8.248 498.945 755 406 32.848 46 166 9.960 35 0 2.012 72 
TOTAL GERAL 3.289 255.524 406 2117 163.784 296 449 26940 115 28.868 1865.156 2.490 1283 106.322 155 545 32.700 138 0 53.479 1.078 

Fonte: FNDE/Dirpe 

financiada a ampliacão da Escola Ativa para 666 
escolas beneficiando 21.746 alunos e capacitando 924 
professores. Foram produzidos e distribuIdos 300.000 
exemplares da revista em quadrinhos, Chico Bento 
na Escola, sobre a metodologia e as estratégias de 
ensino da Escola Ativa. 
Piano de Desenvolvimento da Escola - PDE é urn 
processo gerencial de planejamento estratégico que 
a escola desenvolve para a meihoria da qualidade do 
ensino elaborado de modo participativo corn a 
comunidade escolar. Em 2001 foram financiadas açöes 
de capacitacão para 2.200 escolas que participaram 
da expansão do projeto totalizando 6.600 iiderancas 
das escolas e 392 técnicos das secretarias estaduais e 
municipais de educaçao. 

0 Prograrna de Govemo Escola de Qualidade Para 
Todos tern por objetivo contribuir para methorar a qualidade 
do ensino fundamental. 

Os projetos/atividades que compöem este Programa 
são voltados, principalmente, para a capacitação de recursos 
humanos para o ensino fundamental. Ha recursos, tarnbém  

para assegurar as acöes do Proinfo, da TV Escola e 
Aceleraçao da Aprendizagem. 

1,NSI\() 1UND.\\1[\ L\l. 

0 ensino fundamental, de acordo corn a Constituição 
Federal, é obrigatório e gratuito a toda criança a partir dos 
sete anos de idade. 

Assegurar esse direito é obrigaçao dos estados, 
municIpios e do Distrito Federal. A União exerce a função 
redistribuitiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padräo mInimo de 
qualidade do ensino, mediante assistência técnica e 
financeira as demais esferas de governo. 

0 ensino fundamental, nos termos da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educaçao - LDB, tern por objetivo a formaçao 
básica do cidadão, rnediante o desenvolvirnento de sua 
capacidade de aprender e de compreender seu ambiente 
natural e social. 

São rnetas do Ministério da Educaçâo avançar rumo 
a universalização do ensino fundamental em todo território 
nacional e meihorar a qualidade da aprendizagern nas escolas 
brasileiras. 

0 FNDE prestou assistência financeira as açöes 
voltadas para a formacao continuada de professores de toda 



rede püblica, corn vistas, especialmente, ao desenvolvirnento 
dos Parâmetros e Referenciais Curriculares Nacionais 
implernentados em 2000. 

As açôes previstas referem-se, essencialmente, a 
capacitação de 25.000 professores para implementação de 
PCN, além de apoio a 99 instituicoes. 

Por meio dos convênios firrnados, foram financiadas 
a capacitação de 41.824 professores para desenvolvimento 
do PCN, de 8.328 escolas. Com  essa ação, prevê-se a 
meihoria do ensino ministrado a cerca de 1.585.566 alunos, 
conforme tabela 54, a seguir. 

TABELA54 
ENSIND FUNDAMENTAL - EXEUçAD FISIIU FINANIEIRA 

EmR$ 

AC 171 77.561 3.120 120.07865 
AM 204 93.166 732 70.56997 
AP 

PA 

80 88 50.920 129 110.78100 
RH 22 3.835 120 22.819,50 
TO 

NORTE 485 225.482 4101 324.249,12 
AL 582 201.521 4596 1.490.737,05 
BA 856 199,358 6984 1.564,199,51 
CE 

MA 2.193 201 749 6207 1.970.444,80 
PB 1.401 85.797 4.009 1.646 080,92 
PE 

P1 33 21.934 350 85.660,74 
RN 281 24360 580 290.079,90 
SE 40 5.670 140 39 798,00 
NORDESTE 5.386 740.389 22.866 7.087.000,92 
ES 164 33,911 1.267 29947033 
MG 189 21.446 1,002 429,60071 
RJ 19.710 364 408.000,00 
SP 363 151.842 5.160 1589.772,94 
SUDESTE 716 226.909 7.793 2.726.843,98 
PR 347 54.501 1.928 803.481,34 
RS 458 59.732 290 91.763,10 
Sc 341 90.811 3,415 1.164.685,50 
SUE 1.146 205.044 5.633 2.059.929,94 
OF 

GO 451 106,868 1.311 292.066,67 
MS 144 80874 120 64219,00 
MT 

C.OESTE 595 187.742 1.431 356.285,67 
TOT, 8.328 1.585.566 41.824 

- 
12.554.309,63 

I"ONTIi: FNDE/l.)irpe 
Nota: a execuçdo linanceira foi integralizada pelos seguites Projetos / Atividades: 
Formaçdo Continuada de Professores do Ensino Fundamenta para lmplementaçdo do 
l'CN ..............12.000.000,00 
Apoio its Inst. Dc Ensino para a lmplementacao do Referential de Formaçlo de 
Professores do Ensino .........100.000,00 
Apoio an DesenvnMmento do Ensino Fundamental . .............  408.000,00 
Formaçdo Continuada de Docentes do Ensino Fundamental para atuacdo em Classes 
Multisseriadas .. ............  46.309,63 

Os municIpios pólos que operacionalizaram os 
Referenciais Curriculares Nacionais para o ensino 
fundamental foram beneficiados corn convênios, para 
formaçäo continuada de professores em efetivo exercIcio, 
implementando o PCN. Corn isto, buscou-se meihor  

qualidade dos cursos, pois os municIpios pólos contarn corn 
mais universidades especializadas, local e condiçoes fIsicas 
adequadas para a execucao da acão. 

TNPORMA'i'IC/\ N.'\ ISCOl.,A 

0 Programa Nacional de Informática na Educação - 
Proinfo visa a introducao de novas tecnologias de informacao 
e comunicacao na escola püblica c 3mo ferramenta de apoio 
ao processo ensino-aprendizagem. 

Foi criado pela Portaria/MEC 522/97 e desenvolvido 
em parceria corn os governos estaduais e alguns municipais. 

As diretrizes do Programa foram estabelecidas pelo 
MEC e pelo Conselho Nacional de Secretários Estaduais de 
Educação - Consed. Em cada unidade da Federacao ha urna 
Comissão Estadual de Informática na Educação, cujo papel 
principal é o de introduzir as novas tecnologias de 
informacao e comunicacão nas escolas püblicas de ensino 
fundamental e médio. 

0 püblico-alvo do Proinfo é o professor. São 
capacitados para serern multiplicadores de outros 
professores e para atuarem em sala de aula junto ao aluno 
utilizando a telemática (uso combinado de computador e 
meios de telecomunicação). Essa capacitacao é feita, nos 
estados, nos Nñcleos de Tecnologia Educacional - NTE, que 
foram estruturados para assegurar todo o suporte técnico 
necessário. 

Dois eventos básicos foram realizados. 0 curso de 
Gestão de Qualidade de Projetos, corn o objetivo de qualificar 
equipes para atuarern na area de producao e gestao de 
projetos e das novas tecnologias da educaçao. 0 VI Encontro 
Nacional do Proinfo proporcionou o intercâmbio teórico-
prático do uso da telemática para multiplicadores e 
professores das escolas püblicas. Foram capacitados 9.340 
profissionais do CETE/NTE para desenvolver o Proinspe. 
Nove mil, cento e trinta e seis microcornputadores foram 
distribuldos a 1.152 unidades escolares. 

Os cursos de capacitação atenderarn a 6.800 
profissionais, entre coordenadores, professores e técnicos 
de escolas do ensino fundamental estadual, municipal e do 
Distrito Federal. 

l'1ç) PAMLN1'OS PARj\ TV ESC() 1.,A 

Esta ação foi introduzida no orçarnento no decorrer 
do exercIcio de 2001, para aquisição de equipamentos que 
possibilitassem a digitalizaçao do sinal da TV Escola, visando 
a substituição da emissão/recepção analógica, pela digital. 
0 objetivo desta mudanca era melhorar o padrão de 
qualidade da recepção dos programas veiculados, por meio 



do Kit tecnológico (urn receptor de TV, urn apareiho 
videocassete, urna antena parabólica, urn receptor de sinais, 
urn rack para os equipamentos e ate 10 fitas VHS), instalado 
nas escolas de ensino piiiblico. 

Os prograrnas da TV Escola são utilizados em sala de 
aula e na capacitacao, atualizacao e aperfeiçoamento dos 
profsores corn vistas a meihoria da qualidade do processo 
ensino/aprendizagern. 

A acäo, no entanto, não foi executada pois não houve 
tempo hábil para conclusão do processo licitatório de 
aquisição dos equipamentos. 

Esta açãO tern corno meta corrigir a taxa de distorçao 
idade/série, que no Brasil chega a 46,7% no ensino 
fundamental. Os beneficiários são alunos das series iniciais 
corn repeténcia de dois anos ou mais na rnesrna série. 

Tern por finalidade reverter a situacao do fracasso 
escolar, contribuindo para que os alunos superem as 
dificuldades relacionadas ao processo ensino-aprendizagem 
e, conseqUentemente, alcancern series mais avançadas. 

0 FNDE vem apoiando financeirarnente a capacitacao 
de professores em cursos de 80 horas, para proceder ao 
atendirnento especializado da clientela dessa ação, assirn 
corno a impressão de material didático especIfico para os 
alunos. Forarn capacitados 7.663 integrantes dos quadros 
de 1.951 escolas, beneficiando 245.357 alunos e financiada 
a aquisicão de material didatico para 107.813 alunos, de 
1.721 escolas. 

A tabela 55 apresenta a execucão fisico-financeira da 
Ação Correcao do Fluxo Escolar - Aceleração da 
Aprendizagem. 

Corn vistas a racionalizacão do processo de concessão 
e o desenvolvimento da ação, o FNDE, juntamente corn a 
SEF definirarn corno clientela passIvel de atendimento no 

TAB ELA 55 
AG[LERAçAn BA APRENDIZAGEM - ExEuçAD FSIUD-FINANEIRA 

AC 

AM 

AP 

PA 

HO 

RH 

TO (1) 

NO ATE 

AL 

BA 

CE 

MA 

PB 

PE 

P1 

RN 

SE 

NORD [STE 

ES 

MG 
RJ 

SF 

SLJDESTE 

PR 

AS 

SC 

SUL 

OF 

GO 

MS 
MT 

CO F STE 

TOTAL 

Foote: FNDEJDirpe  

Nota: a execucRo Ilnanceira foi integralizada pelos seguites Projetos / Atividades: 
CorrecRo do Fluxo Escolar - Aceleracao da Aprendizagem .. .......... ..3.999.98130 
Apoio ao Desenvolvimcnm do Ensino Fundamental ..........68.03280 
(1) 0 ConvOnio estabelece a impressdo de 2.630 Kits para atender a 7.160 alunos devido a sobra de 4.531 mAdulos no exercicio de 2.000. 

97.112,66 

81.378,00 

24. 750. 00 

7.413,12 

9. 900. 00 

86. 015, 1] 

133,927,20 

440.496, 15 

297. 000. 00 

205. 969, 50 

135. 432. 00 

502. 920, 00 

55 .440,00 

0,00 

198. 305, 17 

79. 893, 00 

74448,00 

1 549.407,67 

0 0.00 

0 0,00 

0.00 
6.720 370,671.38 

1.300 51.480,00 

0.00 
8.020 422 151,38 

123.376 2.412.055.20 

13 40 332 
47 72 2.055 
24 105 625 
42 155 1.872 
10 20 250 

128 221 9.383 
231 398 7.930 
495 1.011 22.447 

64 300 7.500 

100 200 6.000 
90 300 7.600 

344 1.283 27.700 

35 326 9.051 

123 724 18.045 
216 1.349 36404 

51 190 2.280 
1,023 4.672 114.580 

0 0 0 

0 0 
213 1.098 
182 672 

38 210 

433 1.980 

1.951 7,663 

9. 286.89 

27. 967. 50 

28.893,65 

18.333,31 

4. 356. 00 

75. 834, 00 

125.504,28 

260.175, 63 

88. 998, 5 1 

21.780,00 

78. 210, 00 

154.994,40 

137 .952 .46 

0.00 

210. 391. 34 

227. 997, 00 

34. 350, 03 

954.673,84 

0,00 

10 568 4.544 
47 678 2.055 
24 625 625 
42 1,872 1.872 
10 250 250 

128 4.065 4.065 
231 7930 3.400 
492 15.988 16.811 
64 7.500 7,500 

100 6.000 21.900 
90 7.600 7.600 

344 27700 27.700 
35 1,400 1.400 

123 18.045 18.145 
212 10.000 10.000 

51 2.280 4.300 
1.019 80.525 98 545 

0 

182 10.000 

28 1.300  

106. 39 9, 55 

109.345,50 

53. 643. 65 

25.746,43 

14. 256. 00 

16 1.849,17 

259.431,48 

730. 67 1, 78 

385. 998,61 

227. 749, 50 

213.642,00 

657. 914. 40 

193.392,46 

0.00 

408. 696. 51 

307. 890,00 

108. 798.03 

2.504.081.51 

0.00 

0.00 

0,00 

0.00 

0.00 

0,00 

0.00 

0.00 

0.00 

182.816, 72 

536. 594, 09 

51.480,00 

62 .370.00 

833. 260, 81 

4. 068. 014. 10 

0 0,00 

10.075 182.816,72 

93.059 165.922,71 

0.00 

5.196 62.370,00 

108.330 411.109,43 

245.357 1.655.958,90 

210 11.300 

1.721 107.813 



AG 

AM 17.988 525 86.05575 17,988 

AR 

PA 

HO 

HR 

TO 

NORTE 17.988 525 86.055,75 17.988 

ES 2.820 146 65.798,57 7.127 

MG 42.096 737 166.539,19 23.563 

RJ 37.455 1.217 385.595,10 28.725 

SR 73.805 2.814 1.281,366,99 63.571 

SUDESTE 156.176 4.914 1.899,299,85 122,986 

PR 7.168 203 35.088,]] 8.737 

RS 54.871 2.321 390.013,47 44.074 

Sc 18481 659 319.774,95 20.074 

Sul 80.520 3.183 744.877,19 72.885 

OF 39.392 1.964 653.359,92 33.008 

GO 28.949 1.339 696.628,51 19.938 

MS 2.754 115 76.758,66 3.104 

MT 5.680 221 101.094,84 4.469 

C. OESTE 76.775 3.639 1.527.841,93 60.519 

TOTAL GERAL 331.459 12.261 4.258.074,72 274.378 
Fonte: PNDE/Dirpe 
Nota: a execucSo financeira foi integraJizada pubs seguites Projetos / Atividades: 
Formacao Continuada de Professores de Jovens a Adultos .........................4.258.074,72 
Material Diddtico / Pedagdgico para Educacao de Jovens e Adultos ........5.812.010,86 

exercIcio de 2001 as secretarias estaduais de educaçao e os 
municIpios de capitais localizadas nas regiôes Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. 

A dotacao orçamentaria da ordem de RS 4.000.000,00 
foi totalmente executada. 

Esse Programa tern por objetivo 'contribuir para a 
educaçao de jovens e adultos que não tiveram acesso ao 
ensino fundamental ou não lograram conclul-lo na idade 
própria". 

Representa esforço de atuacao conjunta do Governo 
Federal, dos governos estaduais e municipais, de algumas 
instituiçoes não-governarnentais na busca da reducao do 
analfabetismo e da meihoria da educaçao para a parcela da 
populaçao brasileira que não teve acesso ou não concluiu o 
ensino fundamental na idade própria. 

0 Programa Educaçao de Jovens e Adultos foi 
executado por rneio da aprovação de projetos gerenciados  

por municIpios integrantes das regiOes metropolitanas das 
capitais dos estados das regiöes Sul, Sudeste e Centro-oeste; 
por municIpios das capitais do Amazonas, Arnapá e Mato-
Grosso; por municIpios pólos - municIpios que agregam, em 
sua proposta de execução, outros municIpios beneficiários 
da ação, que estão operacionalizando a proposta curricular 
de educacao de jovens e adultos e integram a abrangéncia 
do Programa Parârnetros em Acao e por organizaçöes não 
governamentais-ONG que desenvolvem e executam projetos 
desta modalidade. As açôes conveniadas para 
desenvolvirnento do programa foram formação continuada 
de professores e material dithitico-pedagógico, destinado ao 
10  e 20  segmentos. 

Essas açöes resultaram na capacitacao de 12.261 
professores beneficiando 331.459 alunos. Foram adquiridos 
119.607 exemplares para atender ao alunado de 5a a  8a 

série e impressos 1.627.439 Kits, beneficiando alunos de 1a 

a 4a  série, e 63.005 Kits para atendimento dos alunos de 5a 

a 8° series. Foram atendidos 274.378 alunos, conforme 
demonstrado na tabela 56. 

Além destas açOes apreciadas quanto ao mérito, pela 
SEF, o programa desenvolveu dois outros projetos incluldos 
no orçamento: 

TABELA5B 
EDhi[AçAD O[ JU VENS E ADULTUS - [XEuçAn FFSIDD-FINANDEIRA 

0,00 

45.220 337.279,63 423.335,38 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0 45.220 0 337.279,63 423.335,38 

15.019 4.741 357.387,53 423.186,10 

5.751 17.869 515.592,00 682.131,19 

2.427 11.778 15.186 490.308,39 875.903,49 

5.245 58.323 998.334,93 2.279.701,92 

22.691 80.593 33.055 2.361.622,85 4.260.922,70 

7.845 11.208 376.923,60 412.012,37 

1.587 41.181 556.800,75 946.814,22 

82.280 1.370.852 14.992 1.074.048,43 1.393.823,38 

91.712 1.423.241 14.992 2.007.772,78 2.752.649,97 

53.582 511.018,96 1.164.378,88 

4.512 19.006 14.958 454.332,10 1.150.960,61 

692 2.412 61.734,94 138.493,60 

3.385 78.249,60 179.344,44 

5.204 78385 14.958 1.105.335,60 2.633.177,53 

119.607 ' 1.627.439 63.005 5.812.010,86 10.070.085,58 



1- Alfabetização Solidária para Jovens e 
Adultos, sob a responsabilidade de execução da Associação 
de Apoio ao Programa de Alfabetizaçao Solidária - Aapas, 
ONG criada em 1.998 corn a finalidade de proporcionar o 
desencadeamento de projetos e programas educacionais. 
Contou corn uma dotação inicial da ordem de R$ 55,0 
rnilhöes. Em dezembro foi conternplada corn urn crédito 
adicional de R$ 24,4 rnilhöes, totalizando R$ 79,3 milhöes 
sendo conveniados a totalidade dos recursos. 

Principais açöes: 

• impressão de material didático-pedagógico; 
• aquisiçâo e distribuicao de material de apoio 

pedagógico; 
• capacitacao de instrutores; 
• aquisição de material de leitura; 
• aquisiço e distribuiçao de óculos para alunos; 
• bolsas (ajuda de custo); 
• transporte e hospedagern de coordenadores, 

instrutores e consultores; 
• alirnentação para alunos; 
• pagamento de consultores; 
• alimentacao dos alunos. 

Estas açöes destinam-se a atender jovens e adultos 
que não tiverarn acesso a educaçâo em idade própria. A 
finalidade do programa é alfabetizar essas pessoas. 
Posteriormente, elas serão absorvidas pelo sistema pdblico 
de ensino. 

Por meio do convênio 93.003/01, que apoiou 
financeiramente a aplicaçao dos módulos IX e X (janeiro-
junho/200 1 e julho-dezembro/200 1) foram atendidos 
356.725 jovens e adultos, e capacitados 14.269 
alfabetizadores e 1.193 coordenadores municipais e 
pedagógicos. Corn esse convênio, foram beneficiados 1.193 
municIpios das regiães Norte e Nordeste. A dotação inicial 
de R$ 38,2 milhôes foi incrementada no final de dezembro 
corn urn crédito adicional de R$ 21,5 rnilhôes. Para execução 
deste valor, a vigéncia do convênio foi prorrogada por mais 
120 dias. 

Os outros três convênios firmados, neste exercIcio, 
asseguraram o desenvolvirnento das demais açöes, 
destacando-se as abaixo relacionadas. Forarn transferidos 
mais R$19,5 rnilhôes. 

• 12.597 rnerendas para alunos; 
• 5.240 refeiçôes a professores e instrutores; 
• 15.000 óculos para alunos; 
• 72.000 Kits para alunos; 
• 72.000 Kits para professor; 
• 50 conjuntos de material de leitura. 

2 - Programa Garantia de Padrão MInimo de 
Qualidade para Educacão de Jovens e Adultos,  

também denominado Recomeco - Programa Supletivo. 
E destinado a ampliar as vagas parajovens e adultos, alunos 
de escolas püblicas municipais e estaduais, do ensino 
fundamental (ja  a  8a series), possibilitando atendimento 
educacional de qualidade. 

Tern por objetivo desenvolver açOes integradas; 
ampliar a oferta de vagas a educacão de jovens e adultos; 
dar continuidade aos estudos dos alunos da Alfabetização 
Solidária; melhorar a formação continuada de professores 
de EJA, pela participacao no Programa de Desenvolvimento 
Profissional Continuado. 

A transferência, em caráter suplementar, dos recursos 
financeiros é feita de forma direta - sem convênio ou outro 
instrumento serneihante, mediante crédito em conta 
especifica do Programa, aberta pelo FNDE. 0 valor a ser 
repassado as Prefeituras Municipais e Secretarias Estaduais 
de Educacao é calculado multiplicando-se R$ 230,00 pelo 
nümero total de alunos matriculados nos cursos de 
modalidade 'supletivo presencial corn avaliaçâo no processo 
da respectiva rede de ensino, tendo corno base o Censo 
Escolar do ano anterior ao das transferências. 

Conforme Medida Provisória 2.178-36/01, o 
programa está previsto para os exercIcios de 2001 a 2003, 
sendo contemplados os Estados e MunicIpios corn menor 
Indice de Desenvolvirnento Hurnano, o que equivale a 
reportar-se aos municipios dos Estados do Projeto Alvorada/ 
2000 e outros que se encontrarn em rnicroregiôes corn IDH 
rnenor ou igual a 0,500, ou que, individualmente, estejarn 
nessa mesrna condiçao. 

Para o exercIcio de 2001, a dotacão inicial foi da 
ordern de R$189.742.460,00, tendo sido incrementada, via 
crédito adicional, em mais R$ 9,0 milhöes dos quais R$186,1 
milhöes foram executados, proporcionando o alcance de 
1.381 municIpios, corn 823.842 alunos, de 22 Estados. 

0 Conselho Deliberativo, por meio da Resolucão 
FNDE/CD 0 10/01 (alterada pela Resolução FNDE/CD 044/ 
01 e Resolução FNDE/CD 45/0 1), estabeleceu critérios para 
pagamento de despesas relacionadas corn contratacöes de 
pessoal para os programas, restringindo-se as seguintes 
açöes: 

• Contratacao temporaria e rernuneracão de pessoal 
docente, para exercer atividades na educação 
fundamental pi.'iblica de jovens e adultos, quando se 
fizer necessária a ampliação do quadro de professores, 
para o alcance do objetivo do Programa. 

• Os Estados do Amazonas, Arnapá, EspIrito Santo, 
Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso, Paraná, São Paulo 
e os respectivos municIpios desses estados abrangidos 
pelo Recomeço somente poderão operacionalizar esta 
ação mediante locacao de serviços, conforme 
estabelece a Resolucao FNDE/CD 044/01. 

• Formacão continuada de docentes, em efetivo 
exercfcio, que atuam nas classes presenciais de 
educação de jovens e adultos, corn duração minima 
de 80 horas, ao longo do ano, observados os 



9.60000 9.600,00 

30.300,00 30.300,00 
150 15.775,06 9000,00 37.349,05 

125 68.771,00 35.100,00 112.425,00 

100 77000.00 2 283 9.761,40 39.900,00 126.661,40 

0,00 

300 27.392,90 57.000,00 139.745,78 

675 188.938,96 2 283 9.761,40 180.900 456.081,23 

12.300,00 12.300,00 

3 10.494,00 42 3.677,85 102.750,00 118 031,44 

2.500 20249.95 30. 200.00 206 945.23 

260 26.892,36 10 796 150.994,80 46200.00 241.593,04 

25.650,00 25.650,00 

32.700,00 32.700,00 

70 14.582,70 77.100,00 91.682,70 

30 6.938,91 49.200,00 56.138,91 

10.500,00 18.343,92 

2.863 79.157,92 10 838 154.672,65 426.600 803.385,24 

40 11.246,40 4.009,50 172.200,00 197.504,40 

60 13.582,80 116 455.884,30 986.425,00 2.119.203,44 

2.624 1.190.542.57 2 23 32.789,00 206.250,00 1.961.440,21 

18.674 629 231.076,62 940.350,00 1.682.195,99 

2.724 1.215.371,77 18.792 652 723.759,42 2.305.225 5.960.344,04 

643 24.651,69 29 3.201 154.263,09 892.425,00 1.665.521,44 

75 216.791,00 488.550,00 1.178.712,19 

495 401.548,90 18.709 5.507 1.069.257.51 430.500,00 2.507.786.51 

1.138 426.200,59 18.813 8.708 1.440.311,66 1.811.475 5.352.080.14 

189 1.043.595,60 2.200 151.250 2.652.868.84 10.650,00 3.938.364.44 

207.311,94 26.700,00 417.549,66 

650 158.111,85 7 462 52.966,24 145.650,00 493.983,83 

20 16.754,76 24 116 2.158,20 120.300,00 140.556,39 

859 1.219.062,21 2.231 151.828 2.915.305,22 303.300 4.990.454.32 

8.259 3.128.131,45 39.848 162.309 5.243.810,35 5.027.500 11.562.344,97 

conteUdos dos prograrnas que deverão estar 
articulados corn o trabaiho desenvolvido pelo 
professor, para abranger as diversas areas de 
conhecimento (matemática, português, estudos da 
sociedade e da natureza, geografia, história e 
ciências), as metodologias mais adequadas, a 
avaliação, os recursos didáticos e os temas transversais 
a realidade da comunidade escolar. 

• Aquisicão e/ou reproducao de material didático e 
pedagógico. 

• Programa suplernentar de alirnentaçao, para 
atendimento aos alunos. 

transferências. Os órgãos executores deveräo apresentar a 
documentaçao pertinente, tais como notas fiscais, recibos 
e/ou outros, ao Conseiho de Acornpanhamento e Controle 
Social do Fundefque, após análise dos registros, encaminha 
seu parecer conclusivo ao FNDE, ate o dia 28 de fevereiro 
subseqUente. 

'[P!Al (OP17PAH A. flflffl' 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação define a 
educaço especial como sendo uma modalidade de educação 

Anualmente, os Estados e Murncipios apresentarao a escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de 
prestaçao de contas dos recursos recebidos a conta do ensino, para pessoas corn necessidades educacionais 
Programa, ate 15 de janeiro do exercIcio posterior ao das especiais. 

TAB[A57 
EDUAAU {SP[GIAL - EX[cuçAo 1iSID-FINANEIRA DAS AUES 

Em R$ 
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NORDESTE 

ES 

MG 

AJ 

SP 

SLJDESTE 

PR 

AS 

SC 

SUL 

DF 

GO 

MS 

MT 

C. 0 E STE 

TOTAL 

1 12.573,99 28 550 

1 8554.00 35 716 

61 237 

1 936 55352.88 53 15155 

O 0 0.00 3 936 0 76480,87 177 16.658 

42 1.109,59 1 46 

31 1.958 173 116.495,28 35 2.050 

15 286 32 17.505,88 130 407 

55 2.182 

1 10 

25 167 7.843,92 

0 0 0.00 71 2.453 205 142.954,67 222 4.695 

166 10.048,50 17 156 

258 28.243 57 663.311,34 3 770 

9 707 400 531.858,64 187 48.381 

1 329 165.927,24 44 487 45.000 344.842,13 

1 329 165.927,24 311 29.603 45.457 1.550.060,61 207 49.313 

1 19 2.401,15 81 26.914 93 591.780,51 61 21.156 

109 10.601 1.208 473.431,19 

130 20.402 606.480,04 16 5.700 

1 19 2.40115 320 57.917 1.301 1.611.691,74 77 27.456 

500 1.250 231.250,00 200 5.670 

649 3.488 183.537,72 

11 2.955 106 136.655,74 214 13.992 

116 1.343,43 16 116 

0 0 0,00 1.160 7.809 106 552.786,89 430 19.778 

2 348 168.328,39 1.865 98.718 47.069 3.993.974,78 1.113 117.900 

FONTE: FNDF1Dirpe 
Nota: a execuçSo financeira foi integralizada pelos seguites Projetos / Atividades: 
PromoçSo de Eventos para a EducaçSo Especial ...................... 380.408,85 
AquisiçSo e distrib. de malenal didático / pedagógico para Educaçao Especial........ 2.024.442,88 
Apoio ao Desenvolvimento da EducaçSo Especial .................. 8:131.157,38 
CapacitacSo de Professionals para EducaçSo Especial .......... 253.352,89 
Qualificacdo de Docentes para a Educaçao Especial ............ 1.999.998,56 
Apolo ao Desenvolvimento do Ensino Fundamental ............... 549.813,00 



A clientela da educacao especial apresenta 
significativas diferenças fIsicas, sensoriais ou intelectuais, 
decorrentes de fatores inatos ou adquiridos, de caráter 
temporário ou permanente. Os alunos corn necessidades 
educacionais especiais podem apresentar deficiência fIsica, 
mental, auditiva, visual, rnültiplas ou altas habilidades 
(superdotado) e requerem recursos pedagógicos, 
metodologias educacionais e equipamentos especIficos. 

Os sisternas de ensino asseguram aos educandos do 
ensino fundamental corn necessidades especiais: 

• CurrIculo, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização especIficos, para atender a suas 
necessidades. 

• Terminalidade especIfica para aqueles que nào podem 
atingir o nIvel exigido para a conclusäo do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleracáo para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados. 

• Professores corn especialização adequada, em nIvel 
médio ou superior, para atendimento especializado, 
bem como professores do ensino regular capacitados 
para a integraçao desses educandos nas classes 
cornuns. 

• Acesso igualitário aos benefIcios dos programas sociais 
suplernentares disponIveis para o respectivo nIvel do 
ensino regular. 

0 Programa Governarnental Desenvolvirnento da 
Educação Especial tern por objetivo "ampliar e meihorar a 
oferta de atendimento aos portadores de necessidades 
educacionais especiais". 

No intuito de alcançar o objetivo do Programa, o 
FNDE, juntamente corn a Secretaria de Educação Especial 
do MEG - Seesp/MEG, redimensionaram as instituicoes que 
poderiam se habilitar a receber apoio financeiro, por meio 
de convênio. Foram os seguintes os critérios adotados: 

• secretarias estaduais de educação e do Distrito Federal; 
• prefeituras municipais de capitais de todos os estados 

e de municIpios que atendam alunos portadores de 
necessidades educacionais especiais matriculados nas 
escolas püblicas constantes do Genso Educacional/ 
2000; 

• ONG de representatividade estadual ou regional que 
agregam escolas especializadas de ensino 
fundamental, Instituto Nacional de Educação de 
Surdos - INES e Instituto Benjamim Gonstant - IBC. 

As açöes passIveis de apoio foram: 

• capacitacao de professores; 
• aquisição de material de consumo para os GAPS - 

Gentro de Apoio Pedagogico ao Deficiente Visual;  

• aquisição de equipamentos escolares e equipamentos 
especializados; 

• adaptacào de escolas; 
• conservacão dos equipamentos necessários aos GAPS. 

Por intermédio dos convênios firmados em 2001, o 
Programa Desenvolvirnento da Educacão Especial, como se 
verifica na tabela 57, beneficiou 117.900 alunos, 
matriculados em 1.113 escolas, corn a capacitacao de 8.259 
professores para rnelhor atenderem As necessidades especiais 
dos educandos. 

Outro aspecto relevante foi a aquisição de material 
didático-pedagógico, para atender a 98.718 alunos e 47.069 
professores, instrurnentalizando adequadamente o 
desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem em 
1.865 escolas. 

Foram adquiridos equipamentos básicos e especIficos 
para 39.848 escolas, beneficiando 162.309 alunos. 

Gom a construção e adaptacao de 2 escolas, buscou-
se dar condicoes fIsicas adequadas a pelo menos 348 alunos 
matriculados. 

0 FNDE transferiu As organizaçöes não-
governarnentais que mantêrn escolas de educação especial, 
no âmbito da Acao Dinheiro Direto na Escola, o montante 
de R$ 5.027.500,00. 

Esse Programa conta ainda corn a atividade Apoio 
ao Desenvolvimento da Educacao Especial que, em prol da 
rnelhoria e do desenvolvimento do ensino especial, 
promoveu açães de desenvolvimento de estudos e pesquisas, 
realizacao de seminários, congressos e encontros técnicos. 

0 objetivo deste Programa de Governo é assegurar o 
atendimento As crianças carentes de ate seis anos, em creches 
e pré-escolas ou outras alternativas cornunitarias. No âmbito 
do Ministério da Educaçào, busca-se o desenvolvimento 
integral da criança de ate seis anos de idade, em seus 
aspectos fIsico, psicológico, intelectual e social, 
complernentando a ação da famIlia e da comunidade. 

As açöes desse Programa coadunam-se corn a polItica 
do MEG voltada, essencialmente, a meihoria da qualidade 
do ensino, quer pela capacitacao dos docentes, aquisição de 
material didático para aluno, quer pelo apoio ao 
desenvolvimento de projetos pedagógicos baseados em 
referenciais curriculares. 

0 Referencial Gurricular Nacional de Educação Infantil 
- RGNEI foi concebido corn a finalidade de servir como guia 
de reflexão de cunho educacional sobre objetivos, conteüdos 
e orientaçoes didáticas para os profissionais que atuam 
diretamente corn crianças de 0 a 6 anos, respeitando seus 

0,) 



estilos pedagógicos e a diversidade cultural brasileira. Esse 
documento é resultado de amplo debate nacional, do qual 
participaram professores e diversos profissionais que atuam 
diretamente corn as crianças. 

TABELA5H 
[DUAçAn PR-EtDLA - EXEuçAu F1SUU-HNAN[EIRA 

Em R$ 

- 
EIRA 

1181 VUIM1$  
FINANCEIRA 

AC 000 

AM 5 599 21 8439,75 10 1582 81825,48 90285,23 
AP 0,00 
PA 3 500 15 7.083,45 3 500 39.600,00 46683,45 
90 0,00 
RH 0,00 
TO 146 6.315 380 172.219,96 1 110 5.954,85 178,174,81 
NJflRTF 154 7414 416 187.743,16 14 2.192 127.080,33 315.123,49 

AL 342 20.058 827 325.825,20 105 5.033 153.849,68 479,674,88 

BA 898 48.329 2.441 790.730,96 273 6.065 209.120,36 999.851,32 

CE 1.239 49.209 2.705 1.212.579,72 317 8.148 370.817,10 1.583.396,82 

MA 1.311 50.842 2.373 827.398,43 867 23.641 1.266.387,54 2.093.785.97 
PB 312 24.910 1.265 612.712,39 297 5.971 351.936,08 964.648,47 
PE 699 21,182 1.136 539.623,10 23 2.540 58.511,89 598.134,99 
Pt 277 7.804 548 329.569,83 363 10.162 599.277,11 928.846,94 
RN 409 15.294 1.027 384.933,60 210 9.267 529.919,05 914 852,65 
SE 737 32.474 1.511 782.701,92 782701,92 
NOROESTE 6.224 270.102 13.833 5.806.075,15 2.455 70.827 3.539,818,81 9.345.893,96 
ES 79 6.046 322 67,320.99 67320,99 
MG 103 5.684 279 118.755,28 118.755,28 

HJ 895 28.850 1.096 149.779,08 149.779,08 

SP 1.040 198.262 6.197 2.074.737,31 2.074.737,31 
SUDESTE 2.117 238.842 7.894 2.410.592,66 0 0 0,00 2.410 592,66 
PR 244 11671 657 272.838,56 272.838,56 

RS 794 31 432 285 137.049,58 137.849,58 

Sc 444 20.036 709 367.194,51 367.194,51 
SUL 1.482 63.139 1.651 777.882,65 0 0 0,00 777.882,65 
OF 0,00 
GO 166 8.947 479 210.104,88 210 104,88 
MS 220 16.304 120 60390,00 60.390,00 
MT 255 15.515 725 393.13395 393.133,95 
C.OESTE 641 40.766 1.324 663 628,83 0 0 0,00 663.628,83 
TOTAL 10.618 620.263 25.118 9.845.922,45 2.469 73.019 3.667.199,14 13.513.121,59 

FONTE: FNDE/Dirpe 

Nota: a execucao fIrianceira foi integralizada pelos seguites Projetos / Atividades: 
Formaçdo Continuada de Professores da Educaçao Infantil ................ ......... 9.845.922,44 
Aquisicdo e distrib. de material diddtico / pedagdgico para Educacao 
Infantil........ 3.667.199,14 

Corn vistas a racionalização do processo de apoiar 
financeirarnente instituiçöes que atuarn nessa modalidade 
de ensino o FNDE, juntarnente corn a SEF definiram corno 
critérios de aprovação as solicitaçaes dos municIpios 
localizados nas regiôes Norte e Nordeste corn IDH igual ou 
menor que 0,500, ou municIpios que estejam 
operacionalizando os Referenciais Curriculares Nacionais 
para Educação Infantil - RCNEI e que integrarn a area de 
abrangéncia do Programa Parâmetros em Açao. 

A dotação global foi executada em 76% e foram 
capacitados 25.118 professores de 10.618 escolas, 
beneficiando 620.263 alunos. Forarn distribuIdos 73.019 
rnódulos/aluno, de 2.469 escolas de educaçao pré escolar, 
conforme demonstrado na tabela 58. 

No intuito de 'garantir a assistência e promover o 
etnodesenvolvimento das cornunidades indIgenas', coube 
ao FNDE a responsabilidade de descentralizar recursos para 
viabilizar a capacitacao de docentes em exercIcio nas classes 
de educacao indIgena e a producao e/ou impressão de 
material didático especifico para professores e alunos da 
educacao escolar indIgena. 

Esse Programa vem implementar os preceitos 
constitucionais, pelos quais os Indios passam a ser 
respeitados corno grupo étnico diferenciado, corn direito a 
manter sua organização social, costumes, lInguas, crencas 
e tradiçoes' (art. 231 da Constituicão Federal). 0 mesmo 
texto constitucional, em seu art. 210, assegura as 
comunidades indIgenas o uso de suas lInguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem, devendo o Estado 
proteger as manifestacoes das culturas indIgenas (art. 215). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educacao Nacional 
garante aos povos indIgenas, nos artigos 78 e 79, a oferta 
de educacao escolar bilIngUe e intercultural, assegurando 
aos Indios o direito a uma escola corn caracteristicas 
especIficas, que busque a valorizacao do conhecirnento 
tradicional vigente em seu meio, ao mesmo tempo em que 
ihes forneca instrumentos para enfrentar o contato corn 
outras sociedades. 

Em cumprirnento a esses direitos, o Ministério da 
Educacao propöe urn Referencial Curricular Nacional para 
as Escolas IndIgenas, em que são apresentadas idéias básicas 
e sugestOes de trabalho para o conjunto das areas do 
conhecimento e para cada ciclo escolar das escolas indIgenas, 
inseridas no ensino fundamental. 

Seis secretarias estaduais de educação 
operacionalizam os Referenciais Curriculares Nacionais para 
as escolas IndIgenas e integram a area de abrangência do 
Programa Parâmetros em Acão. 

Foram capacitados 462 professores de 126 escolas, 
beneficiando 15.289 alunos. 0 material didático foi 
distribuldo a 153 escolas tendo sido produzidos 3.005 
exemplares e impressos 7.420 exemplares, conforme 
demonstrado na tabela 59. 

TA B E LA SB 
EDUCAçAO ESCOLAR INDEGENA - EXECUAD FISICO-FINANCEIRA 

Em ES 

AM 0,00 87 4.000 46.351,80 46.351,80 
TO 63 137 2.745 67815,00 0.00 67,815.00 
NORTE 63 137 2.745 67.815,00 87 4.000 0 46.351,80 114,166,80 
68 29 125 3.120 40.243,50 29 3.120 5 45.698,40 85.941,90 

NORDESTE 29 125 3.120 40.243,50 29 3 120 5 45.698,40 85.941,90 
MS 34 200 9.424 97548.66 37 300 3.000 3415.50 100.964,16 
C.OESTE 34 200 9.424 97,548,66 37 300 3.000 3.415,50 100.964,16 
TOtAL 126 462 15.289 205.607,16 1537.420 3.005 95.465,70 301.072,86 

FONTE: FNDE/Dirpe 
Nota: a execucao financeira foi integralizada pelos seguites Projetos / Atividades: 
Capacitacao de Prolissionais para Educacdo Indigena ......................... 199.607,16 
Distribuicao de Material Diddtico para a Educaçdo Indigena ............ 95.465,70 
Apoio ao Desenvolvimento do Ensino Fundamental .............. 6.000,00 



33 0 370 58.606,00 0,00 58608,00 

33 0 320 58.608,00 0 0 0,00 58.608,00 

5 7.410 307 81,681,00 5 7.410 58.319,00 140.000,00 

5 7.410 307 81.681,00 5 7.410 58.319,00 140.000,00 

179 193.099 0 71.280,00 0,00 71.280,00 

23 21.804 700 95.337,00 23 12.000 35.640,00 130.977,00 

4 1.730 57 16.958,70 0,00 16.958,70 

206 216.633 757 183.575,70 23 12.000 35.640,00 219.215,70 

35 14.072 140 64300,50 35 12.342 185.368,59 249 669,09 

35 14.072 140 64.300,50 35 12.342 185,368,59 249.669,09 

162 83.059 200 7.642,28 162 40.000 118.800,00 126.442,28 

162 83.059 200 7.642,28 162 40.000 118.800,00 126.442,28 

441 321.174 1.724 395.807,48 225 71.752 398.127,59 793.935,07 

Fonte: FNDE/Dirpe 

0 Programa de Governo Cultura Afro-Brasileira tern 
como objetivo preservar a cultura e a memória afro-
brasileira. 

A Constituicao Federal de 1988, em seu art. 215, 
assegura que 'o Estado garantirá a todos o pleno exercicio 
dos direitos culturais e acesso as fontes da cultura nacional, 
e apoiará e incentivará a valorizacao e a difusão das 
manifestaçöes culturais e populares, indIgenas e afro-
brasileiras, e de outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional", Ademais o art. 68, dos Atos e 
Disposiçöes Constitucionais Transitórias da Coristituição 
Federal, determina que aos remanescentes das comunidades 
dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado 
ernitir-lhes os tltulos definitivos". 

Para assegurar a implementacâo desse Programa, a 
Fundação Cultural Palmares e a Casa Civil da Presidência 
da Reptiblica reuniram técnicos de diversas areas, 
pertencentes aos quadros de diversos ministérios que atuam 
diretamente nas comunidades, para deserivolver Plano de 
Acão implementado em comunidades piloto distribuIdas 
pelos eixos regionais de desenvolvirnento. Ao Ministério da 
Educaçäo, coube irnplernentar açöes corn vistas a forrnação 
continuada de professores do Erisino Fundamental que 
atuam nas areas remanescentes de quilornbos, visando a 
irnplementaçäo dos Parâmetros Curriculares Nacionais de 
Ensino Fundamental. 

Para sua execuçao, a SEF definiu, como clientela 
passivel de apoio financeiro em 2001, municIpios onde estão 
localizados as comunidades Remanescentes de Quilombos, 
cujas escolas possulam classes multisseriadas. 

Firmaram-se 10 convênios, corn os estados da Bahia, 
Goiás, Maranhão, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, 
facultando a capacitacao de 394 professores de 114 escolas, 
beneficiando 8.711 alunos, conforme tabela 60. 

0 Programa de Governo Paz nas Escolas tern por 
objetivo 'reduzir a violéncia entrejovens e adolescentes nas 
escolas do Pals e foi introduzido, institucionalmente, na 
area da Educação, no exercIcio de 2000. 

Em 1998, considerando a gravidade das 
manifestacoes de violência em escolas da rede ptiblica e 
privada do Pals, foi instituido, no âmbito da Secretaria 
Nacional dos Direitos Humanos do Miriistério da Justiça, 
grupo de trabalho interinstitucional para estudar, avaliar e 
propor medidas que reduzissern a violência nas escolas. 
Partindo dos princlpios estabelecidos pelo Estatuto da 
Crianca e do Adolescente e das Diretrizes de Poiltica Nacional 
de Direitos Humanos, e considerando tanto necessidade de 
mais informaçoes sobre a forma pela qual a violência tern 
se manifestado na vida escolar e como a indispensabilidade 
da atuacao governamental na busca de soluçOes para o 
problema, o Grupo de Trabalho - GT elaborou documento 
intitulado Projeto Piloto. 

0 Projeto Piloto destaca: a formaçao de Cornitês pela 
Paz nas Escolas, vinculados as comunidades locais; a 
socializacao de experiências de combate a violência e a 
valorizaçâo dos espaços de lazer para maior integraçao entre 
a escola e a cornunidade. Essas proposiçOes constituIram a 
base do Programa Nacional Paz nas Escolas, que representa 
o ponto de partida e instrumento catalisador de idéias, 
experiências, pro jetos e atividades inovadoras para a reduçao 
dos comportamentos de violência nas escolas. 

Apenas urn projeto referente a Capacitacão de 
Educadores para o Enfrentamento da Violência nas Escolas 
foi executado pela Autarquia. A parceria corn as secretarias 
estaduais de educacao foi direcionada para o 

lADE LA BI 
PAZ NAS ESRDLAS - EXERUAD FISIRD-FINANREIRA 

Em ER 

TAB [LA BR 
FURMAçAR RUNTINUADA DE PRDFESSDES NUS UUILDMBDS 

E NAS RLASSES MULTISSERIADAS - EXEdUçAU FISIRD-FINANDHRA 
Em R 

UF ESCOLA 

BA 14 2388 170 61.84320 

MA 16 1.089 41 19.84950 

NORDESTE 30 3.477 211 81.69270 

RJ 9 663 35 11.23200 

SULDESTE 9 663 35 11.23200 

RS 14 2.576 50 20.14650 

SUL 14 2.576 50 20.14650 

60 61 1.995 98 36.02367 

C.OESTE 61 1.995 98 36.023,67 

TOTAL 114 8.711 394 149.094,87 TOTAL 

Fonte: FNDE/Dirpe 
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desenvolvirnento da ética e da cidadania nas escolas, 
preparando os professores, dentro dos ternas transversais 
dos Parârnetros Curriculares Nacionais, para conscientizacao 
dos alunos e da cornunidade sobre o enfrentamento da 
violência nas escolas. 

Conforme tabela 61, forarn firmados 07 convênios 
corn 07 prefeituras municipais de todas as regiOes do Pals. 
Forarn capacitados 1.724 professores de 441 escolas, corn 
vistas a atender 321.174 alunos. Forarn tarnbérn distribuldos 
71.752 Kits corn rnateriais didáticos para alunos de 225 
escolas. 
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A Dirae tern como atribuicao o gerenciarnento do 
Programa Nacional de Alimentacão Escolar - PNAE, o 
Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, açóes que 
compöern o Programa de Governo 'Toda Crianca na Escola'. 

A Diretoria estabeleceu critérios para transferências 
de recursos financeiros aos estados, rnuniclpios, Distrito 
Federal e escolas federals, estaduais, municipais e entidades 
filantrópicas. 0 objetivo desses recursos é contribuir para a 
melhoria do desempenho escolar, reduço de evaso e da. 
repetência dos alunos, infra-estrutura fIsica e pedagógica 
das escolas, estIrnulo a frequencia e perrnanência das 
criancas em sala de aula, bern como a erradicação do trabaiho 
infantil. 

4.3J 100A LR/\1 

'J7.( 7. ....:• .••.. . 

Essa ação foi irnplementada a partir de 1995, corn o 
nome de Programa de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental, financiando, inicialmente, apenas 
despesas de custeio para as escolas püblicas do ensino 
fundamental das redes estadual, do Distrito Federal e 
rnunicipal. A partir de 1997, o Programa estendeu o seu 
atendimento as escolas de educaço especial, rnantidas por 
organizaçOes não-governarnentais sern fins lucrativos e 
inscritas no Conselho Nacional de Ass istência Social-CNAS 
e arnpliou sua linha de financiarnento, provendo os 
estabelecimentos de ensino beneficiários corn recursos na 
categoria econômica de capital, possibilitando-lhes a 
realizaçao de despesas corn pequenos investimentos, tendo, 
a partir de 1998, a sua denominação sido alterada para 
Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE. 

0 PDDE tern por objetivo contribuir para a rnelhoria 
do ensino fundamental e da equidade de acesso dos alunos 
It escola corn qualidade, reforcando a autonornia gerencial 
e a participacão social das unidades educacionais, 
assegurando-lhes as condiçOes indispensáveis ao seu born 
funcionarnento. Para tanto, repassa recursos para a escola, 
creditando-os na conta corrente de sua unidade executora', 
cuja acIto foi desenhada de maneira que o dinheiro seja, 
preferencialrnente, transferido diretarnente na conta 
bancItria da UEx. do estabelecirnento de ensino beneficiário. 

HA duas forrnas de transferência de recursos, isto é, 
as escolas piliblicas estaduais, do Distrito Federal e rnunicipais 
recebern os recursos automaticarnente em conta bancária 
especifica, enquanto que para as ONG's é necessário a 
assinatura de convênio. 

0 valor devido a cada escola beneficiItria tern por 
referenda o quantitativo de alunos rnatriculados no ensino 
fundamental e na educação especial2, conforme os dados 
do Censo Escolar do exercicio imediatamente anterior. No  

caso das unidades educacionais püblicas, o coilculo da parcela 
a ser transferida baseia-se tarnbérn no princIpio redistributivo 
dos recursos disponIveis, visando concorrer para a reducão 
das desigualdades sócio-educacionais existentes entre as 
regiöes brasileiras. 
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Os recursos transferidos são utilizados em: 

• aquisição de material perrnanente; 
• rnanutençIto, conservação e pequenos reparos da 

unidade escolar; 
• aquisição de material de consurno necessário ao 

funcionamento da escola; 

Unidade executora, neste contexto, deve serentendida corno a instituicao/entidade em none 
da qua) o FNDE credita os recursos da escola. Pr este conceit., são executoras: 

a unidade executora prOprta (VEx.)- enttdade de direito privado, corn persoua]idadejuridica 
propria, Set, fins lucrativos - comumente charnada Associaçdo de Pals e Mestres, Conselho 
Escolar, Circulo tie Pais e Mestres, Cooperativa Escolar on similar - cornposta de professores, 
diretores, demais servidores da escola, pais de alanos, dentre outros, interessados em 
prornttver o born funcionamento da escola pdblica e rnelhorar a qualidade do costao per cia 
ninistrado, corn parttcpacdo ativa e slstemdtica na sua gestho administrativa, financetra e 
pedagdgica, originada para teceber e exectttar us recttrsos do PDDE, destinados a(s) escola(s) 
t]tte represeitta. Ela constitu-se, sttltrexttdo, no mecartismo que possibilittta a efetivacdo da 
politica de descentralizacao de recursos e do exerctctt, do cuntt'tIe social das açOes 
irnp]ementadas pelo PDDE. 
a ONG rnan1enedora de escola de educaçao especial. 
a prefeirura municipal e a secretaria de educaçbo dos estados e do Distrito Federal - at, 
receberem e exectttaretn os recursos do PDDE destinados as escolas que nSo instituiratu as 
suas UEx. 
(tn 2001, os valores dos recursos das escolas de educacão especial foram majorados, corn 
relaçatt aos do exerciclo de 2000, em 500/ 



• capacitaçäo e aperfeiçoamento de profissionais da 
educação; 

• avaliação de aprendizagem; 
• implementação de projeto pedagógico; e 
• desenvolvimento de atividades educacionais. 

GRAFICU 13 
AV4LI4A0 DO REDEBIMENTU 043 PR[ST43ES OE OONTAS DE 2000 DO RODE 

95% 

Em 2001, o Programa teve os seus critérios de 
execucão regulamentados pela Resolução GD/FNDE 009/ 
2001 e 015/2001 em conformidade com a MP 2.100-28/ i 

2001. 

Ocorreram alteracOes no fluxo de encaminhamento 

</ 

das prestacoes de contas da utilização dos recursos 

0. financeiros, a conta do PDDE3, as quais deixaram de ser  
enviadas aos Tribunais de Contas dos Estados, Distrito 
Federal e municIpios, conforme o caso, e passaram a ser 
encaminhadas para o FNDE. Tais alteraçöes foram Recebidas Não Recebidas 
decorrentes da controvérsia quanto a constitucionalidade 
de ser conferida àquelas Cortes a atribuicao de recepcionai; - - - - - - 

analisar e julgar prestaçoes de contas de recursos federais GRAFICU 14 
transferidos a conta do PDDE. 3ITUAA0 DAS PRE3TAES OF DONTAS OF 1999 ENOAMINHADAS AU FNDE 

As prestaçöes de contas de 1999 e 2000 devidas pelas - - - - - - - - 

prefeituras municipais atendidas pelo PDDE são 1% 4% 
apresentadas na tabela 62. Segundo a citada tabela, nos 23% 
exercIcios de 1999 e 2000, foram contempladas, 
respectivamente, 4.288 e 4.536 municIpios corn recursos 
do Programa, sendo recebidas pela Autarquia, relativas ao 
ano de 1999, cerca de 94% (4.019) do total das prestaçoes 
de contas e, relativas ao ano de 2000, aproxirnadamente 
95% (4.305) do total devido, conforrne demonstrado, 
também, nos gráficos 12 e 13. 72% 

GRAFIOD 12 
AVALIAçAO DO REOEBIMENTO 043 PRESTAI3ES OF OUNTAS OF 199900 PDDE 
- - - - - UEmAriálise Diligência 

Ação Judicial Aprovadas 
94% 

oRAFIoDI 
3ITuAçAD 043 PRESTAU[S OF OONTA3 OF 2000 ENOAMINHADAS 40 FNDE 

1 4% 

0- roo~ 

%, 
27% 

Recebidas Não Recebidas 
- 

- 68% 
3 - As Prefeituras Municipais e as Secretarias de Educaçdo dos Estados e do Distrito Federal, após 

consolidarem as prestacoes de contas das escolas de suas respectivas redes de ensiuo, segundo 
a MP n.' 1.784, de 14/12/1998, deveriam envid-las diretamente aos Tribunals de Comas a • Em Análise Diligência 
que estivessent jurisdicionadas. Mas, par força da MP n.' 1979-19, de 02/06/2000, 
regulamentada pela Resoluçdo no 024, de 05 de outabro de 2000- a qaal alteroa a Resoluçdo Ação Judicial Aprovadas 
CD/FNDE no 008/2000-, passaram a encaminhd-las ao FNDE, inclusive as relativas ao exercicio 
de 1999. 



Gonforme gráficos 14/15 e Tabela 62, 72% das 
prestaçöes de contas relativas ao exercIcio de 1999 foram 
aprovadas e 23% encontram-se em diligência. Ji em 2000, 
68% das contas foram aprovadas e 27% encontram-se em 
diligência. 

Os atuais prefeitos ajuizaram e enviaram ao FNDE 
178 açOes e representaçOes criminais contra ex-prefeitos, 
em virtude da não prestaçao de contas de 1999, 163 
correspondentes ao ano de 2000 e 341 equivalente a 2001. 

A negligência nas prestacoes de contas (350 
municIpios deixaram de enviar uma ou ambas as prestaçoes 
de contas) causaram a suspensão do repassede recursos da 
ordem de R$ 11,20 mu, deixando de atender 7.775 escolas 
de 438 municIpios, causando obstáculo a concessão de 
benefIcios a 813.635 alunos das redes de ensino daqueles 
municIpios. 

As prestaçoes de contas de 2001 encontram-se 
pendentes, pois 5.774 das contasjá foram aprovadas e 25% 
encontram-se em diligência. 

As secretarias de educaço dos estados e do Distrito 
Federal encaminharam as prestaçOes de contas, das 54 
encaminhadas, 44 receberam chancela de aprovadas, 09 
estäo em diligência e 01 ainda encontrava-se em fase de 
análise. 

Deixaram de ser atendidas pelo programa 282 escolas 
das redes estaduais, nas quais acham-se matriculados 
118.744 alunos. Estas escolas não foram atendidas, por não 
terem prestado contas dos recursos de exercIcios passados 
(ou tiveram suas contas reprovadas pelas respectivas 
secretarias de educaçao), correspondendo a suspensão do 
repasse de R$ 1.233 mu. 

A automaçao dos processos que dizem respeito ao 
planejamento, execucao, acompanhamento e avaliaçao do 
PDDE, nos ültimos anos, registrou avanços importantes, haja 
vista que: 

• 729 municIpios e as 27 secretarias de educaçao das 
unidades da federaçao utilizaram o PDDNET4  para 
realizarem os seus processos' de adesão e habilitacao, 
com vistas a participacão no Programa, 
correspondendo a 61% dos recursos repassados, 35% 
das escolas atendidas e 70% dos alunos beneficiados; 

• a Internet disponibiliza informacoes sobre a prestacao 
de contas, pagamento, escolas beneficiárias, valor do 
repasse, domicIlio bancário, conta corrente, entre 
outras. 

O FNDE vem promovendo esforcos no sentido de 
liberar os recursos ainda no primeiro semestre de cada ano. 
Esta é mais uma relevante conquista da execução do PDDE, 
pois veio atender a uma reclamacâo que se fazia frequente 
desde a implantaçao do Programa. No exercIcio de 2001, os 
recursos estavam disponIveis para liberaçao a partir do 
primeiro semestre. Os atrasos registrados nos repasses foram  

pontuais e decorrentes dos retardamentos das proponentes 
no ato de formalizacao de seus processos de adesão e 
habilitaçâo, no envio das prestacoes de contas e nas correcOes 
de impropriedades detectadas nas prestacoes de contas 
encaminhadas ao FNDE. 

TAH[A3 

PDDE - AVAL)AAD DE DESEMPENHD 

ESTADUAL (1) 
Secretarias 27 27 0 
Escolas 31.399 30.509 890 
Alunos 15.831.000 15445.592 385.408 
Valores 13080.100 

- 
13281.700 3.898400 

- 

Municipa! (2) 
MunicIpios 5.306 4.739 567 
Escolas 102.736 91.413 11.323 
Alunos 16.359.058 15.013.646 1.345.412 
Valores 188.968.100 169.939.800 19.028.300 

E3rasiI (1 + 2) 
Secretarias 27 27 0 
MunicIpios 5.306 4.739 567 
Escolas 134.135 121.922 12.213 
Alunos 32.190.058 30.459.238 1.730.820 
Valores 325.048.200 302.121.500 22.926.700 

FONTE: FNDE/Dirae 

0 PDDE é uma ação de caráter supletivo, envolvendo 
parcerias. Por isso, necessita de assentimento para realizaçao 
de transferência de recursos as escolas, significando que a 
prefeitura municipal e a secretaria de educaçao dos estados 
e do Distrito Federal,que desejarem atendimento, devem 
formalizar o processo de adesão e habilitacao enviando 
informaçoes e documentos definidos pelos dispositivos 
legais. 

Apesar das numerosas e insistentes correspondências 
e diligências enviadas, da totalidade dos municIpios com 
escolas passIveis de atendimento, 129 (o equivalente a 2,4%) 
deixaram de participar do Programa. Deste conjunto de 
municIpios, 95 nâo se manifestaram, 34 enviaram a 
documentacao incompleta e 8 retardaram o envio dos dados, 
não havendo tempo hábil para as devidas formalizaçoes da 
concessão de recursos. Deixaram, por isso, de serem 
repassados. 

0 atendimento das escolas pelo PDDE, como já foi 
visto, circunscreve-se estritamente a estimativa fornecida 
pelo censo escolar do exercIcio imediatamente anterior. 

4 - A primeira expenEncia de envio de dados an FNDE por meio eletrônico ocorreu em 1999, 
sendo que as prefeituras das capitals e as secretarias de educaçao dos estados e do Distrito 
Federal foram obrigadas a realizd-lo por esse melo. A partir de 2000, o sistema vem sendo 
aperfeiçoado e a obrigatoriedade estendeu-se aos municipios com populacao igual on superior 
a 50 rail habitantes. 

5 A adesdo e habilitacao correspondem a manifestacao de interesse da prefeitura municipal e 
da secretaria, de educaçSo do estado e do Distrito Federal em participarem do Programa, 
concretizada pelo envio de dados e informacoes ao FNDE, previamente defimdos nas diretrizes 
e nos critdrios e procedimentos que disciplinam o repasse dos recursos financeiros do PDDE, 
fazendo parse de tais processos o envio de dados e informaçoes, entre outros, para constituiçao 
de base cadastral de dados, relativas a: 

instituicdo proponente e an seu dirigente - prefeitura municipal e secretaria de educacao 
dos estados e do Distrito Federal; 
unidade executora prdpria e ao seu dirigente. 



Desta maneira, as inforrnaçöes sobre as unidades 
educacionais que se tornam, no transcurso do exercIcio, 
inabilitadas (por força de terem sido desativadas, extintas, 
paralisadas, nucleadas6, etc.) ficam defasadas e no 
planejamento da execucão do Programa os dados relativos 
a estas situaçoes não são captados. 

0 nümero de escolas municipais inabilitadas, 
adicionado ao total daquelas oriundas das situaçoes em que 
não forarn atendidas as exigências de criacão de unidades 
executoras (nos casos em que a escola registrava, no Censo 
de 2000, urn nümero acima de 99 alunos matriculados) 
foram fatores responsãveis pela exclusão de outras 2.489 
escolas, corn capacidade de oferecer 434.125 vagas, 
correspondendo a R$ 6.456.800,00. No caso das escolas 
inabilitadas das redes estaduais, tem-se que 608 
estabelecirnentos de ensino não forarn contemplados com o 
equivalente a R$ 2.664.800,00, deixando de serem 
beneficiados 266.664 alunos. Estas acrescidas daquelas que 
deixararn de ser atendidas por pendências na prestação de 
contas, chega-se aos valores da Tabela 63. 

Os dados a respeito da execucão do PDDE, incluindo 
as difercntes formas de transferências de recursos7, podem 
ser vistos no tabela 64, a seguir. 

TABELAB4 
PDDE - RESUMU 04 [XE0UA0 FISIOD-FINANOEIRA 

6 - E a situacao cm que mais de ama ese,,Ia são agrupadas cm uma dnica escola denominacla 
Escola Polo. 

7 - Existem dois nsodos de transferOncia dos recursos a coma do PDDE: a) Diretarnente - neste 
Caso a escola necessita instituir uma VEx, sendo obrigatOr,o para aqtielas acima de 99 alunos. 
h) Indireramente - quando a escola cons mais de 20 alunos e menos de 100mm possoi VEx. 
Parsi tais escolas o dinheiro d repassado S preleitora municipal eà Secretaria de Educacao do 
estado Do do Distrito Federal, conforme sna vinculacdo. 

TABELA B5 
U4NTIOAOE OF ESEULAS OUM E SEM UNIDADE EXEOUTORA PRPRIA, ALUNUS E VALOR REPASSADU 

4/57 420 145.0/2 055/2 1/0.400 I .2 J/.000 53810.014 3/a .2L8 050 120.007 1.431./OS 1 70.400 1.511.100 
AM 978 1158 510.155 4.357 600 790,200 5.147 800 1611 61288 1.178 700 2769 571,443 5.536.300 790,200 6.326.500 
AP 144 144 37.659 381 200 64700 445,900 81 2849 56.300 225 40508 437.500 64.700 502.200 
PA 2.699 3065 1.077.485 10.161 500 1,835.900 11.997 400 7.000 288,386 5.501,900 10.065 1365.871 15663.400 1.835.900 17.499.300 
90 940 972 254.874 2404.300 412,200 2.906.500 456 16.020 317.000 1.428 270 894 2811.300 412.200 3.223 500 
89 143 143 65.563 581 600 111.500 693100 163 6.026 116,000 306 71589 697.600 111.500 809.100 
TO 685 818 269.098 2559300 464.900 3.024 200 491 17.589 350.600 1309 286,687 2909.900 464.900 3374800 
N 5.992 6,720 2.319.907 21.594.000 3.858.800 25.452.800 10.340 410.972 7.893.700 17.060 2.730.879 29.487.700 3.858.800 33.346.500 
AL 1.5110 1638 554 670 5383.700 950,700 6.334.400 1.347 66.164 1211.400 2985 620,834 6.595 100 950.700 7.545.800 
BA 7.442 8843 2.752.096 26782.100 4.692.400 31.474.500 9.531 408.259 7.703.800 18.374 3160355 34485.900 4.692.400 39.178.300 
CE 3.954 4113 1.419,333 13.679,700 2.461.700 16.141.400 3.865 171.766 3.185.600 7978 1.591 090 16.865.300 2.461,700 19.327.000 
MA 3.253 3.383 1.142,532 11188,600 2.048.500 13.237.100 6.219 266.950 5.026.400 9.602 1.409 482 16.215.000 2.048 500 18263500 
PB 1.847 1,938 628,410 6183.000 1115700 7.300.600 2.374 99.606 1.886.400 4.312 728.016 8.070,300 1.116 700 9.187 000 
PE 2.585 2.649 1.109,630 10.233.900 1.916.200 12.150.100 4.130 182.837 3.447.500 6.779 1.292 467 13.681.400 1.916 200 15.597.600 
P1 1.773 2.001 511.212 5.385 300 934.100 6.319 400 3.493 141.814 2700.600 5494 653.026 8.085.900 934.100 9020.000 
RN 1.307 1359 497.529 4.783.600 890 5.q83 100 1,337 55.210 1,069.600 2696 552,739 5853.200 899.500 6752.700 
SE 880 921 331,006 3.170 300 568.600 3 /38 900 771 37700 695.700 1,692 368 706 3866.000 568.600 4.434.600 
NE 24.541 26.845 8.946.418 86.791.100 15,588.400 102.379.500 33.067 1.430306 26.927,000 59.912 10.376 724 113 718.100 15.588.400 129.306,500 
OF 485 491 321,201 1.882 200 379.600 2.261.800 4 185 2.000 495 321.38b I 884 860 379.605 2,264.400 
GO 2.219 7431 986.921 9074900 1.705,500 10780400 251 9.531 187,700 2682 996.452 0 262.600 1.705,500 10 068.100 
MS 798 808 417.339 3.666700 699.500 4.366,200 9 457 8.900 817 417796 3.675,600 699.500 4.375100 
MT 1.115 1145 507.341 4.569.800 870.400 5.440,200 534 21.525 412.806 1.679 528,866 4.982.600 870.400 5.853.000 
CO 4.617 4875 2.232.802 19.193.600 3.655.000 22.848.600 798 31,698 612.000 5.673 2.264.500 19.805.600 3.655.000 23.460.600 
ES 1.025 1,036 478.393 3.042.900 605.900 3648.800 831 29.684 492.308 1.867 508.077 3.535.200 6135.9iJu 4.141 15/2 
MG 6.494 6733 3.147.210 19.788.400 3861200 23.649.600 3029 124.321 1.985.500 9.762 3271 531 21773.900 3861.200 25.635 100 
RJ 3.947 4.011 1.913.230 11.910 600 2.363 000 14.273.600 553 23.904 374.900 4.564 1.937.134 12.285.500 2.363.000 14.648.500 
SP 7.836 7972 5374,710 31 689.500 6,347 400 38.036.900 863 36.926 572,500 8.835 5.411 636 32.262.000 6.347,400 38.609.400 
SD 19.302 19.752 10.913.543 66.431.400 13177.500 79.608.900 5.276 214.835 3.425.200 25.028 11.128.378 69.856.600 13.177 500 83.034.100 
PR 4.415 4493 1.508.807 10.273.300 2.007.900 12.281.200 873 33.217 540.900 5.366 1.542 024 10814./dO 2,00/ 900 12.822.100 
RS 4.814 4.830 1.495,711 10.306 300 1.979.600 12.285.900 949 36.254 598.700 5.779 1.531 965 10905.000 1.979.606 12.884.600 
SC 2,898 2.901 876.435 6.041.000 1 093 400 7.134 400 203 8.333 132,700 3104 884,768 6.173.700 1.093 400 7267100 
S 12.127 12,224 3.880.953 26.620.600 5.080.900 31.701 500 2025 77.804 1.272.300 14,249 3.958 757 27.892.900 5.080 900 32.973,800 

BR 66.579 70.416 28.293.623 220.630.700 41.360.600 261.991,300 51.506 2.165.615 40.130.200 121.922 30.459.238 280.760.900 41.360.600 302.121.500 



0 tabela 65, contém os dados fIsicos executados 
relativos a escolas e alunos, além dos valores transferidos 
por estado e região no exercIcio de 2001. A partir da análise 
do cenário apresentado, depreende-se que 53,5% dos 
estabelecimentos de ensino das regiöes Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste receberam recursos financeiros, referentes ao 
PDDE, de forma indireta, via prefeitura municipal ou 
secretaria de educacao do estado. Isso caracteriza a 
predominância de unidades educacionais com matrIcula 
inferior a 100 alunos. 

A maior parte dos recursos financeiros (61,6%) foi 
repassada para regiöes mais carentes (Norte, Nordeste e 
Centro-0este), apesar das três regiöes somarem 50,5% do 
alunado nacional matriculado em escolas atendidas pelo 
PDDE. Comparando-se os percentuais por região, infere-se 
que essa ação vem contribuindo para redução dos desnIveis 
regionais e cumprindo a função, também, de redistribuicão 
de renda. 

Nas regiöes Sul e Sudeste as transferências de recursos 
foram efet.ivadas, predorninantemente, de forma direta nas 
contas bancárias de 31976 escolas que instituIram suas 
unidades executoras próprias. Isso representa a quantia de 
R$ 111.310.400,00, correspondendo a 96% do total 
transferido para ambas as regiöes. Tais estabelecimentos de 
ensino foram responsáveis pela oferta de 98,1% das vagas 

TABELA BB 
ATENDIMENTU A UNGS - PDDE 

AC 2 2 310 4800 4.800 9.600 
AM 8 8 663 15 150 15.150 30.300 
AP 1 1 361 4.500 4.500 9.000 
PA 3 3 1.076 17.550 17.550 35.100 
HO 9 9 999 19.950 19.950 39.900 
BR 0 0 0 0 0 0 
10 12 12 1.394 28.500 28.500 57.000 
N 35 35 4.803 90.450 90.450 180.900 
AL 3 3 324 6.150 6.150 12,300 
BA 22 22 2.648 51.375 51.375 102.750 
CE 13 13 1.090 35.100 35,100 70.200 
MA 9 9 1.155 23.100 23.100 46.200 
PB 7 7 559 12.825 12.825 25.650 
PE 6 6 1,281 16,350 16.350 32.700 
Pt 18 18 1.927 38550 38.550 77.100 
RN 9 9 1.426 24600 74.600 49.200 
SE 2 2 298 5250 5250 10.500 
NE 89 89 11.508 213.300 213.300 426.600 
DE 3 3 222 5.325 5325 10658 
GO 8 8 568 13.350 13350 26.700 
MS 41 41 3.401 72.825 72.825 145.650 
MI 36 36 2744 60150 60150 120.300 
CO 88 88 6.935 151.650 151.650 303.300 
ES 46 46 5317 86.100 86100 172200 
MC 226 226 26266 493.425 493,425 986,850 
RJ 49 49 5.243 103.125 103.125 206.250 
SP 214 214 25267 470,175 470,175 940.350 
SO 535 535 62.093 1.152.825 1.152.825 2.305.650 
PR 239 239 21.816 446.400 446.025 892.425 
AS 128 128 11688 244.275 244.275 488550 
SC 127 127 10197 215 250 215.250 430 500 
S 494 494 43701 905.925 905.550 1 811,475 
BA - . 1.241 1.241 129.040 2.514.150 2.513.775 . 5.027.925 

FONTF: FNL)E, I)ra' 

dos alunos matriculados nas escolas beneficiadas pelo PDDE 
naquelas regiOes. 

0 atendimento as ONGs, em 2001, foi estirnado em 
1.541 estabelecimentos, corn urn total de 152.264 alunos, 
baseado, também, no censo escolar de 2000. Das escolas 
previstas, 1.241 (80,5%) foram atendidas, beneficiando 
129.040 (84,7%) alunos, as quais foram repassados R$ 5,02 
milhOes, o equivalente a 83,7% do valor estimado, segundo 
demonstrado na tabela 66. 

0 PDDE culminou sua execucSo transferindo a 123.463 
escolas (pi'iblicas e privadas de educacao especial - ONGs), 
que beneficiararn 30.588.278 alunos, o total de R$ 
307.149.425,00 cuja execucão total, por região, consta da 
tabela 67. 

TABELA G7 
EXEGUçAU TUTAL - PODE 

Em ES 

Noite 38081.300 33.346 500 87,57 11,04 

Nordeste 143.325 900 128.30b 500 90.22 42,80 

Ceetro-Oeste 24.494.400 23.460.600 95,78 7,77 

Sudes1e 85.629 290 83,034,100 96,97 27,48 

Sot 33.517400 32973.800 98,38 10,91 

Brasit 325.048.200 302 121.500 92,95 100,00 

FON1'E:FNI)E/Diriim' 

0 Prograrna Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, 
rnais conhecido como Merenda Escolar, se apresenta 
atualrnente como urn modelo do reconhecer, concretizar e 
fortalecer o Direito a Alimentacao, uma vez que, de forma 
constitucional e universal, vern garantir esse direito através 
da obrigatoriedade do Estado em fornecer alimentacao 
escolar a todos os alunos da rede püblica e escolas 
filantrópicas matriculados no ensino fundamental. Por seu 
caráter universal essa ação governamental atinge as 
diferentes classes sociais, tornando-o necessário e 
insubstituIvel, principalmente para os grupos populacionais 
inseridos na linha de pobreza. 

Desde a edição da Medida Provisória 1784/98, que 
atualmente se encontra sob o nümero 2178-36/01, a 
execucão do PNAE se desenvolve de forma 
descentralizada, ou seja, a transferência dos recursos aos 
estados, Distrito Federal, municIpios e, ainda, as escolas 
federais é feita de forma direta, mediante depósito em 
conta-corrente especIfica, aberta pela Autarquia, sem a 
necessidade de se firmar convênio ou qualquer outro tipo 
de instrumento legal. 



A aplicação dos recursos recebidos a conta do PNAE 
deve ser feita, exciusivamente, na aquisição de gêneros 
alimentIcios, e 70% do total transferido tern, 
obrigatoriamente, que ser aplicado na compra de produtos 
básicos. Os cardápios são elaborados por nutricionistas 
capacitados, corn a participação do CAE, e devern respeitar 
os hábitos alimentares locais, sua vocacão agrIcola, 
privilegiando os produtos básicos e, ainda, priorizando, 
dentre esses, os produtos semi-elaborados e in natura. 

Os recursos consignados no Orcamento Geral da 
União, para o exercIci. e 2001, foram da ordern de R$ 
920,00 mu, para o at dimento de 37.137.900 alunos 
matriculados no ensino pré-escolar, ensino fundarnental da 
rede piiblica e entidades filantrópicas. Foram repassados R$ 
902,2 milhOes, conforme demonstra a tabela 68, a seguir. 

Essas transferências de recursos, de caráter 
suplernentar, foram efetivadas mensalmente, iniciando-se 
no mês de fevereiro, tendo sido liberadas 10 parcelas, para 
a cobertura de 20 dias letivos, parcela, cumprindo, assim, a 
legislaçao vigente. 

0 FNDE iniciou o processo de capacitacao dos GAEs 
em 2001. A medida visou melhorar o desempenho na 
execução do PNAE, principalmene em relação a fiscalizacao 
e prestacao de contas. Estas atribuicoes estão previstas a 
partir da edição da Medida Provis6ria1979-19/00. 

TABELAGB 
PNAE - EXEuçAn F[SID-FINAN[EIRA 

Em Es 

AC 89825 66301 1216 156 126 1.607.55600 2.151.54060 000 3.759.096,60 

AR 32.836 101.088 - 1.278 133.924 2.523 10600 657.81220 000 3.180,91820 

AM 515.017 196.600 - 6.451 711.617 4.587.865,20 11.596.464,60 0,00 16.184.329,80 

PA 1.502.676 241.164 2.012 1,743.840 6.024.354,00 36.181.985,80 0,00 42.206.339,80 

80 154.964 173.852 3.071 328.816 4.454.254,00 3.598.859,80 0,00 8.053.113,80 

BR 10,697 81.888 - 92.585 1.991.524,00 194.384,20 0,00 2.185.908,20 

TO 146.750 207.970 - 148 354.720 5.286.680,00 3.410.496,60 0,00 8.697.176,60 

NORTE 2.452.765 1.068.863 - 14.116 3.521.628 26.475.339,20 7.791.543,00 0,00 84.266.88300 

AL 554,255 187.601 - 7.328 741.856 4.936,911,10 13.604.174,90 0,00 18.541.086,00 

BA 2.541.697 1.274,721 488 6.847 3.816.906 34.006.724,92 63.493.713,64 15.235,60 97.515.674,16 

CE 1.530.235 448.668 - 19.286 1.978.903 12.000.406,90 35.669.041,28 0,00 47.669,448,18 

MA 1.341,646 432.582 947 14.497 1.775.175 10.972.060,00 31.432.565,40 24.622,00 42.429.247,40 

P8 571.357 347.922 - 10.990 919.279 9.139.292,92 13.798.688,86 0,00 22937.981,78 

RE 1.261,806 493.315 - 13.966 1.755.121 13.029.919,96 30.713.258,74 0,00 ' 43.743.178,70 

H 538.812 282.498 . 4.140 821.310 7.109.558,30 13.010.687,82 0,00 20120.246,12 

RN 399,346 281.105 - 8.465 680.451 7.574.209,90 9.403,724,54 0,00 16.977.934,44 

SE 272.964 206,214 . 2.759 479.178 5.162.477,98 6.139.388,02 0,00 11 301.866,00 

NORDEST[ 9.012 118 3.954.626 1.435 88.278 12.968.179 103.931.562 217.265.243 39.857,60 321 236 662,78 

ES 628.478 5140 . 9.028 633.618 132.982,00 15.029.807,80 0,00 15.162.789,80 

MG 1,903,706  1.937.820 1,267 43.221 3.842.793 50,397 742,28 43,735,591,48 32942,00 94.166 275,76 

RJ 1.556,250 700.974 10.501 44,676 2.267.725 17.778.262,00 37.278.912,60 240.747,41 55.297.922,01 

SP 5.357 747 1.183.365 393 69.878 6.541.505 30.766,594,00 123.368.455,60 7418,00 154.142.467,60 

SLJDESTE 9.446.181 3.827.299 12.161 166,803 13.285.641 99.075.580,28 219.412.767,48 281.107,41 318.769.455,17 

PR 1.375.898 403.765 ' 37.713 1.779,663 10,456.478,00 32.752,374,60 0,00 43.208.852,60 

RS 1,431.332 425.768 849 60.972 1.857,949 10.700.592,00 33.911.539,20 8.899,80 44.621.031,00 

SC 869.088 217,392 787 20.260 1.087.267 5.514.068,00 20.109.665,40 18.208,00 25.641.941,40 

SUE 3.676.318 1.046.925 1.636 118.945 4.724.079 26,671,136,00 86.773.579,20 27.107,80 113.171.825,00 

DL - 390.248 1.500 17.389 391.748 9.184.858,00 39.000,00 9.223.858,00 

GO 513.552 647.245 - 12,744 1.160.797 16.594.738,00 11.826.233,20 0,00 28.420.971,20 

MS 238.542 223.780 - 4.648 462.322 5.789.958,00 5601 875,60 0.00 11.391,833,60 

MT 311.001 311.705 - 3901 622.706 8.069.624,00 7.329.363,20 0,00 15.398.987,20 

CENTRO OESTE 1.063,095 1.572.978 1.500 38.682 2.637.573 39.639.1 78,00 24.757.472,00 39.000,00 64435.650,00 

BRASIL 25.650.477 11.470.691 16.732 37.137.900 295.792.797,46 606.000.605,68 387.072,81 902.180.475,95 
FONTh:FNDE/Dirae 



Corn isso, foram realizados 11 Encontros Regionais 
de Capacitação dos Conseihos de Alimentação Escolar, que 
aconteceram nas cidades de Natal, São LuIs, Salvador, 
Goiânia, Rio de Janeiro, Curitiba, São Paulo, Manaus, Belém, 
Belo Horizonte e Florianópolis. 

Devido as dificuldades operacionais, adotou-se como 
estrategia selecionar municIpios, indicados pelas secretarias 
estaduais de educacao, que foram denorninados como pólos, 
na expectativa de que se tornem agentes multiplicadores 
dos dernais municIpios, pertencentes a sua rnicrorregião. 

Dessa forrna, 600 municIpios, pertencentes as cinco 
regiöes do Pals, participaram dos Encontros, que perrnitirarn 
a capacitaçao de aproxirnadamente 1.200 conseiheiros. 

Esses Conseihos, além de transmitirem o que foi 

ensinado a seus parceiros, já estão multiplicando o 
conhecimento a mais de 160 municipios. 

0 Sistema de Acompanhamento e Monitorarnento do 
PNAE - SAM/PNAE, apresentado durante os encontros, 
servirá de instrumento para que os CAEs possam acornpanhar 
a execução do Programa. Esta deverá acontecer desde o 
mornento em que os recursos são creditados na conta da 
Entidade Executora, monitorando todo o processo de 
aquisição e distribuição da merenda escolar, ate o momento 
em que o aluno recebe a merenda pronta. Este sistema foi 
elaborado durante todo o exercIcio de 2001 e será 

disponibilizado para todos os CAEs. 

Neste exercicio foi executado, ainda, o projeto 
denominado Livro de Receitas da Merenda Escolar, que se 
concretizou a partir do trabaiho em parceria feito com a 
SEE 

Foram realizadas sete oficinas, em sete cidades 
localizadas nas cinco Regiöes do Pals, nas quais estiveram 
presentes merendeiras representantes de todos os estados 
brasileiros. 

0 projeto teve, como objetivos, valorizar o trabalho 
da merendeira, agente principal na preparacão do cardápio 
elaborado pela Entidade Executora; produzir urn livro de 
receitas da merenda escolar, corn o intuito de oferecer as 
escolas püblicas atendidas pelo Programa receitas 
regionalizadas, produzidas a partir dos produtos básicos 
contemplados pelo PNAE; e, ainda, urn video educativo, que 
será veiculado pela TV Escola, em 2002. Esse material poderá 
ainda ser utilizado como mais urn recurso didático em sala 
de aula, na implernentação dos temas transversais previstos 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Para coordenar essas Oficinas a SEF contratou três 
especialistas em culinária, ao tempo em que o FNDE custeou 
o deslocamento e diárias das rnerendeiras convidadas e dos 
técnicos do PNAE que auxiliaram na coordenacao e execucão 
dos trabaihos. 

Foram produzidas no 10  semestre de 2001 e 
distribuidas para todos os CAEs e Entidades Executoras, 
30.000 exemplares das cartilhas, intituladas "E Hora da 
Merenda" e 'Controle de Qualidade e Planejamento de 
Cardápios", corn o intuito de meihor orientar os agentes 
envolvidos no processo de execução da merenda escolar, 
buscando o aprirnorarnento e a qualidade da merenda 
oferecida aos alunos. 

Corn o intuito de divulgar o PNAE, foram 
confeccionados e distribuldos a todas as Entidades 
Executoras e escolas püblicas cartazes sobre a Merenda 
Escolar; o Conseiho de Alimentacão Escolar e sobre as 
vantagens de se adquirir produtos básicos e naturais para 
compor a merenda. 

Por fim, foi realizado, a partir do segundo semestre, 
visitas de supervisão e acompanhamento do Programa, em 
11 estados brasileiros, compreendendo o total de 94 
rnunicipios, para a verificacao da execucão do Programa. 
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A Dirad guarda uma particularidade regimental em 
relacão as dernais diretorias e unidades do FNDE, executando 
quatro Programas de Governo. 

1 - Apoio Administrativo da Autarquia - compreende a 
manutençio dos serviços da administracao, 
manutenção e conservação de hens móveis, açöes de 
informática e recursos humanos. 

2 - Toda Crianca na Escola - distribuição de livros 
didáticos para alunos e professores e acervos de 
bibliotecas para as escolas do ensino fundamental. 

3 - Valorizaço do Servidor Püblico - atende as 
necessidades de treinarnento da Autarquia. 

4 - Assistência ao Trabaihador - compreende as açöes 
de beneficios legais destinados aos servidores do 
quadro da Autarquia. 

A Diretoria, para cumprir sua rnissão institucional, 
contou corn recursos da ordem de R$ 631,7 milhöes, 
representando dezenove por cento do orcamento total do 
FNDE que foi de R$ 3,2 bilhOes, excluIdas as transferências 
relativas a Cota-Estadual. 

0 ano foi marcado por grandes transformaçoes na 
atuação da Dirad. Os resultados refletem nos investimentos 
em novas tecnologias e na racionalizaçao de procedimentos 
em todos os nIveis e acoes, implantados nos ültimos três 
anos. A Dirad pautou o seu trabaiho nos princIpios da 
transparência, da economicidade, da eficiência e da eficácia 
de seus produtos. 

As realizacoes da Diretoria seräo abordadas em 
tópicos, por programas e açöes, corn a demonstração dos 
aspectos mais relevantes nos ñltimos três anos. 

TAHELA 89 
HISTRI0 99 PNLD -1938 A 1997 

1938 Criacao do Conselho Nacional do Livro DiddticoCNLD) Logisla oubre condicdes do importocao 
utilizacao e livros diddticos. 

1966 Comissão do Livro Técnico Didático (Colted). Acordo MEC e Usaid - distnbuicao de 51 rnilhdes de 
livros em trés anos. 

1911 Programo do Livro Diddtico pora Ensino Fundamental (Plidef) Inicin dao parcerios corn os estados 
para implernentar o Funds do Livro Diddtico. 

Fundacao Nacianal do Material Escolar (Fename). Utilizom-se recursos do FNDE e csntrapartidas 
1976 minimas do participacdo dos notados, rnas no recursos são insuficientes. Coma consequéocia, a 

rode municipal do onsino d ovcluida. 

1985 
Plidef e substituids polo PNLD - Progruma Nacronal do Livro Diddtico. lndicacao dos livros pelos 
profesoores. Reutilizacao dos livros, criando o Banco do Lioros. 

1993 Vinculsu recursos para aquisicdo e distribuicdo do livros ass alonos dos redes pdblicos, 
proveniontos do FNDE 

1996 lniciou o processo do Avaliacao Pedagdgica dos livros inscritos, consolidados no 'Guia do Livro 
Diddtico' quo some do foote do consulta para piofossoros 

1997 FAE :-- FNDE Extincao do FAE e absorcdo do PNLD polo FNDE. 

Dec Loi n 1006/38 

Término do Acords corn o Usaid. 

E crioda a FAE em sobstituicao a FENAME em 1983, incorporondo a Plidef. 

Docreto ne  9154 do 19.08.1985 

Resolucao n 06 em julho do 1993 

Instrumental referoncial para rnelbsrio do processo do eocslha dos livros 

Atd aqui a PNLD distribuia livros didáticns do olgomas matérias, op0005 para olu000 
do 1' a 4' series. 

TABELA7U 
HISTRI90 DO PNLD -1998 A 2991 

1998 
109,2 rnilhUoo do livros a alunon de I' a 8' sdrie. 0 PNLD p0550 a distribuir livros a lodno on 
ilonos do Ensino Fundamental 

Polo primeira vor s Instituto Nacisnal do Tecnologia - lNlAnstituts do Pooquiso Tecsológica - lPT, 
1999 realizam o controle do qoalidode 005 livros didáticos. Pesquisasdo no Internet, as eocolas tiverom 

acesso 00 quontitotivo do livros distribuidos polo Progromo. 

Os livros didáticos, pela primeiro voz, forom entregues, 05100 do inicio do ann letivo. Incsrporocao 
2000 em coráter pormunonte do diotribuiqds do Diciondrios do Lingua Psrtugueso para todos 00 olunos 

do t' a 41  series. As Secretorias Entaduois o Municipais oscolherom os dicionários via Internet. 

Entendeu s atondirnento corn dicionários para alunoo do 5' o 6,1  serbs lnclui-se a distribaicao do 

2001 
livros do 1 a 4 series, tr005critos em Braille. Acao em parceria entre o FNDE e o Instituto 
Benjomim Constont - BC. A oscolo pdde boor a escolha via Internet Do livros foram entregues 
em tempo hdbil. 100% dos livros forum diotribuidoo no Soul do mhs do dozembro/2001. 

9es01uçdo n 1  21/98 - Ciitdrios do Ateirdiments 

R000lucao ir' 07/99 - Hetifica a Anexo I - crorroqiomo do otendimonts do PNLD 

H000lucao n°  22/2000 - Dispde ssbro a 000cucan do PNLD. 

Hovogam-oe 00 resoluçdon anterioros estondo em vigor a R050lucao 00  003/2001 - 
Dispee sobro a ooecucas do PNLD' 



TABELA 71 
ATENDIMENTO DONSULIDADU DO PNLO -998 A 20111 

Todss os alunos de 1 sétie 
1998 1999 Complementacao do 21s 4' series; 169 nil 32,9 milhOes 373 rnilhOes 

Todos so alunos de 5' a 8' series. 

1999 2000 Todosos alunos de 11 
Complernentapo ii °a i' series. 165 mil 33,4 milhdes 249 milhOes 

Os livros diddticns, pela primeita vez, foram entregues no ano letivo anterior as de ssa utilizacao. 
2000 2001 lncsrporacao, em cardter permanents, da distribuicao de Oiciondrios de Lingua Portuguesa. As Secretarias 163 roil 32,5 milhOes 474 ,3 milhbes 

Estadsais e Municipais escolheram so dicisndriss via Internet. 

Tsdss os alunos de 1' série 
2001 2002 Complementacao de 2' a 4' series; 162 rail 31,9 milhOes 539,04 milhOes 

Todos so alunos de 5' a 8' series. 

D.\l)O D.\ DL) PNLD. 2001 

LIVRO DIDATIDO ONL[ 

0 Programa Nacional do Livro Didático - PNLD teve 
urn marco significativo, a partir de 1985, quando se 
estabeleceu a adocao de livros reutilizáveis (exceto para a 
1a série), escoiha dos livros pelo conjunto de professores, 
distribuicao gratuita as escolas e aquisição corn recursos do 
Governo Federal. 

A distribuicao de livros didáticos é uma ação do 
Governo Federal cuja origem nos remete ao final da década 
de trinta, quando estabeleceu-se as condiçOes para a 
producão, importaçâo e utilizacäo de livros didáticos e 
constituiu-se a Cornissâo Nacional do Livro Didático - CNLD. 

Após a extinçao da FAE, em 1997, o FNDE 
responsabilizou-se pela execucäo deste prograrna. 

As acOes relativas a execução do Programa tern previsão 
rnInirna de dois anos anteriores a data da efetiva entrega dos 
livros didáticos nas escolas. Os resultados de 2001 guardam 
uma relaçao direta corn as methorias introduzidas nos campos 
administrativo, tecnológico e operacional, que foram planejadas 
e estrategicamente implementadas, anualmente, em cada etapa 
do Programa. Nesse processo evolutivo, as secretarias estaduais 
e municipais de educaçao, os professores e diretores de escolas, 
os alunos e comunidade em geral, assumiram papéis diversos, 
corn seriedade e compromisso, numa ação multiplicadora. 

Ex1c1.-TcA() C!'INl'RAIJZAI)A 

Todas as escolas püblicas do País receberam nos rneses 
de novembro a dezembro de 2001, livros de 1a  série e 
dicionários, complernentaçáo dos livros de 2a  a 4a  series, bern 
como livros de 5a  a 8a  series, a serem utilizados no ano letivo 
de 2002, conforme tabelas 72 e 73. 

TABELA72 
ATENDIM[NTD PNLD - AND [[TI VU 2002 

Alfr: le.ti: 
Fur Li goes 

Tsdss 00 alunos Matemdtica Escolha realizada no PNLD/2001 
Ciéncias 
Estudos Socials no f-listOria e Geografia 

Todss so alunos Oiciondrios Escolha realizada aa Internet no PNLD/2001 

P Ott a poe 

a 4' Diferenca de matricula MateTataCi6nc  Complementacao referents a escolha do PNLD/2001 
Estudos Sociais no Histdria e Geografia 

Part uguPs 
Matemática 

5' a 8' Oiferenca de matricula Ciências Escoiha realizada no Guia do PNLD/2002 e Internet 
Geografia 
HistOria 

Fonte: FNDEJtJirad 
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TABELA73 
oIsTIBuIçAn flfl LIVIE1 DiflATififi 2flfl1 

AL 15 7, b58 o 2 41 942 525 483 2 115 S33,b2 260.927,87 2377 46149 

AL 2 190,997 65.445 204,209 2 460.651 9 892.407,88 1 213.218,49 11 105 626,37 

AM 2.345.743 70.114 206 297 2.622.154 10 542 181,61 1.296.207,42 11 838.389,03 

AP 359 650 10.631 33 954 404.235 1.625 104.05 199.015,97 1 824.120,02 

BA 11.711.100 373.359 1 072 305 13.156 764 52894.203,10 6.499.421,79 59393624,89 

CE 5.715.361 172.293 524.484 6.412 138 25.778.668,05 3.159.266,16 28937.934,21 

DF 1.034.579 30.869 95154 1.160.602 4.665.949,44 567.145,49 5233.094,93 

[S 1.698 059 54.910 163 011 1.915.980 7.702.525,25 933.733,66 8636 258,91 

GO 3.501.395 104.852 325.405 3.931.652 15.806.223,54 1.919016,59 17725.240,13 

MA 4.723.087 141.113 457 978 5.322 178 21.395.723.07 2.624.091,00 24 019.814,95 

MG 1 0.832 402 323.450 1 029 633 12.185.485 48.987.775,86 5960.365,30 54 940.141,16 

MS 1.491 216 44.554 139,997 1.675.767 6736.945,42 819.700,05 7.556.645,47 

MT 1,936.717 58.306 186.897 2.101.920 8 771 588,81 1.067.406,31 9838.995,12 

PA 4.813.929 153.414 484 342 5.451.685 21.915.692,86 2.703.610,55 24 619 303,41 

PB 2.556.832 79.101 235.008 2.870.941 11.542.013,81 1.41 2.592,92 12 954.606,73 

PE 5.069.806 152.020 471 939 5.693.765 22.890 328,01 2788778,06 25 679 106,87 

P1 2.367.310 70.792 222.499 2 660 601 10.696.181,00 1.314.477,41 12010.658,41 

PR 5.136231 153.482 487,977 5.777.600 23.227.331,43 2.825.596,77 26.052 928,20 

RJ 6.999.173 216.276 732.922 7 948.371 31 951.167,53 3 903 344,10 35 854 511,63 

RN 1.872.876 55.968 173,700 2.102.544 8 452.766,15 1 029 232,93 9 481 999,08 

HO 1.004.439 30.066 97.031 1.131.536 4 548 910,30 553.448,66 5102 358,86 

RB 238.734 7.440 22307 268.481 1.079.356,96 132 026,89 1 211 383.85 

AS 5.308.692 171.924 484.929 5.965.545 23.983.365,52 2.914.211,63 26897.577,15 

Sc 2.921.952 87.304 277.438 3.286.694 13.213 Q95 , 41 1 604.307,38 14 817  402.79 

SE 1.239.492 36.948 111.873 1.388 313 5.581.497,24 684.508,67 6.266.005,91 

58 19 432.282 1,766 955 21.199237 89.828.949,53 344.620,37 90173.569,90 

TO 880.462 26.359 87359 994.180 3 996.630,96 487.480,48 4.404.111,44 

SUBTOTAL A) 101.850.174 2.704.872 10.140 546 120.695.592 489,823.117,21 49.21 7.753,00 ))539.040 870,21 

(')niio estSo inclusos as despesas corn: controle de qualidade, avaliaçdo de livros, triagem e gain de livros dtdaticos totalizando R$ 3.807.754,56 
Foote: FNDE/Dirad 

0 Estado de São Paulo executa o PNLD de forma 
descentralizada, por rneio do repasse de recurso via convênio 
firmado entre o FNDE e a secretaria estadual de educaçâo. 
Para o PNLD/2002 foram adquiridos e distribuIdos os livros 
diddticos as escolas pt'iblicas, de acordo corn a tabela 74. 

Foram implementadas, ao longo dos ültimos três anos, 
inovaçOes corno a triagern e avaliação pedagógica. 

Na Triagem verifica-se a conformidade dos livros corn 
as especificacoes estabelecidas no Edital de Convocacão para 
inscrição no processo de seleção das obras, através do 
IPT/USP uma entidade centenária, reconhecida 
internacionalmente, responsdvel pela avaliacao técnica dos 
livros. Após a verificacao, se reprovado o livro, emite-se urn 
laudo técnico a ser encaminhado ao detentor de direito 
autoral, informando sobre os rnotivos que determinararn a 

TABELA74 

EXEflUAU DES[[NTALIZADA - PNLD - ANU [[TI VU 2002 

SP 19.432.282 1.766.955 21.199.237 89.828 949,53 344.620,37 90.173569,90 

Foote: FNDE Dirad 



exclusão. Somente os livros aprovados na etapa de Triagem 
são encaminhados para a etapa posterior. 

AvAuAcAo PEDAGOGICA 

As obras são analisadas por especialistas nas areas de 
alfabetização, lingua portuguesa, matemática, estudos 
sociais, história, geografia e ciências. São observados erros 
conceituais e metodológicos, como também preconceitos de 
raça, credo, cor ou discriminaçoes, entre outros e elaborados 
pareceres sobre todas as obras. Para os livros aprovados, 
são preparadas resenhas para comporem o Guia do Livro 
Didãtico. 

No gráfico abaixo observa-se que em 1998 foram 
avaliados 454 livros e em 2001 chegou-se a 569 livros. 0 
acréscimo nas inscricôes de livros decorre da meihoria da 
qualidade fisica e pedagógica das análises (Grãfico 16). 

oAFloi ID 
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endereco eletrônico www.fnde.gov.br  e de posse de uma a 
senha de permissão enviada as escolas, assegurando aos 
professores que puderem e desejaram efetuar seus pedidos 
pela Internet, uma forma segura e ágil (Tabela 75). 

TABELA75 
PNLD - IJUADRU UDMPARATIVU DAD EXEUIJçUES 

IrIstrumeriHI .0 Er p .Ho I. 1•.jL Plioc.m 
escoiha do do 170 roil guRiS tormeluLo Cole lllipieSsdO rio 
professor. do loin drddtico s disponivel na gura e dos 

formuldrio do Internet Escolba formuldrios, corn 
escolha. por meis virtual. deopeso de 

postogom; 
rerneosa e 
deooloçao dos 
forms ldrios, 

Flecepcao dos Recebimento dos Dos 153 mil Evito erros no 
puidrdos formularros, escolas, 15 mil preenchumento, 

ndestifucacdo, eotabelecumerttoo volidacao 
orqanuzaçds dos reolnzaram a outomdtica e 
Isles s escsllta virtual. agulidade no 
dnqilalizaçdo. proceosamento. 

Redocas de gastos 
corn equipe de 
masuosio e 
drgutaluzacao. 

Procesnamento Cerca de trêo l000sç000 Reducao de tempo 
meoeo de tecnsldgucos pessoal e custoo. 
traboiho, corn 280 (formuldruos 
prsfuoouonais adesivos 
técnicoo e especialmente 
digitadoreo, a em pain o PNLD, von 
cutto do 8$ 350 de cddigo de 
mu. banns, leutona 

Otico, escolha 
virtual, etc.) 

10,rrse: FNDFi/Dir;rd 

A incorporação de novas tecnologias na etapa de 
escolha, indicacao e processamento dos pedidos das escolas 
trouxe agilidade, seguranca e economia para o sistema, nos 
iiltimos três anos. Em 2001, o uso da internet contou corn a 
adesão de dez por cento das escolas na escolha virtual. 

Uma inovação para o PNLD/2002 foi a inscrição de 
obras didáticas compreendidas como colecoes. Foram 
inscritas 111 coleçöes das quais 104 foram aprovadas na 
triagem e encaminhadas para avaliacão pedagogica. Dos 
livros avaliados para o PNLD/2002, 54% foram inscritos 
pela primeira vez e 46% foram reinscritos, evidenciando 
renovaçöes no mercado editorial. 

..( . 

Em 2001, além do formulário impresso, implementou-
se a escolha, pela Internet, dos livros que os professores e 
alunos irão utilizar no ano letivo de 2002. Por meio do 

Grande avanco foi obtido no processo de negociacão 
corn a realização de treinamentos de servidores, integrantes 
da Comissão de Negociação do PNLD. Além de participarem 
de cursos sobre técnicas de negociação foi dada ênfase no 
conhecimento de mercados nacional e internacional de 
papel, tintas, novas tecnologias gráficas e fusöes e 
incorporaçöes de editoras. 

0 preco médio dos livros adquiridos para o PNLD 
2002, em função da escala, equivale a, em media, 10 a 15% 
do preço de capa desses livros no mercado. 0 custo médio 
do livro praticado nessa compra no ano de 2001 foi de R$ 
4,02 por exemplar. 

ConcluIda a negociação, após assinatura dos contratos 
corn as editoras, é enviada uma correspondência 'Carta para 
os Autores, informando os atos administrativos relacionados 
A execucão do Programa, proporcionando major 
credibilidade e transparência, a todo processo. 



Conclulda a negociação, a Comissão de Habilitacao 
analisa a documentação apresentada pelas Editoras. A 
corrussão também participou de diversos treinamentos, 
visando ao aperfeicoamento do coipo técnico frente aos 
aspectos legais da documentacao. 

A producão dos livros do PNLD ocorre em cerca de 
3,5 meses. Nesse perIodo, as editoras realizam a impressão, 
o acabamento, a amostragem e a postagem de mais de 100 
milhöes de livros, enderecados a aproximadamente 170 mu 
escolas em todos os municIpios brasileiros. 

Concomitantemente a producão, realiza-se o controle 
de qualidade, a cargo do IPT/USP 0 Instituto recolhe 
amostras dos livros nas Editoras, em dias e horários 
aleatórios, com o objetivo de analisá-las. As amostras são 
tratadas nos laboratórios lo IPT/USP e passarn por cerca de 
43 ensaios. 0 Gráfico abaixo representa o avanço em termos 
de itens que são analisados em um dnico exemplar, 
envolvendo matéria prima, processos e defeitos de produção. 

Nos ültimos três anos, foram introduzidos novos 
mecanismos e padröes de qualidade aceitável para o livro 
didático, aferidos no momento da inscrição dos titulos pelas 
editoras e na produção. Na tabela 76, poderá ser observado 
e analisada a evolucao do sistema, comparando a exedução 
de 1998 com a situaçao atual. 
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TABELA7B 
PNLD - MftANISHD DE BUALIDADE 

Controle de lnspecoes HealLzada pelo Iii Garastia de 
qualidade. realizadas psi mediarite costrato. cornpetdncia técrnca 

servidores do e eficidncia para 
ENDE. andlise nos prazos e 

nas condicOes 
requeridas. 

Eorrsa de Verificocao Csiacao do manual do Defisicdo de pianos de 
realizacao quanto res1rita ao procedirnentos do arnostragem, definicas 
as especificacaes formato e defeitos costrole de qualidade operacional dos testes 
tecnicas, ovidentes e laboratOries e ensaios, indices de 

adequados. gravidade e nIvel do 
qualidade aceitdvel, 
procedirnentos de 
moltas, etc. 

Verificacao do Ndo era reahzada. insercao do item Verificar oe o livro 
rdentidade do 'identidade de aprovado na avaliacao 
conteddo do hers Conteddo. pedagógica, de fats, 

sstd sends produzids 
estregue Os escolas. 

Resultados do Das vinte e sete As vinte e sete Definicdo do perfil do 
controle editoras editoras produtoras qualidade do livro, com 

participantes do foram inspecionadas. aprirnorarnents das 
Prograrna, save Dos 96 rnilhOes de especificacoes 
foram hoses, 3.471 melhoria continua 
inspecionadas. eoernplares foram Refleso nas editoras e 
Aquisiçao do 86 asalisados e 445 grdficas, que 
milisdos de livros, titolos amostrados. recosheceram as 
1.216 exemplares faihas em seus 
analisados e 164 sisternas produtivos 
tItulos amostrados 

Elabsracao de Part icipacao Atuacas no grupo de Desenvolvirnento de 
Nosmas Técnicas. eventual nos trabalho do livro prnjetss do norman que 

cornitds do ABNT diddtics do serdo referenciais para 
ABTG/ABNT, corns a producan do livros 
major cliente do diddtrcos no Pals. 
mercado editorial. 

OPERACAO DE DISTRJJ3UTCAO 

0 FNDE e a ECT, contratada para o recebimento dos 
livros nas editoras e entrega nas escolas, desenvolveram uma 
logIstica de expedicao com uma sisternática de organização 
das encomendas por paletes que se processa na linha de 
producão dos livros e vem meihorando a cada ano. 0 reflexo 
desta evoluçao está na otirnização da carga, na reducao dos 
custos e na agilização da entrega nas escolas, corno pode ser 
observado no comparativo dos ñltimos três anos (Tabela 77). 

A distribuicao das encomendas é feita por Aviso de 
Recebirnento - AR, o que permute saber quando, onde e por 
quern foram recebidas. Alérn disso, todos os diretores de 
escolas recebern a 'Carta Azul, urn mecanismo de notificacão 
ao professor dos dados, da quantidade, o norne, a série e a 
editora de cada tItulo enviado. Essa inforrnacão permite 
acornpanhar o recebimento dos livros, tendo como suporte 
a central de atendirnento, com IigaçOes gratuitas aos 
usuários. 



IABEA 77 
NUMERUS DA UPERAçAU DE DISTRIBUIAD - PNLD 

Linros adquiridos 8$ 86 milhOes 8$ 96 milhbes De 1998 para 2001 ocorreu urn 
aumento de dez milhbes de 
exemplares de livros 
distribuidos. 

Peso total 36 milhbes de kg 56 milhbes de kg Houve urn aurnento de vinte 
milhbes de kg em relacao an 
ass de 1998. Os livros de 
quieta a oltava series, 
produzidos em 2001, são mais 

- 
pesados. 

- 

Encomendas 11 milhOes de 10,4 rnilhbes de Mesmo corn o aumeoto da 
postadas objetos objetos qaantidade de livros e do peso 

trarisportado, houve ama 
reducdo do namers de objetos. 
Resultados do padsooizacao do 
livro, duo encorneedas e dos 
paletes. 

Custo rnédio por 9$ 047 11$ 0,49 0 valor das encornendas nov 
ericornenda ditimos quatro altos aumentoa 

apenas dois centavoo. 

Entrega dos livros Fevereiro/1999 Dezembro/2001 Corn pot ceoto dos livros 
SOS Escolas chegasam no primeira quinzena 

do dezembro/2001 
Antecipacão do entrega do Iivro 
em 
sessenta dias, anteo do ieicio 
dao auloo. 

Fonte: FNDE/Dirad 

0 Programa Nacional Biblioteca na Escola - PNBE, 
foi instituIdo por meio da Portaria do MEG 584/97, quando 
estabeleceu-se que sua atuaçäo consistiria na distribuiçao 
as escolas do ensino fundamental das redes p6b1icas das 

TAHELA 78 
HISTURlfl OH PNBE 

1998 Extincdo do FAE em 97 e aboorcão de suas Portaria MEG v' 584, de 28/04/97 cria 
competéncias pelo ENDE. PNBE; Portaria MEG n° 652/97, aprova 
Desasivacão do PNSL/BE (solos do leitura) relacao de titulos para atendimonto, 
e o PNBP (biblioteca do profesoor( 
Criocão do PNBE para diotribuição de 
acervos formados por livros do literatura e 
obras de referOncia, 

iggg Segundo ano do atendimenta do PNBE, Resolucao CD/FNDE o 08/99, estabelece 
corn a deot:nacbo ass alunos de crit6050 para atendimento pelo PNBE 
acervos forrnadoo por livros de literatura Portaria MEG n" 318/99, aprons relacdo de 

infantil e juvenil. titulos. 
- 

2000 Atendimento 000 prsfe000reo corn acervos Reoelocao CD/FNDE n" 14/00, define 
formados por rnateriaio diddtico- critériso de atendimento. 
pedagogrcos quo complementaram as 
acOeo voltadas para capacitacdo docente, 
atrsvéo do PROFA. 

2001 Diotribuicdo de uma colecao aas obeys Psrtanao MEG n° 1.930/01, define critérios 
matriculadoo noo 4' e 5' series e quartS do atendimento; 
acervos de coda cobocao selecionada, para Portaria MEG n°  1.960/01, inotito: 
as reopvctivao escolas pdblicas cam Colegiado para colabsrar no execucdu do 
matriculas naqueban series. PNBE/2001; 

Portaria MEG n 1958/01, inotitsi Camroodo 
Técnica para estabelecimento de critériss 
de avaliacds e sebecan day obras; 
Portarias MEG rr 2.458/01 e n 2.942/01, 
ampbiam a atendimento do Pragrama, 
Portana MEG n 2.565/01, publics a rebaçdo 

- 
cobecbes selecionadas 

Foote: FNDtt/Dirad 

três esferas de Governo, de obras de literatura, de referência 
e outros materiais de apoio as atividades docente e ao 
processo de ensino. 0 PNBE, se comparado ao PNLD, criado 
em 1938, é urn programa recente e vern sendo submetido a 
constantes reavaliacoes, as quais, certamente já resultaram 
no seu aprimorarnento (Tabela 78). 

A execução do PNBE, corn novo enfoque, responde 
as necessidades da comunidade educacional, para a execucão 
de programas e projetos destinados a promocão da leitura e 
a difusão do conhecimento entre professores e alunos, 
observando as seguintes caracterIsticas: 

• incremento no orçarnento do Prograrna; 
• qualificaçao das publicacöes; 
• avaliação das condicoes de escoiha; 
• aquisição e distribuiçao do acervo; 
• interaçao corn projetos voltados para atendimento as 

escolas; 
• atendimento as escolas contempladas. 

TAHELA7 
PNBE - ATENDIMENTO 

1998 Bibliotecas dao escolas do 20 mil 16,6 milhOeo 23,5 milhhes 
a 8 series corn mais do alunos 

500 alunos 

1999 Bibliotecas das escolas 1' a 36 mil 10,8 milhOeo 17,5 milhOes 
4 series corn mats de 150 alunos 
alunos 

2000 Bibliotecas das escolas 303 mil Duversoo 15,1 milhOes 
psrticipanteo do Programa profiosionais do 
ParOmetros em Aces edocaceo 

2001 Bibliotecas das escolas que 139 mil 8,5 mibhbeo 50,3 rnulhbos 
afertam a 4 e 5 series (24 alunos 

cobecbeo, por escoba), todos 
us alunos do 4' e 5:: 

usia colecdo( 

Foote: FNDE/Dirad 

)Al )() /\ IN L:1..... AO DO PNF NO ANO DE 200 

Em dezernbro, concluiu-se a aquisição de 12,1 milhOes 
de coleçOes "Literatura em Minha Casa' que se destinará a alunos 
da 40  e 51  series, para utilização em 2002. Significa urn marco 
na distribuiçäo de livros do gênero para o sistema educacional. 
Pela primeira vez, as publicacoes estarão chegando, em urn so 
momento, para mais de 139 mil escolas (Tabela 79). 

Urna obra de cada terna: 

Professores e • poesias de autor brasileiro ou antologia 

alunos terão a de poeta brasileiro; 

sua disposiçAo , poesias de autor brasileiro; 

na sala de aula, • contos de autor brasileiro ou urna 

seis colecoes antologia de contistas brasileiros; 

corn 36 livros • novela do autor brasileiro; 

diferentes • clAssico da literatura universal, 
traduzido ou adaptado; 
peca teatral on obra ou antologia de 
textos de tradiçao popular. 



TABE LA 80 
DISTRIBUIAD DOS AERVDS - PNBE 

79649 [7) 61 ,99 2[-180.57 47.5()9.54 

AL 182.281 62.232 5.935 250.448 871.142,25 162.791,28 1.033.933,53 

AM 167.917 84.144 5.669 257.730 896.469,45 167.524,21 1.063.993,66 

AP 29.646 11.688 977 42.311 147.17191 27.502,17 174.674,08 

BA 1.013.601 487.488 34.064 1.535.153 5.339.774,69 997.849,41 6.337.624,08 

CE 430.326 195.072 14.373 639.771 2.225.336,24 415.850,96 2.641.187,20 

OF 73.547 11.232 2.291 87.070 302.857,28 56.595,26 359.452,54 

ES 136.097 68.160 4.594 208.851 726.453,80 135.753,20 862.207,00 

GO 259.339 78.312 8.368 346.019 1.203.567,76 224.911,99 1.428.479,75 

MA 416.172 245.208 14.324 675.704 2.350.324,59 439.207,67 2.789.532,26 

MG 835.381 289.824 27.235 1.152.440 4.008.570,98 749.085,95 4.757.656,93 

MS 121.015 19.584 3.777 144.376 502.189,02 93.844,60 596.033,62 

MT 155.299 55.728 5.077 216.104 751.681,53 140.467,53 892.149,06 

PA 373.975 246.168 13.066 633.209 2.202.510,34 411.585,46 2.614.095,80 

PB 227.163 120.672 7.720 355.555 1.236.738,61 231.110,67 1.467.849,28 

PE 412.533 183.576 13.753 609.862 2.121.302,73 396.410,11 2.517.712,84 

P1 201.326 142.344 7.107 350.777 1.220.120,62 228.005,25 1.448.125,87 

PR 410.127 150.696 13.434 574.257 1.997.457,44 373.267,01 2.370.724,45 

RI 500.396 118.032 15.897 634.325 2.206.394,28 412.311,26 2.618.705,54 

RN 165.556 70.248 5.494 241.298 839.313,30 156.843,38 996.156,68 

RO 84.456 56.040 2.864 140.360 488.218,81 91.233,97 579.452,78 

RR 19.172 12.864 672 32.708 113.768,08 21.259,96 135.028,04 

RS 411.945 192.384 13.801 618.130 2.150.063,06 401.784,58 2.551.847,64 

SC 235.804 99.384 7.820 343.008 1.193.094,46 222.954,84 1.416.049,30 

SE 101.918 42.504 3.376 147.798 514.091,84 96.068,89 610.160,73 

SP 1.492.970 218.400 46.427 1.757.797 6.114.204,45 1.142.567,93 7.256.772,38 

TO 72.177 47.232 2.520 121.929 424.108,15 79.253,54 503.361,69 

SUBTOTAL 8.561.639 3.338.856 281.891 12.182.388 42.374.406,24 7.918.550.62 50.292.956,86 

RESERVA MEC 2.400 8.348,01 1.560,01 9.908,02 

TOTAL 8.561.639 3.338.856 281.891 12.184.778 42.382.754,25 7.920.110,63 50.302.864,88 

(*)fllO estlo inclusos as despesas cons: aquisiçdo e distribuicao de periódicos e triagem das colecoes totajizarido R$ 7.335.150,68 
Fonte: FNDFJDirad 

Na tiistOria da clistribuiçao de acervos de literatura e tabela 80 apresenta o quantitativo de colecoes adquiridas e 
na existência ainda recente do PNBE, OS livros sempre foram distribuIdas por Unidade Federada. 
destinados as escolas. Em 1998, forarn atendidas escolas 
corn mais de 500 alunos e no ano seguinte, corn sinais de 
que era necessária a democratização da distribuicao dos 

- 

acervos, o nümero de matrIculas foi reduzido para 150 .\c.O1S SIGN IFICrUIVAS 
alunos, atendendo major nümero de escolas. 

0 PNBE/2001 veio corn urn novo enfoque. As coleçöes 
destinam-se aos alunos. Entretanto, as escolas também 
receberam quatro coleçOes para o seu acervo. 0 objetivo é 
estimular o gosto pela leitura visando a formacão de 
bibliotecas domiciliares e, secundariamente, a introdução 
desses livros nos lares mais carentes, corno forma de arnpliar 
a utilização dos rnesmos pelas famIlias dos estudantes. A  

ATENDIMENTO A DEFICIENTES VISUAlS 

A Secretaria de Educacâo Especial - Seesp e o FNDE 
definiram os critérios para o desenvolvimento das primeiras 
açöes necessárias ao atendimento dos alunos corn deficiência 
visual do ensino fundamental corn livros em Braille. 



0 FNDE investiu recursos para a concretizacao do 
projeto e o Instituto Benjamim Constant - IBC coordenou as 
açöes relativas a transcricao, cotejarnento e irnpressão dos 
livros de P a 4a  series em Braille. 

OLJTROS PROGRANIAS DA SEP 

A capacitação técnica dos servidores do FNDE, bern 
corno o sucesso nos Programas do Livro, fizeram corn que o 
FNDE pudesse assurnir comprornissos e incorporar em suas 
rotinas operacionais no ano de 2001 novos projetos da SEF/ 
MEC, tais COiO os Programas Professores Alfabetizadores; 
Especial Viver e Aprender de Jovens e Adultos; Recomeco; 
Indios do Brasil; PCN em Ação e Livronauta. 

0 FNDE é responsável pela execucão desses Projetos 
desde a confecção do Projeto Básico, a pesquisa, o 
estabelecimento de especificaçOes técnicas mInimas, a 
definição da logIstica a ser implernentada, a realizaçao da 
licitaçao, o recebimento dos materiais e a distribuiçao ao 
destinatário final. 

ENCON[RO (ONi AS H) LIORAS 

A Autarquia realiza, anualmente, corn as editoras 
participantes do prograrna urn Encontro Técnico. Nesse 
evento são abordados temas importantes as açöes relativas 
ao Prograrna, tais corno: a operacionalizacão, a logIstica, 
sisterna de postagern e, ainda, o controle de qualidade. 

De fato os editores são parceiros do Prograrna, e nesta 
condiçao, dão opiniöes que são levadas em consideracão. 
Além disso, nos encontros são tiradas todas as düvidas 
quanto ao procedirnento logIstico e as responsabilidades de 
cada urn na operacão. 

OPFRACAO I IV RD NA NS( OI A 

Inicia-se na fase de produção do livro e vai ate o final 
da etapa de distribuiçao. Nesse perIodo equipes do FNDE 
percorrem as editoras e escolas de diversos municIpios de 
"todos os Estados do pals, fiscalizando entrega, data, 
condicOes fisicas das ernbalagens e dos livros e a 
conformidade corn a escolha feita pela escola. Havendo 
irregularidades, elas são objeto de relatórios para as 
providências cabiveis. Esse trabalho é denominado 
"0peraç5o Livro na Escola".  

e/ou representantes das secretarias de educacão de todos 
os Estados, de todas as capitais de estado, das areas de 
estatIstica das Secretarias de Estado, Gerentes das areas 
encarregadas do PNLD no FNDE, Auditoria e Procuradoria 
do FNDE, Tribunal de Contas da União, Secretaria Federal 
de Controle do Ministério da Fazenda, Controles Externos, 
ECT, INEP/MEC, SEF/MEC, dentre outros, a fim de avaliar 
os resultados dos Programas, identificando pontos fortes e 
fracos e traçando as diretrizes para os próximos anos. 

NSTII1J çoEs CONVENIADAS 

Ern 2001 ampliou-se o nürnero de instituiçöes 
conveniadas para a avaliacão pedagógica dos livros inscritos 
para o Prograrna Nacional do Livro Didático, sendo as 
seguintes: 

• Universidade Federal de Minas Gerais/UFMG: 
avaliacão dos livros de Lingua Portuguesa e 
dicionários. 

• Universidade Federal de Pernarnbuco/ UFPE: avaliacao 
dos livros de matemática. 

• Fundacão de Apoio a Universidade de São Paulo/ 
FUSP: avaliação dos livros de ciências. 

• Universidade Estadual Julio de Mesquita Filho/ 
UNESP: avaliaçao dos livros de história e geografia. 

DIVUI CACAo DOS PROGRAMAS Di) IIVRO 

• Participacão em Feiras, Bienais, Congressos e demais 
eventos da area do livro; 

• Encontro Técnico Nacional corn das Secretarias 
Estaduais de Educação, das Secretarias Municipais das 
capitais de todo o Pals; 

• Reuniöes esclarecendo sobre os Programas do Livro, 
quando do monitorarnento/supervisão anual 
realizados pelos técnicos do FNDE; 

• Campanha Tempo de Leitura'. 
• Feira Internacional do Livro de Frankfurt/Alemanha 

e Feira Internacional de Guadalajara/Mexico. 

uU auMi I iiU u (, PkULjkIMA U/U) 

EN( ;ONiiO 1ECNICO DO LTVP() 

Ernbora não constitua etapa do PNLD ou do PNBE, 
ao térrnino da distribuicão dos livros realiza-se o Encontro 
Técnico de Avaliacão dos Programas do Livro. Nele são 
reunidos os Secretários de Educaçao, Diretores de Ensino 

0 apoio adrninistrativo tern como tarefa garantir as 
demais unidades da Autarquia, os meios logisticos e os 
recursos administrativos necessários a gestão dos seus 
prograrnas finalisticos. 

Os resultados podem ser aferidos pela eficiente 



aplicação de recursos, melhoria qualitativa do ambiente de 
trabaiho, racionalização e otimizaçao de procedimentos, 
redução de custos em processos de aquisição, entre outros 
itens. Relatamos os dados pertinentes a cada unidade do 
setor: 

0 Pregão foi consolidado como a modalidade mais 
adotada nos procedimentos de compras no FNDE, tendo 
como principais caracterIsticas a eficácia, agilidade, 
economicidade e transparência junto a sociedade e órgàos 
de controle, garantiu os seguintes resultados: 

27 PREGOES • reduçao media de 50% no valor final 
REALIZADOS das compras 
NO ANO DE (Exemplo: PREGAO N.° 20 - 38 acessos 
2001 ao sistema move! celular - lance inicia!: 

R$ 57 mil, fechamento R$ 25 mil). 

I N)N 0 

0 controle informatizado dos bens rnóveis permite, 
em tempo real e de forma segura, a localizacao e a situacao 
do material ou equipamento. 0 sistema foi objeto de um 
registro de elogio pela observância da legislaçao e eficiência 
no relatório da Secretaria Federal de Controle, quando 
procedeu auditoria verificando o patrimonio da Autarquia: 

sITuAcAo Em termos de bens mOveis 
PATRIMONIAL 
CONSOLIDADA 11,7 mil móveis (bens constantes); 
NO ANO DE Valor R$ 4,8 milhOes 
2001 

A Dirad possui, ainda, urn depósito para apoio 
logIstico as atividades de armazenamento, controle e 
distribuiçao de materiais escolares, obras e publicaçoes 
adquiridas para programas que executa e dujas demandas 
de atendimento são de menor volume, comportando 
execução na própria Unidade. Nos ültirnos três anos, o 
sistema operacional do setor foi informatizado, permitindo 
agilidade de procedimentos e controle mais efetivo e eficaz 
das atividades desenvolvidas. 

GOMO N ACC)S 

Engloba os servicOs de reprografia, telefonia, 
protocolo, publicacão de atos adrninistrativos, arquivamento  

e documentacao de processos. 0 quadro abaixo resume as 
meihorias implementadas no sistema entre 1998 e 2001. 

UIP RESULIADO 2001 DIFIRMC I A L  

Protocols Triagem de 1.5 millrdo de Mesmo corn reducao de 36% na forca de 
objetos e docamentos e trabaiho do setor, a demanda foi atendida. 
abertura de 40 mil Medidas de racionalizaçao de 
processos. Corn o aumento procedimentos compensaram a redacdo de 
das aches dos Programas servidores, que gorse economia anual de 
foram triados 500 mil 8$ 57 mit 
objetos a mais que em 
2000 

Reprografia Locacao de novas 0 custo por cdpia for reduzido do 8$ 0,27 
equipamentos corn novas (1999) para 9$ 0,06 (2001) Foram 
tecnologias produzidas 9,3 milhOes de cipias em 

2001, corn ama economia R$ 1,9 milhhes. 

PublrcacOes Em 1998 foram realizados lotroduzirarn-se modificaçhes na 
Oficiais 4,7 mil extratos de formatacao de textos tornado-os mais 

publicacoeo que ocuparam compactoo. Aeduziu'se em 4% as 
130 mil cm. Em 2001 esse dirnenshes dos eatratos, gerando 
ndmero subiu para 12 mil economia anual corn publicacOeo na 
publicacOes, porern, corn a imprensa oficial da ordem de 8$ 2,4 
ocupacdo de, apenas, 71 milhOes 
mil cm. 

Sisterna Modanca do entroncameoto Tais medidas proporcionaram uma 
Telefonia e configoracao do PABX de economia anual de 154 mil reaio, nao 
local analOgico para digital. contas telefdnicao, quando comparadas 

Arnpliacao do ndmers de corn periodoo anteriores. 
ramais instalados de 300 
para 700 pontos. 

Sistema do lmplaotacao do roteador de 0 roteador trouxe ama economia anual de 
Telefonia chamadao para so servicoo 8$ 24 mil rears, pois o sistema p055ibilita 
000 e 001 DOD e 001. eleger a operadora do menor tarifa, 

conforme dia da sernana e hordrio. 

F\L.\NUTF,NCAO 

A manutenção predial foi objeto de implementacão 
de diversas medidas econômicas e criativas, ao longo dos 
ñltimos três anos. Exemplo disso foi o serviço de vigilância 
corn informatização dos controles de entrada e saIda no 
edifIcio-sede do FNDE. Neste exercIcio, registrou-se a media 
recorde de 120 visitas/dia. 

A rede hidráulica do edifIcio passou por reforma geral, 
eliminando desperdIcios. Igualmente, a rede interna de 
energia, que já havia contabilizado reducao dos gastos no 
ano de 2000, foi reformulada. Desde o inIcio das medidas 
de contencao de consumo de energia o FNDE reduziu ainda 
mais o seu consumo de energia elétrica, tendo alcançado 
economia em percentuais consideravelmente superiores 
aqueles previstos nas rnetas estabelecidas pelo Governo 
Federal. Comparativamente, os resultados foram os 
seguintes: 

Consumo e economia 

Agua e Esgoto . ExercIcios anteriores: 29 mll m° e R$ 
127 mil ExercIcio de 2001:13 mil m3  
e R$ 71 mil reals; 

Consumo e economia mensals 

Em exercicios anteriores o pico de 

Energia consumo atinglu 146 mil kwh/mês. 
Em 2001 o consumo medio mensal foi 
de 74 mil khh, gerando reducao media 
de consumo de 46,9% e economia de 
R$ 191 mil reals no ano. 
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0 acervo da Biblioteca do FNDE é composto por 
documentos que retratam a história da Autarquia, o 
desenvolvimento e a evolucão dos programas finalIsticos, 
livros e periódicos de conhecimento geral. Nos ültimos três 
anos foi totalmente reestruturada, ganhando espaço 
adequado, novas publicaçôes e sistema informatizado de 
catalogação. 

Li 
/ rl
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A gestao de recursos humanos da Autarquia tern sido 
pautada na crença de que o aprimoramento da instituicao é 
consequência direta e proporcional ao crescimento do 
servidor como profissional e como pessoa. Esse preceito tern 
sido a tônica da Adrninistracão do FNDE no trato das 
questoes relativas ao seu quadro de pessoal. No exercIcio 
de 2001 a Autarquia contou corn uma força de trabaiho assirn 
distribuIda: 

Servidores  

Secrelaria-Executiva 14 

Procuradoria-Geral 37 

Auditoria 26 

Diretoria de Administracao e Producao 129 

Diretoria de Acoes de Assistéricia Educacional 34 

Diretoria de Programas e Projetos Educacionais 49 

Diretoria Financeira 103 

Lot,0,,io  hommia 2 

01 

flu' cot, Inc I 0 0 o 0/. 0 ic o tei ccli i,o,d,, do consci \açilo e I impel,. vigiidncia gerdxcia 
de projeros de intormatica, suporte operacional e admirtistrativo, totalizando 443 
prestadores; 
n3o estäo computados 73 servidores da Autarquia, cedidos a outros órgãos dos poderes 
pdblicos. 

CARGOS EM COMISSAD ND FNDE - 2DUI 

DAS101.1 3 0 3 0 6 

DAS1O21 0 0 4 0 4 

DAS 101.2 3 3 21 0 27 

DAS 102.2 0 0 6 0 6 

DAS 101.3 0 2 25 0 27 

DAS 102.3 1 1 1 0 3 

DAS1O1.4 4 8 5 0 17 

DAS 101.5 2 2 0 0 4 

DAS 101.6 1 0 0 0 1 

TOTAL DAS 14 16 65 0 95 

PG - i 1 0 48 0 49 

TOTAL 

GERAL 
15 16 113 

—
o 144 

PERFIL DO SER\ofl)UL 

Os 394 servidores do FNDE estão classificados e 
distribuIdos nas categorias funcionais de nIvel superior, 
médio ou técnico: 44% corn profissionais de nIvel superior 
e 56% no nIvel técnico ou médio. 

42% Técnico de NIvel 
Superior 

NIvel Superior 
• 30% Técnico Assuntos 

Cargo/Enquadramento 
Educacionais 

• 12% Administrador 
7% Procurador 

• 56% Técnico de NIvel 
Médio 

NIvel Técnico ou • 23% Agente 
Médio Administrativo 

Cargo/Enquadramento • 05% Técnico em 
(56%) Contabilidade 

• 16% outras atividades de 
nIvel médio 

O quadro de pessoal ativo do FNDE é composto, 
predominantemente, por pessoas do sexo feminino 
representando 58% do total de servidores. 

O treinamento dos funcionários do FNDE integra o 
Programa de Valorizacao do Servidor Püblico Federal, corn 
a educaçao continuada. Observou-se uma forma positiva de 
investimento no processo de vivência, troca de informacoes 
e utilizacão de conhecimentos. 

Ao longo dos ültimos anos procurou-se desenvolver 
uma polItica de capacitacao voltada para a especificidade 
das atividades das unidades em que o servidor atua, 
propiciando melhorias nos desernpenhos de cada area. 

No quadro abaixo verifica-se o nümero de servidores 
treinados e os recursos aplicados nos anos de 1999 e 2001. 

Alérn da capacitacao em atividades técnicas, a 
Autatarquia tern como meta o desenvolvimento do trabalho 
de Recursos Humanos, promovendo mais qualidade de vida 
e melhor clima organizacional 

• 457 servidores participantes 
Oferta de Cursos • Equivalente a 1, 5 
Ano de 2001 treinamento por servidor 

• 70% dos servidores fizeram 
urn ou mais treinamentos 

I1 
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Relacinnamonto Interpessoal, Mobilizar do 
Equi pes. Oualicade no Atendimento, 
Comun cacao sac 0rganizaçoes Publrcas, 453 994 Gindstica Laboral, Danca de Saldo, Primeiros 

99 

Socorros, Palostras, Jornada Brasileisa sobre 
Qualidade de Vida 

P( H (I \ \ V V ) It t (V H 

Integra o Prograrna Governamental Valorização do 
Servidor Püblico. No ano de 2001 surgem os prirneiros 
resultados corn a irnplementacäo das seguintes atividades: 

Gindstica Laboral - realização de atividades fIsicas 
no próprio ambiente de trabaiho, quebrando a rotina, 
reduzindo o estresse e meihorando a relação 
interpessoal; 
Cursos de Idiomas - resgata a oportunidade do servidor 
aprender uma lingua estrangeira, corn uma bolsa de 
50% custeada pelo FNDE; 
Ensino de 10  e 20  graus e EJA - realizado nas 
dependências do FNDE possibilitou o aumento do 
nIvel escolarizaçäo dos servidores e prestadores de 
serviço. 

Inforrnacoes sobre legislaçao, normas, regularnentos, 
forrnulários etc., podem ser acessada pelos funcionários, na 
página Intranet do FNDE. Além disso, existe o SAS - Serviço 
de Atendimento ao Servidor, ativo e inativo. Outro sisterna 
de atendimento é o "RH Itinerante', que percorreu todas as 
unidades do FNDE no ano de 2001. 

0 desenvolvimento da inforrnática é preocupação 
permanente do FNDE. Investirnentos no Setor foram 
realizados nos ültimos três anos para perrnitir a acesso rápido 
as inforrnaçoes pela comunidade educacional. 

A modernização do setor de inforrnática foi possIvel 
graças ao Convênio de Cooperacao Técnica Internacional, 
firmado corn a Programa das Naçöes Unidas para a 
Desenvolvirnento - PNUD, que possibilitou investimentos e 
a execução do Plano Diretor de Inforrnática - PRODOC, 
corn a duracao de três anos. Tratou-se de concentrar esforços 
urgentes em cinco frentes de trabaihos sirnultâneas e 
igualmente importantes, conforrne abaixo: 

Visando ao bern-estar do servidor e seus dependentes, 
foram irnplernentadas as seguintes atividades de orientação 
e atendimento ii saüde, conforme a tabela abaixo: 

Registra-se corno o grande feito em 2001, corn vistas 
a irnplantacäo em 2002, o Projeto das Funçôes 
Cornissionadas Técnicas - FCT, o FNDE curnpriu todos os 
pré-requisitos e habilitou-se a pleitear funçöes. 0 Projeto 
de Lei foi encaminhado ao Congresso em 06/02/2002, corn 
exposicão de rnotivos assinada pelos Srs. Ministros da 
Educação e do Planejamento, orçamento e Gestão. 

LuII:Is} 

Annistenc a C00t1ta05 de ompiesa Benefic doos 1.598 
Medico Hospita ar especinlizada para atendimento de Jnvest:mento: 6$ 463 mil sorvidores e dependenten 

Assintëncra Contratacao de piano de saude Beneficiárins 2111 
Odontoingica l odontol6gico e rnstalacds do Inventiments: R$ 552 mu cnnsuitdrio na sede do FNDE. 

Publicacao distribuida ass sorvidores. Edicoes publicadas: 12. 
Correin Na secdo Cantrnhn do Sadde Tiragem total: 6 mil exernplares (Information Mensal divulgacao periOdica do artrgns 

da SUFI[H( dicao de carater geral sabre higieno 
- 

o

prevencoes para a oaude (21 
omas publrcados(. 

preoentacao do especratistas sobro Pateotras roalizadas: 02 
lemon voltados a prevoncao do Media do presenca 45 semidoros Palestras/Campanhas doencas o melhnria da qualidado do 
vida. Campanhas de vaclnacao don 
sorvidoros, extenoiva ans 
depondentes. 

TSR,\ 

Constituir uma estrutura de gestao da informacao corn 
recursos, rneios, normas e capacidades de rnanutençao e 
irnplernentação do tratarnento e arrnazenarnento de dados. 

Concentrou-se esforços urgentes na solucao de 
problemas de hardware e software básico, cuja insuficiência 
colocava em risco a integridade de sisternasja disponIveis e 
em operação. Acäo conclulda corn aquisição e instalação, 
por meio de licitaçao internacional, do servidor 
rnultiprocessado, sisterna de segurança de acesso ao servidor 
e sistema de armazenamento em disco. Forarn adquiridos e 
implantados, ainda, rnicrocomputadores e scanners. 

Os principais reflexos dessas aquisicöes podern ser 
facilmente mensurados, pois, a partir da irnplantacão desse 
novo arnbiente cornputacional, pôde-se iniciar o atendimento 
da imensa demanda por serviços de informática que se 
seguiriam. 

(VI'ACl'l'AçAO DOS RH ALOCADOS, V1SANDO ADLQUA-
1,05 '\O NOVO AMPIENTF 

Adequacao da equipe a nova plataforma tecnológica. 
Ação concluIda através de empresa especializadas no 
treinarnento em Oracle 8i, CA TNG, Java Básico e Avançado, 
Solaris 8, Windows 2000, operação do SUN E1000 e E5500, 
Rational Rose, dentre outros realizados internamente. 
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Urn dos rnaiores problernas do setor de informática 
ocorria quando do desligamento de urn servidor especialista, 
que ao sair, levava consigo urna parte do conhecimento do 
sistema do qual participara do desenvolvimento e operaçâo. 
Para inverter esta situaçâo, urn conjunto de ferramentas foi 
integrado ao sisterna, corn a finalidade de apoiar os processos 
de aná!ise, projeto e teste de soluçöes de tecnologia da 
informaçao. Garantiu-se aI a padronizaçäo de seus processos 
e a criacao da Cultura FNDE de preservaçäo da inte!igência 
dos processos informatizados: 

IMPLANF\çAO D\ MDS 

Esta etapa ocorreu em duas fase distintas. Inicialmente 
a metodologia e a sua reformulação para o RUP corn a 
e!aboracão dos manuais abordando as métricas de 
desenvolvimento que deveriam regu!ar sua implantaçâo. 0 
objetivo foi traçar os rumos do desenvolvimento de sistemas 
no FNDE e introduzir a cultura de engenharia de software, 
no desenvolvimento. Em 2001, definitivamente se alinhou 
a metodologia de desenvolvimento da Autarquia corn os mais 
rnodernos padröes existentes no rnercado. 

MANUTENçAO DOS SISTEMAS I[GADOS F FM 
PRoDuçAo F DESENVO[VIMENIO DOS NOVOS 
SISTEMAS 

Sistema Financeiro 
Ao longo dos três ültimos anos foram criados sisternas 

complexos, para que pudessem atender as necessidades do 
setor: 

(1998) - SGF - para controle apenas dos pagamentos 
efetuados pelo FNDE e lirnitado aos programas que 
tivessem convênio, controlando somente Notas de 
Empenhos e Ordern Bancárias, e inIcio do controle 
de contas correntes. 
(1999/2000) -SAFE - para controle dos programas 

e pagamentos dos programas e integrado aos sisternas 
fins, mas !imitado aos documentos Nota de Empenho, 
Nota de Crédito, Ordem Bancária e Contas Correntes. 
(2001) - SIGEF - para controle de todos os 

pagamentos feitos no FNDE, sejam programas das 
areas fim ou das demais !reas (através de sisternas 
integrados ao SIGEF), estando capacitado a processar 
todos os documentos do SIAFI, exercer urn controle 
geral das contas correntes e urn modulo especIfico 
para solicitaçäo e distribuiçao de orcarnento. No ano 
de 2001 o sisterna processou quase trinta mu 
documentos. 0 sisterna continua em 
desenvolvimento, pois deverá contar também corn o 
módulo de pagamento de contsatos, diárias e outros, 
além dos módu!os de Prestacão de Contas e Gerencial. 

Sistema de Acoes de Assistência Educacional - SAE 
Foi imp!antado para gerenciar o Programa Dinheiro 

Direto na Escola (PDDE) e o Programa Naciona! de 
Alimentaçao Escolar (PNAE). 

0 subsistema PDDE abrange desde o cadastramento 
de entidades ate o efetivo pagamento as unidades 
executoras. 

Para agilidade e faci!idade no cadastramento, foi 
disponibi!izado o PDDEnet onde as unidades executoras 
podem realizar o seu cadastro pe!a Internet ou meio 
magnético. 

Inicialmente, em 2000, mais de 300 municIpios 
realizaram o cadastro de 37 mi! entidades. Em 2001, este 
nñmero cresceu e mais de 700 municIpios cadastraram 42, 
3 mll unidades executoras das 70 mil atendidas. 

0 subsisterna PNAE, desde 1999, tota!mente 
redefinido e implantado na nova p!ataforrna, tomou-se capaz 
de subsidiar as decisöes gerenciais de cunho orçamentário 
e financeiro, executando e acompanhando os repasses 
mensais aos 5.506 municIpios, 37 mi!höes de alunos e 
ap!icaçäo de R$ 910 milhöes de reals por ano. 

Em 2000/2001 forarn rea!izadas as adaptacoes em 
face das exigências da nova legis!ação de formaçao dos 
Conseihos de A!imentação Escolar (CAE). Novas demandas 
no acompanhamento qua!itativo da merenda escolar nos 
municIpios serão atendidas pelo Sistema de 
Acompanhamento e Monitoramento do PNAE - SAM, em 
fase final de desenvolvimento. 

Sisterna do Programa Naciona! do Livro Didático -PNLD 
Este sistema exige uma estrutura grande na area de 

informática. 

Urn ap!icativo foi desenvo!vido em nova plataforma 
e, a pardr de 1999, montou-se urn esquema eficiente de 
distribuiçao, envolvendo a ECT e Editoras, atendendo as 
expectativas. A metodologia de escoiha dos livros foi 
modificada corn o uso da Internet, etiquetas auto-adesivas, 
!eitura autornática dos formu!ários e o uso de código de 
barras. Anteriormente, uti!izavam-se duzentos e oitenta 
digitadores durante noventa dias. A demanda foi atendida 
envolvendo nove técnicos e a execuçäo da tarefa durou 21 
dias. 0 agendarnento da produçao e distribuicao permitiu o 
controle entre as editoras e a ECT, possibi!itando o 
monitorarnento dos prazos. 

As evoluçöes dessa interação trouxeram diversas 
vantagens que podem ser observadas no processarnento da 
escoiha dos !ivros. 



Anteriormente: 
• formulários escritos a mao indicando os livros, 

o que acarretava uma série de erros; 
• digitação utilizando 280 digitadores e levando 

90 dias. 

Atualmente: 
• urn formulário corn etiquetas auto-adesivas que 

reduzem, em muito, os erros de 
preenchimento, pois possuem cores que 
indicam as matérias e já vem corn o tItulo e o 
codigo de barras dos livros ou coleçöes; 

• leitura automatizada dos formulários; 
• reconhecimento óptico dos códigos de barras; 
• são empregados 9 técnicos por 21 dias; 
• corn a escoiha pela Internet se elimina a 

possibilidade de ocorrência de erros e o arquivo 
é gerado sern a necessidade de alocação de 
técnicos e de forrna imediata. 

Adicionairnente, as evoluçôes implementadas 
facilitaram a negociação corn as editoras, dinarnizaram o 
controle de qualidade e garantirarn credibilidade ao 
processo. 0 agendamento da produçao e distribuição 
controla a relaçao entre as editoras e a ECT, possibilitando 
o estabelecimento e monitoramento do curnprimento de 
prazos de entregas. 

Sistema de Controle de Postagens - Sicop 
Cuida do endereçamento, etiquetando encomendas 

e pallets. 

Controla a postagem, gerando arquivos que prepararn 
os pagamentos. 0 Sistema perrnite a entrega de livros no 
final do ano, antes de iniciar o ano letivo. 

Sistema de Manutenção de Ensino Fundamental - SME 
Controla a arrecadacão. As mudancas introduzidas 

no rnódulo Arrecadacao Direta e uma definição mais precisa 
das regras melhora o controle da arrecadação. Hoje, as guias 
permitern uma análise mais precisa dos recolhimentos e 
major agilidade no processo de restituição e inspeção. 

Inovaçöes do sistema, por módulo: 

Restituicão - irnplantado em 2001, para controlar 
os pedidos de restitucoes as empresas, impedindo a 
duplicidade como ocorria no passado. 

Apuração e Cobrança de Débito - este módulo 
era realizado de maneira precária através de planilhas e 
pequenos sistemas em paralelo e agora está totalrnente 
integrado aos sisternas corporativos do FNDE. 

Parcelamento Administrativo/Judicial - 

implementaçao de rotina para acompanhamento do 
parcelamento na qual efetua-se atualizaçao de valores 
relativos a parcelamentos, geração de parcelas a vencer, 
atualizaçao do va r das parcelas vencidas, cobranca da 
diferença entre va - r devido e valor pago(resIduo) 
atualização de resIduo ct ,,  parcelas e geração de parcela ünica 
para cobranca de diversos -esIduos. 

Pagamentos das e colas prestadoras de 
serviços da Aquisiçäo de Vas - benefIcio em fase de 
extinçao, implantou uma série de tt nsaçOes em relacão ao 
Siafi, Siasg, Sicaf feitos em lote para p: gamento as escolas 
prestadoras de serviços a Aquisição de \ia:as. 

Controle das Deduçöes/inforniçôes de 
alunos Indenizados módulo de controle/cacôes 
anteriormente processado por meio de disquetes e 
atualmente disponibilizado na Internet. 

Cadastro de Empresas/Escolas Particulares/ 
Alunos - esse módulo passou por grandes avancos 
tecnológicos/operacionais, disponibilizando informacoes na 
Internet e eliminando a digitaçao realizada fora das 
dependências do FNDE. Possibilitou, ainda, controle mais 
eficiente confrontando outras informacOes tabeladas nas 
bases de dados ( CEP,  CNAE, Cadastro de MunicIpios, Código 
do IBGE, entre outras). Além disso, implantou-se o controle 
de sucessão de empresas e a leitura do seu histórico. 
Finalrnente, agilizou-se o processo de cobrança de empresas 
inadimplentes. 

Sistema de Assistência a Programas e Projetos 
Educacionais - SAPE 

Esse sistema é totalmente parametrizado, o que o 
torna flexIvel. Foi construIdo sobre uma estrutura de 
PROGRAMA/PROJETO, NIVEL/MODALIDADE, AçA0 E 
ESPECIFICAçA0. Baseia em regras de negócio cadastiadas 
previarnente no Banco de Dados. 

AREA-rvlFlO 

Sistema de Controle de Denüncias - Coden 
Foi criado para suprir as necessidades da Auditoria 

dos Programas e o controle das denüncias de irregularidades 
na execução nos municIpios. As estatIsticas de providências 
são obtidas corn grande precisão. No gráfico abaixo, pode-
se observar como evoluiu rapidarnente o nümero de 
denüncias e encaminhamentos, sob controle do FNDE. 

Sistema de Controle de Diligências - Codil 
Auxilia o controle das Diligências da Auditoria. E 

capaz de fornecer os mecanisrnos necessários para o controle 
destas diligências e dos seus prazos, provendo urn 
acompanhamento e controle de cada diligencia. 



Sistema de Controle de Processos JurIdicos - SCPJ 
Foi implantado em 1998, por solicitacao da 

Procuradoria Geral. Possibilita urn controle mais efetivo as 
açôes judiciais, a cargo do FNDE, de diversas empresas que 
passaram a questionar na Justiça a constitucionalidade da 
Cobrança do Salário-Educacäo. Este fato gerou urn aumento 
expressivo de processos. 

Sistema de Inscricão na DIvida Ativa - SIDA 
Colocado em produção desde de 1999, vem 

permitindo o monitorarnento e a conseqüente execucão 
judicial das empresas e pessoas fIsicas em débito corn o 
FNDE. Considerando as inscriçóes registradas pela 
Procuradoria desde 1987, em termos comparativos, a 
proporcão das inscriçöes antes e depois da adocao do sisterna 
é significativamente major atualmente. Chega-se a razão 
de mais de 36 inscricOes regjstradas ao mês. Comparando 
corn a media mensal anterior ao Sistema, registravam-se 
cerca de 5 lnscricOes ao mês. 

E relevante notar que alérn do crescirnento em termos 
de producao, a Procuradoria buscou através do sjsterna 
aumentar também a abrangencia dos seus sistemas. Antes 
havia apenas urn tipo de Certidão de DIvida Ativa, que se 
aplicava exciusivarnente a inscrição de débitos tributários. 
Hoje ha por volta de 13 diferentes tipos de inscriçöes, 
referentes tanto a débitos tributárjos e não tributários. 0 
sistema perrnite a criação automática de documentos Word 
completos contendo tanto os Termos de DIvida quanto as 
CertidOes de DIvida Ativa, que são necessárias para 
ajuizamento das acöes de execução fiscal. 

Para atender as crescentes necessjdades da 
Procuradoria em relacao Ii DIvida Ativa, a area meio 
desenvolveu também diversos outros aplicativos, que se 
prestam a dar suporte a atividade diana da Proge/Secaj, 
entre as quais podemos citar o Contec - Controle de Termos 
e Contratos, urn aplicativo que auxilia na criacão e controle 
de Termos e Contratos de Parcelamento de DIvida. Outro 
aplicativo criado especialmente para apoiar a 
acornpanhamento da DIvida Ativa é o controle de ARs. da 
Secaj, que os auxilia no processo de inscrição de devedores 
no Cad in. 

Sistema de InformacOes Gerenciais - SIG 
Foi dado mais urn grande passo, ou seja, criou-se urn 

arnbiente gerencial que possibilita urn major conhecimento 
dos negócios do FNDE. Colocou-se em prática a objetivo 
major do Governo na implantacão de uma administração 
püblica gerencial transparente. 

0 FNDE contabilizou urn grande avanco na 
disseminacao de inforrnacOes e de servicos püblicos, corn a 
crescente oportunidade de utilização dos rnecanismos 
oriundos da rede püblica mundial de computadores - a 
Internet. 

Várias situacoes comprovam o avanco nesta area. Urn 
deles é o uso da internet para a sco1ha do livro didático, 
compreendendo desde a disponibilizacao das resenhas e 
formato das opçöes dos livros ate a escoiha do material em 
si. A internet trouxe agilidade, seguranca e reducao de custos, 
eliminando gastos corn gráfica, postagem e processarnento. 

0 desenvolvimento de processos de Arrecadação teve 
destaque no segundo semestre de 2001, corn a implantacao 
de rnecanismos que permitissem formas mais eficientes de 
interação corn todas as empresas do pals. A liberação via 
Internet, do cálculo e emissão de Guias de Arrecadação (ate 
mesmo guias em branco) contribuiu para tornar mais rápida 
a emissão de boletos bancários sem a necessidade de auxflio 
direto do FNDE. 

Ainda dentro do projeto para apoio a Arrecadaçao já 
irnplantado, pode-se ainda citar as processos automátjcos 
de informacão dos Relatórios de Alunos Indenizados, tanto 
no envio pelas empresas quanto do acesso destas 
informaçOes constantes nas bases de dados do FNDE. 

0 acesso as bases do Censo Educacional, por meio do 
relatório de Perfil dos Municipios é urn servico irnportante 
para ser utilizado nos programas, projetos e para consulta 
direta dos parceiros, economizando-se inürneras viagens. 
0 acesso aos editais de licitacoes, as notIcias em destaque, 
as enquetes, permitindo parârnetros de avaliação de 
atividades e programas, foj urn avanco significativo. 

0 portal do FNDE recebe cerca de sete mil acessos 
diarios, nümero bastante expressivo, pois no perlodo de dois 
anos era de apenas trezentos acessos. Chegou-se ao pica de 
mais de trinta mil acessos djárjos por ocasião da seleção do 
livro didático. E urn reconhecirnento püblico dos servicos 
realizados pela organização. 0 site desta Autarquia 
encontra-se entre as dez sites gavernamentais mais visitados, 
tornando-se referência nacional. 

Os dados apresentados neste relatório procurararn 
mostrar a evalucao ocorrida na area de informatica e os 
reflexos desta nas trabalhos do FNDE. Outras dados 
importantes: 

1) - nümero de usuários ativos no banco de dados saltou 
de uma media de 128 usuarios concarrentes para mais 
de 500 usuários conectados e subrnetendo transacoes 
ao banco de dados; 



- evolucão de urna media de 80 GB de informacào 
no banco de dados para mais de 300 GB; 
- salto de cerca de 220 usuários na rede, para mais 

de 650; 
- sistema apresenta, hoje, para o usuário, mais de 

98% de disponibilidade; 
- nenhum sistema perdeu qualquer informacao, por 

conta de problemas relativos a segurança ou backup; 
- na plataforma antiga, a carga do Censo Educacional 

demorava algo em tomb de 48 h corn o sistema 
dedicado. Agora é feita em cerca de 4 h em horário 
normal (compartilhado); 
- o backup do banco de dados na plataforma antiga 

(o banco de dados era três vezes menor) levava cerca 
de nove horas. Atualmente isso é feito em menos de 
três horas. 
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